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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ

PRESIDENTE: Senador Vital do Rêgo

VICE-PRESIDENTE: Senador Anibal Diniz

(27 titulares e 27 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(8)(45)(90)(91)(96)

José Pimentel(PT) CE (61) 3303-6390
/6391

1 Angela Portela(PT)(17)(99)(101) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

Ana Rita(PT)(63)(64) ES (61) 3303-1129 2 Lídice da Mata(PSB)(17)(64)(65) BA (61) 3303-6408/
3303-6417

Pedro Taques(PDT) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

3 Jorge Viana(PT)(15)(17)(84) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

Anibal Diniz(PT)(14)(83) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

4 Acir Gurgacz(PDT)(32)(33)(58)(60)(69)(70) RO (61) 3303-
3132/1057

Antonio Carlos Valadares(PSB) SE (61) 3303-2201 a
2206

5 Walter Pinheiro(PT)(16)(87) BA (61)
33036788/6790

Inácio Arruda(PCdoB) CE (61) 3303-5791
3303-5793

6 Rodrigo Rollemberg(PSB) DF (61) 3303-6640

Eduardo Lopes(PRB)(40)(41) RJ (61) 3303-5730 7 Humberto Costa(PT)(20) PE (61) 3303-6285 /
6286

Randolfe Rodrigues(PSOL)(98) AP (61) 3303-6568 8 Lindbergh Farias(PT)(103)(105) RJ (61) 3303-6427
Eduardo Suplicy(PT)(99) SP (61) 3303-

3213/2817/2818
9 Wellington Dias(PT)(104) PI (61) 3303

9049/9050/9053

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PCdoB)

Eduardo Braga(PMDB)(48)(59)(85) AM (61) 3303-6230 1 Ciro Nogueira(PP)(10)(12)(24)(28)(35)(48) PI (61) 3303-6185 /
6187

Vital do Rêgo(PMDB)(9)(23)(48)(59)(85) PB (61) 3303-6747 2 Roberto Requião(PMDB)(11)(24)(44)(48) PR (61) 3303-
6623/6624

Pedro Simon(PMDB)(48)(59)(85) RS (61) 3303-3232 3 Ricardo Ferraço(PMDB)(21)(24)(48)(59)(61) ES (61) 3303-6590
Sérgio Souza(PMDB)(48)(59)(85) PR (61) 3303-6271/

6261
4 Clésio Andrade(PMDB)(22)(24)(48)(59)(85) MG (61) 3303-4621 e

3303-5067
Luiz Henrique(PMDB)(28)(48)(59)(85) SC (61) 3303-

6446/6447
5 Valdir Raupp(PMDB)(48)(85) RO (61) 3303-

2252/2253
Eunício Oliveira(PMDB)(34)(48)(85)(115) CE (61) 3303-6245 6 Benedito de Lira(PP)(48)(85) AL (61) 3303-6148 /

6151
Francisco Dornelles(PP)(48)(85) RJ (61) 3303-4229 7 Paulo Davim(PV)(48)(85)(118) RN (61) 3303-2371 /

2372 / 2377
Sérgio Petecão(PSD)(49)(50)(52)(79)(82) AC (61) 3303-6706 a

6713
8 Kátia Abreu(PMDB)(49)(50)(52)(66)(67)(77) TO (61) 3303-2708

Romero Jucá(PMDB)(106) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

9 Lobão Filho(PMDB)(100)(107)(108)(109) MA (61) 3303-2311 a
2314

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Aécio Neves(PSDB)(80) MG (61) 3303-
6049/6050

1 Lúcia Vânia(PSDB)(30)(80) GO (61) 3303-
2035/2844

Cássio Cunha Lima(PSDB)(80) PB (61) 3303-
9808/9806/9809

2 Flexa Ribeiro(PSDB)(80)(81)(111)(112) PA (61) 3303-2342

Alvaro Dias(PSDB)(80) PR (61) 3303-
4059/4060

3 Cícero Lucena(PSDB)(19)(80)(97) PB (61) 3303-5800
5805

José Agripino(DEM)(25)(51) RN (61) 3303-2361 a
2366

4 Paulo Bauer(PSDB)(26)(51)(53) SC (61) 3303-6529

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(97) SP (61) 3303-
6063/6064

5 Cyro Miranda(PSDB)(97)(112) GO (61) 3303-1962

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Armando Monteiro(PTB)(92) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

1 Gim(PTB)(13)(54)(74)(89)(92) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

Mozarildo Cavalcanti(PTB)(71)(92)(94)(95) RR (61) 3303-4078 /
3315

2 Eduardo Amorim(PSC)(18)(54)(88)(92) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

Magno Malta(PR)(92) ES (61) 3303-
4161/5867

3 Blairo Maggi(PR)(27)(42)(43)(75)(76)(92) MT (61) 3303-6167

Antonio Carlos Rodrigues(PR)(92) SP (061) 3303.6510,
6511 e 6514

4 Alfredo Nascimento(PR)(56)(57)(92)(102) AM (61) 3303-1166

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PRB, PSC, PR)

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel, Marta
Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e os Senadores João
Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa Grazziotin como membros
suplentes, para comporem a CCJ.

(2) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ (Em
22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(3) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para compor a CCJ
(Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).

(4) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias como membros
titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.

(5) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros titulares,
para comporem a CCJ.

(6) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira, Eduardo Braga,
Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os Senadores Renan
Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como membros suplentes, para
comporem a CCJ.

(7) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora Marinor
Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.

(8) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011, lido na
sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(9) Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo
Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
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(10) Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)

(11) Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)

(12) Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)

(13) Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº 005/2011-GLDPP e
031/2011-GLPTB).

(14) Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Vicentinho Alves
(Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(15) Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana
(Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(16) Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade
(Ofício nº 011/2011-GLDBAG).

(17) Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº 012/2011-
GLDBAG).

(18) Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).

(19) O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº 034/2011-
GLPSDB).

(20) Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).

(21) Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Wilson
Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).

(22) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme RQS
nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(23) Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição ao Senador
Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)

(24) Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 089/2011 -
GLPMDB).

(25) Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 033/11-GLDEM),
em substituição à Senadora Kátia Abreu.

(26) Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 033/11-GLDEM), em
substituição ao Senador Demóstenes Torres.

(27) O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

(28) Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa à
suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).

(29) Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).

(30) Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of. nº
125/2011-GLPSDB.

(31) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(32) Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).

(33) Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam
Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).

(34) Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto Requião (OF.
nº 261/2011-GLPMDB).

(35) Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique
(OF. nº 261/2011-GLPMDB).

(36) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(37) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(38) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(39) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(40) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(41) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Marcelo
Crivella (Of. nº 32/2012 - GLDBAG).

(42) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta data).

(43) Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº 004/2012-
GLPR).

(44) Em 27.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (OF.GLPMDB nº 45/2012).

(45) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na sessão do
Senado de 3 de abril de 2012.

(46) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.

(47) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido também o
OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a integrar aquele
Bloco.

(48) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 63/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Eunício Oliveira, Pedro Simon, Romero Jucá,
Vital do Rêgo, Renan Calheiros, Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e os Senadores Roberto Requião, Clésio Andrade, Eduardo
Braga, Ricardo Ferraço, Lobão Filho, Waldemir Moka e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CCJ.

(49) Em virtude do parágrafo único do art. 78 do RISF, foi feito novo cálculo de proporcionalidade partidária, tendo em vista a criação do Partido Social Democrático,
cálculo esse aprovado na reunião de Líderes de 14.02.2012.

(50) As notas que se referiam à vaga do Bloco Parlamentar da Maioria deixam de ali ser alocadas em razão do mencionado na nota anterior.

(51) Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 18/2012-GLDEM).

(52) Em 17.04.2012, foi lido o Ofício nº 0005/2012, da Liderança do Partido Social Democrático - PSD, designando o Senador Sérgio Petecão como membro titular
e a Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para compor a Comissão.

(53) Em 18.04.2012, o Senador Paulo Bauer é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida pelo DEM (Ofs. nºs 21/12-GLDEM e 42/12-GLPSDB).

(54) Em 19.04.2012, os Senadores Mozarildo Cavalcanti e Ciro Nogueira são designados, respectivamente, primeiro e segundo suplentes do Bloco Parlamentar
União e Força na Comissão (Of. nº 61/2012/GLPTB).

(55) Em 7.05.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Clésio Andrade (OF. GLPMDB nº 106/2012).

(56) Em 9.05.2012, o PSOL cede, em caráter provisório, uma vaga de suplente na Comissão ao Bloco Parlamentar União e Força (Ofício GSRR nº 00114/2012).

(57) Em 10.05.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força (PSC) na Comissão, em vaga cedida
provisoriamente pelo PSOL (OF. Nº 009/2012/GLBUF/SF).

(58) Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os Requerimentos
nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

(59) Em 04.07.2011, indicados os Senadores Ricardo Ferraço, Eunício Oliveira, Pedro Simon, Romero Jucá e Vital do Rêgo para primeiro, segundo, terceiro, quarto
e quinto titulares, respectivamente, do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão; e os Senadores Renan Calheiros, Roberto Requião, Valdir Raupp e
Eduardo Braga para primeiro, segundo, terceiro e quarto suplentes, respectivamente (OF. GLPMDB nº 168/2012).

(60) Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz (Of nº 092/2012-GLDBAG).

(61) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(62) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).
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(63) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(64) Em 14.09.2012, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Marta Suplicy (Of
nº 110/2012-GLDBAG), e deixa de ocupar a suplência.

(65) Em 14.09.2012, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em decorrência da designação da
Senadora Ana Rita como titular (Of. nº 110/2012-GLDBAG).

(66) Em 02.10.2012, a Senadora Kátia Abreu licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 02.10.2012, conforme RQS
nº 869/2012, deferido na sessão de 01.10.2012.

(67) Em 16.10.2012, o Senador Marco Antônio Costa é designado membro suplente do PSD na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. nº 55/2012
- GLPSD).

(68) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL passou a
integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(69) Vago em virtude de o Senador Assis Gurgacz não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Acir Gurgacz, em 30.10.2012 (Of. GSAGUR-
172/2012).

(70) Em 30.10.2012, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Assis
Gurgacz (Of. nº 142/2012 - GLDBAG).

(71) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar "Senador Gim
Argello" pelo nome "Senador Gim".

(72) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(73) Em 23.11.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2012).

(74) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias,
conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(75) Em 20.12.2012, o Senador João Costa é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (OF. Nº 237/2012-BLUFOR).

(76) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 30.01.2013.

(77) Vago em virtude de o Senador Marco Antônio Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Kátia Abreu, em 31.01.2013.

(78) Em 07.02.2013, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD na Comissão(OFÍCIO nº 013/2013-GLPSD).

(79) Em 07.02.2013, o Senador Sérgio Petecão é confirmado membro titular do PSD na Comissão (OF. Nº 0013/2013-GLPSD).

(80) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aécio Neves, Alvaro Dias e Cássio Cunha Lima,
como membros titulares; e Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro e Lúcia Vânia, como membros suplentes (Ofício nº 009/13-GLPSDB).

(81) Em 19.02.2013, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Flexa
Ribeiro (Ofício nº 32/13-GLPSDB).

(82) O Partido Social Democrático (PSD) passa a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. GLPMDB nº 032/2013, lido na sessão de
19.02.2013.

(83) Em 26.02.2013, o Senador Aníbal Diniz é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge Viana (Ofício nº
018/2013-GLDBAG).

(84) Em 26.02.2013, o Senador Jorge Viana é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aníbal Diniz (Ofício nº
018/2013-GLDBAG).

(85) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 39/2013, designando os Senadores Eduardo Braga,, Vital do Rêgo, Pedro Simon, Sérgio Souza, Luiz Henrique,
Eunício Oliveira, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares e os Senadores Romero Jucá, Roberto Requião, Ricardo Ferraço, Clésio
Andrade, Valdir Raupp, Benedito de Lira, Waldemir Moka e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria
na Comissão.

(86) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Vital do Rêgo e Aníbal Diniz Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste colegiado (OF. nº
01/2013 - CCJ).

(87) Em 05.03.2013, o Senador Walter Pinheiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Lindbergh
Farias (Of. nº 35/2013 - GLDBAG).

(88) Em 12.03.2013, volta a pertencer ao Bloco Parlamentar União e Força a vaga anteriormente cedida ao PP (Of. nº 55/2013 - BLUFOR).

(89) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 029/2013).

(90) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e Força, de
solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos
Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária para as
Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e
da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes necessários na
composição dos colegiados técnicos da Casa."

(91) Bloco Parlamentar da Maioria: 7 titulares e 7 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco de Apoio ao Governo: 7 titulares e 7 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 4 titulares e 4 suplentes.

(92) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Armando Monteiro, Sodré Santoro, Magno Malta e Antonio Carlos Rodrigues, e membros
suplentes os Senadores Gim, Eduardo Amorim, Blairo Maggi e Alfredo Nascimento para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of.
BLUFOR 44/2013).

(93) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(94) Em 11.04.2013, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo Cavalcanti.

(95) Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº 81/2013-BLUFOR).

(96) Em 17.04.2013, publicada no D.O.U. a Resolução nº 11, de 2013, que amplia para 27 o quantitativo de vagas da Comissão, distribuídas em obediência à
propocionalidade partidária.

(97) Em 18.04.2013. o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa a suplência e passa a ser membro titular; os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro são
designados membros suplentes pelo Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão (Of. 122/2013-GLPSDB).

(98) Em 23.04.2013, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 72/2013-GLDBAG).

(99) Em 23.04.2013, o Senador Eduardo Suplicy deixa a suplência e passa a ser membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 73/2013-
GLDBAG).

(100) Em 24.04.2013, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. 166/2013-GLPMDB).

(101) Em 07.05.2013, a Senadora Angela Portela é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 078/2013-GLDBAG).

(102) Em 14.05.2013, o Senador Vicentinho Alves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Alfredo Nascimento (Of. nº 112/13 - BLUFOR).

(103) Em 23.05.2013, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 086/2013-GLDBAG).

(104) Em 04.06.2013, o Senador Wellington Dias é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 088/2013-GLDBAG).

(105) Em 01.07.2013, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Paulo
Paim (Of. 096/2013-GLDBAG).

(106) Em 09.07.2013, o Senador Romero Jucá deixa a suplência e passa a ser titular do Bloco Parlamentar da Maioria, na Comissão (Of. 217/2013-GLPMDB).

(107) Em 10.07.2013, o Senador Paulo Davim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Lobão
Filho (Of. 225/2013-GLPMDB).

(108) Em 11.07.2013, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Paulo
Davim (Of. 243/2013-GLPMDB).

(109) Em 06.08.2013, o Senador Paulo Davim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Lobão
Filho (Of. 243/2013-GLPMDB).

(110) Em 06.08.2013, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão(Ofício nº 236/2013-GLPMDB).

(111) Em 07.08.2013, vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do tiular, Senador João Ribeiro.

(112) Em 15.08.2013, os Senadores Flexa Ribeiro e Cyro Miranda são designados como suplentes na Comissão(Ofício nº 158/2013-GLPSDB).
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(113) Em 17.09.2013, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Vicentinho
Alves (Ofício nº 171/2013 - BLUFOR).

(114) Em 24.09.2013, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria, em substituição ao Senador Paulo Davim(Ofício nº
274/2013 - GLPMDB).

(115) Em 02.10.2013, o Senador Paulo Davim é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira (Ofício nº 278/2013-GLPMDB).

(116) Em 08.10.2013, a Senadora Kátia Abreu filiou-se ao PMDB, nos termos do Ofício nº 800/2013-GSKAAB.

(117) Em 09.10.2013, o Senador Eunício Oliveira é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Paulo
Davim (Ofício nº 284/2013-GLPMDB).

(118) Em 30.10.2013, o Senador Paulo Davim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Waldemir
Moka (Ofício nº 298/2013-GLPMDB).

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-3972
FAX: 3303-4315

PLENÁRIO Nº 3 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomccj@senado.gov.br
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PAUTA
ITEM 1

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 441, de 2012

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Romero Jucá

      Altera as Leis nºs 4.737, de 15 de julho de 1965, 9.096, de 19 de setembro de 1995,
e 9.504, de 30 de setembro de 1997, para diminuir o custo das campanhas eleitorais.

Relatório: Favorável ao Substitutivo da Câmara dos Deputados ao Projeto,
renumerando-se o § 2º do art. 91-A da Lei nº 9.504, de 1997, como § 4º do art. 65 da
mesma Lei, e o § 7º do art. 47 do mesmo diploma legal como § 8º, ambos introduzidos
pelo art. 3º do SCD nº 441, de 2012, e mantendo-se os seguintes dispositivos do texto
aprovado pelo Senado Federal:
a) no art. 2º:
a.1) a redação proposta ao inciso IV do caput do art. 44 da Lei nº 9.096, de 1995; e
a.2) a introdução do § 6º do art. 44 da Lei nº 9.096, de 1995;
b) no art. 3º:
b.1) a redação proposta ao caput do art. 8º da Lei nº 9.504, de 1997;
b.2) a redação proposta ao § 3º do art.13 da Lei nº 9.504, de 1997;
b.3) a redação proposta ao inciso III do art. 24 da Lei nº 9.504, de 1997;
b.4) a redação proposta ao parágrafo único do art. 24 da Lei nº 9.504, de 1997;
b.5) a introdução do caput e do parágrafo único do art. 36-B da Lei nº 9.504, de 1997;
b.6) a redação proposta ao inciso IV do art. 51 da Lei nº 9.504, de 1997, suprimindo-se o
inciso V do mesmo dispositivo inserido pela Câmara dos Deputados;
b.7) a introdução do art. 93-A da Lei nº 9.504, de 1997.
Observações:
- Em 06/11/2013, a Presidência concedeu vista coletiva, nos termos regimentais.

Relatoria: Senador Valdir Raupp

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Quadro comparativo
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 2

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 63, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Leonardo Picciani

      Dá nova redação aos arts. 530-C, 530-D, 530-F e 530-G do Decreto-Lei nº 3.689, de
3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal.

Relatório: Favorável ao Projeto, nos termos do substitutivo que apresenta.
Relatoria: Senador Vital do Rêgo

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Quadro comparativo

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 08/11/2013 às 17:03.
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ITEM 3

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 188, de 2009
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Clodovil Hernandes

      Acrescenta o art. 10-A à Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, para condicionar a
revisão de tarifas de serviço público concedido à prévia realização de audiência pública.

Relatório: Favorável ao Projeto com uma emenda de redação que apresenta.
Observações:
- A matéria será apreciada pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle, em decisão terminativa.

Relatoria: Senador Jorge Viana

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 4

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 76, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Tribunal Superior do Trabalho

      Dispõe sobre a criação de cargos de provimento efetivo no Quadro de Pessoal da
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região.

Relatório: Favorável ao Projeto.
Relatoria: Senador Wellington Dias

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 5
TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 96, de 2007
- Terminativo -

Autoria: Senador Marcelo Crivella

      Acrescenta equipamento obrigatório ao rol estabelecido pela Lei nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997. ("Código de Trânsito Brasileiro").

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Avulso de requerimento (RQS 1.318/2011)
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 97, de 2007
- Terminativo -

Autoria: Senador Marcelo Crivella

      Altera o art. 105 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de
Trânsito Brasileiro, para introduzir limitador de velocidade entre os equipamentos
obrigatórios dos veículos que especifica.

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 645, de 2007

- Terminativo -

Autoria: Senador Marcelo Crivella

      Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro, para alterar a concentração de álcool no sangue admitida para o condutor de
veículo automotor.

Relatório: Pela aprovação do PLS n° 96, de 2007, na forma da Emenda que apresenta
e pela prejudicialidade dos PLSs n° 97 e n° 645, de 2007.
Observações:
- Nos termos do art. 282 do RISF, se for aprovado o Substitutivo, será ele submetido a
turno suplementar;
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Eduardo Lopes

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório

ITEM 6

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 120, de 2007
- Terminativo -

Autoria: Senador Pedro Simon

      Altera dispositivos da Lei nº 9.454, que institui o número único de Registro Civil e dá
outras providências.

Relatório: Pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto, e, no mérito, pela sua
rejeição e arquivamento.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Anibal Diniz

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Relatório
Relatório

ITEM 7

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 215, de 2008
- Terminativo -

Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares

      Altera o art. 73 da Lei 9.504, de 30 de setembro de 1997, que "estabelece normas
para as eleições", para viabilizar as sanções aplicadas às condutas vedadas aos
agentes públicos, e dá outras providências.

Relatório: Pela aprovação do Projeto, com uma emenda supressiva que apresenta.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Clésio Andrade

Textos disponíveis:
Texto inicial

Legislação citada
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório

ITEM 8

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 329, de 2012
- Terminativo -

Autoria: Senador Vital do Rêgo

      Acrescenta o art. 320-A à Lei nº 9.503, de 13 de setembro de 1997, que institui o
Código de Trânsito Brasileiro, para estabelecer que a aplicação da receita das multas de
trânsito em desacordo com o disposto no art. 320 da mesma Lei configura ato de
improbidade administrativa.

Relatório: Pela constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade do Projeto e, no
mérito, pela sua aprovação.
Observações:
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Sérgio Souza

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 9

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 198, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Senador Humberto Costa

      Altera o art. 16 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, para regular aspectos
processuais da medida de indisponibilidade de bens.

Relatório: Pela aprovação do Projeto.
Relatoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 08/11/2013 às 17:03.
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Observações:
- Votação nominal.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 10

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 455, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Senador Pedro Taques

      Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil -, para prever o direito
do pai de contestar a paternidade dos filhos por ele reconhecidos.

Relatório: Pela aprovação do Projeto, nos termos da emenda substitutiva que
apresenta.
Observações:
- Nos termos do art. 282 do RISF, se for aprovado o Substitutivo, será ele submetido a
turno suplementar;
- Votação nominal.

Relatoria: Senador Eduardo Lopes

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 11

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 45, de 2011
- Não Terminativo -

Autoria: Senadora Lídice da Mata e outros

      Institui no Senado Federal a Comenda Senador Abdias Nascimento e dá outras
providências.

Relatório: Favorável ao Projeto e à Emenda nº 01 da CE, com três emendas de redação
que apresenta.
Observações:
- A matéria já foi apreciada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte.
- A matéria será apreciada pela Comissão Diretora.

Relatoria: Senador Vital do Rêgo

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Comissão de Educação, Cultura e Esporte

Relatório
Parecer aprovado na comissão

ITEM 12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 22, de 2011

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 08/11/2013 às 17:03.
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- Não Terminativo -

Autoria: Senador Wellington Dias e outros

      Altera o art. 37 da Constituição Federal para determinar a suspensão da contagem
do prazo de validade de concurso público nos casos que especifica.

Relatório: Pelo sobrestamento da tramitação da matéria, até que se ultime a tramitação
do PLS nº 74, de 2010, por economia processual na tramitação legislativa.

Relatoria: Senador Pedro Simon

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Quadro comparativo
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório
Requerimento

ITEM 13
TRAMITAÇÃO CONJUNTA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 87, de 2010
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Eduardo Azeredo
      Dispõe sobre a contratação de serviços de terceiros e dá outras providências.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório

TRAMITA EM CONJUNTO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 447, de 2011

- Não Terminativo -

Autoria: Senador Sérgio Souza

      Acrescenta os §§ 7º e 8º ao art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que
dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras
providências, e altera o § 2º do art. 71 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que
regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações
e contratos da Administração Pública e dá outras providências, para determinar a
responsabilização solidária da Administração Pública e da pessoa jurídica tomadora de
serviços, com o respectivo prestador, pelos encargos previdenciários resultantes da
execução do contrato, e, em caso de dolo ou culpa, pelos encargos trabalhistas.

Relatório: Favorável ao Projeto de Lei do Senado nº 87, de 2010, nos termos da
emenda substitutiva que apresenta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado nº 447, de
2011.
Observações:
- A matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa.

Relatoria: Senador Armando Monteiro

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 14

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 224, de 2012
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Cristovam Buarque

      Obriga beneficiários de bolsas de estudos de programas da União a prestarem
colaboração a estabelecimentos públicos de educação básica.

Relatório: Favorável ao Projeto e à Emenda nº 1.
Observações:
- Em 21/08/2013, foi apresentada a Emenda nº 1, de autoria do Senador Sérgio Souza;
- A matéria será apreciada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte, em decisão
terminativa.

Relatoria: Senador Mozarildo Cavalcanti

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Emendas apresentadas nas Comissões

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório
Relatório

ITEM 15

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 55, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da República

      Cria o Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste, o Instituto Nacional de
Pesquisa do Pantanal e o Instituto Nacional de Águas; altera a estrutura básica do
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; cria cargos em comissão do Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores – DAS; altera a Lei nº 10.683, de 28 de maio de
2003; revoga dispositivo da Lei nº 11.906, de 20 de janeiro de 2009; e dá outras
providências.

Relatório: Favorável ao Projeto.
Observações:
- A matéria será apreciada pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e
Fiscalização e Controle e pela Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação,
Comunicação e Informática.

Relatoria: Senador Eduardo Braga

Textos disponíveis:
Texto inicial

Avulso da matéria
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Relatório

ITEM 16

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 62, de 2007
- Não Terminativo -

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões
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Autoria: Senador Alvaro Dias

      Estabelece instrumentos para evitar que as loterias da Caixa Econômica Federal
possam vir a ser utilizadas para ações de "lavagem" de dinheiro.

Relatório: Favorável ao Projeto nos termos da emenda substitutiva que apresenta.
Observações:
- A matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão
terminativa.

Relatoria: Senador Walter Pinheiro

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Relatório

ITEM 17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 61, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Deputado Arlindo Chinaglia e outros

      Dá nova redação ao caput do art. 54 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias e acrescenta art. 54-A a este Ato. (PEC dos Seringueiros / Soldados da
Borracha)

Relatório: Dependendo de relatório.
Relatoria: Senador Anibal Diniz

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 08/11/2013 às 17:03.

16

http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=40354
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=138521
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=115169
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=139808
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=139700
http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF


1



  

 

PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre o Substitutivo da Câmara dos 

Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2012 

(nº 6.397, de 2013, na Câmara dos Deputados), do 

Senador Romero Jucá, que altera as Leis nº
s
 4.737, de 

15 de julho de 1965, 9.096, de 19 de setembro de 1995, 

e 9.504, de 30 de setembro de 1997, para diminuir o 

custo das campanhas eleitorais. 

RELATOR: Senador VALDIR RAUPP 

I – RELATÓRIO 

Esta Comissão recebe, para exame, o Substitutivo da Câmara dos 

Deputados (SCD) ao Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 441, de 2012 (nº 6.397, 

de 2013, na Câmara dos Deputados), de autoria do Senador ROMERO JUCÁ, 

que altera as Leis nº
s
 4.737, de 15 de julho de 1965, 9.096, de 19 de setembro de 

1995, e 9.504, de 30 de setembro de 1997, para diminuir o custo das campanhas 

eleitorais. 

Conforme o art. 287 do Regimento Interno do Senado Federal 

(RISF), o substitutivo da Câmara a projeto do Senado será considerado série de 

emendas, observada a correspondência dos artigos, parágrafos, incisos, alíneas e 

itens em relação ao projeto emendado. 

Nesse sentido, além de ajustes redacionais, o SCD promove as 

seguintes alterações no texto originalmente aprovado por esta Casa: 

a) suprime a alteração proposta à Lei dos Partidos Políticos com o 

objetivo de estabelecer o limite mínimo de dez por cento dos recursos do fundo 

S
F

/
1

3
7

1
6

.
2

8
9

8
1

-
1

9

18



 

 

2 

partidário para aplicação na criação e manutenção de instituto ou fundação de 

pesquisa e de doutrinação e educação política; 

b) suprime o adiamento de dois dias do início da campanha eleitoral 

e das demais datas a ele vinculadas, mantendo o início da campanha no dia 5 de 

julho e o período de realização das convenções de 10 a 30 de junho do ano das 

eleições; 

c) confere ao cidadão, eleitor ou candidato, e aos partidos políticos 

o direito ao parcelamento de multas eleitorais em até sessenta meses, desde que 

não ultrapasse o limite de dez por cento de sua renda; 

d) suprime a previsão de que a substituição dos candidatos só se 

efetivará se o novo pedido for apresentado até vinte dias antes do pleito, 

mantendo a previsão legal quanto à substituição nas eleições proporcionais, que 

somente se efetivará se o novo pedido for apresentado até sessenta dias antes do 

pleito; 

e) suprime a autorização para concessionários ou permissionários 

de serviço público fazerem doações às campanhas eleitorais, quando não forem 

os responsáveis diretos pela doação; 

f) suprime a permissão para associações sem fins lucrativos cujos 

associados não sejam concessionários ou permissionários de serviços públicos 

nem beneficiados com recursos públicos fazerem doações a campanhas 

eleitorais; 

g) suprime a caracterização, como propaganda eleitoral antecipada, 

da convocação, por parte do Presidente da República, dos Presidentes da 

Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal, de 

redes de radiodifusão para divulgação de atos que denotem propaganda política 

ou ataques a partidos políticos e seus filiados ou instituições; 

h) suprime a vedação à utilização de símbolos e imagens, 

excetuados os símbolos oficiais da República, nos casos permitidos de 

convocação das redes de radiodifusão; 

i) veda a utilização de bonecos nas campanhas eleitorais; 
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j) mantém a proibição da utilização de gravações externas, 

montagens ou trucagens, computação gráfica, desenhos animados e efeitos 

especiais nas inserções; 

k) limita a dois o número de fiscais de cada partido ou coligação 

por seção a serem credenciados para acompanhamento dos trabalhos de votação; 

l) suprime os limites impostos à contratação direta ou terceirizada 

de pessoal para prestação de serviços referentes a atividades de militância e 

mobilização de rua nas campanhas eleitorais; 

m) mantém a obrigação de se informar, nos anúncios de propaganda 

eleitoral em jornal, de forma visível, o valor pago pela inserção; 

n) suprime a permissão para que o Tribunal Superior Eleitoral 

veicule propaganda institucional no rádio e na televisão destinada a incentivar a 

igualdade de gênero e a participação feminina na política, no período 

compreendido entre 1º de março e 30 de junho dos anos eleitorais; 

o) suprime a previsão expressa de que a lei que se originar da 

proposição não se aplica à eleição que ocorra até um ano da data de sua 

vigência. 

 

II – ANÁLISE 

De uma forma geral, parece-nos que as alterações propostas pela 

Câmara dos Deputados aperfeiçoam o texto aprovado por esta Casa. 

Trata-se, na maior parte das vezes de modificações que vão ao 

encontro daquilo que aqui se buscou, de reduzir o custo das campanhas e 

simplificar o processo eleitoral, ampliando a igualdade de oportunidades entre 

os candidatos. 

Parece-nos necessário, entretanto, manter o texto do Senado Federal 

em alguns dispositivos. 

Inicialmente, no art. 2º da proposição, propomos a manutenção do 

texto do Senado Federal ao inciso IV do caput e ao § 6º do art. 44 da Lei nº 
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9.096, de 19 de setembro de 1995, para conferir maior liberdade aos partidos 

políticos na definição das aplicações a serem feitas com os recursos do fundo 

partidário. 

No tocante às alterações propostas à Lei Eleitoral, constantes do art. 

3º da proposição, sugerimos o não acolhimento de algumas modificações feitas 

pela Câmara dos Deputados, mantendo, em consequência, o texto do Senado 

Federal proposto para os seguintes dispositivos: 

a) caput do art. 8º, uma vez que nos parece importante manter a 

redução do período das convenções partidárias e a obrigação da publicação da 

respectiva ata no prazo de vinte e quatro horas; 

b) § 3º do art.13, considerando que se deve uniformizar o prazo 

para a substituição de candidatos nas eleições majoritárias e proporcionais, de 

forma a vedar a prática de se proceder à troca daqueles primeiros às vésperas da 

eleição; 

c) inciso III do caput e parágrafo único do art. 24, considerando não 

haver motivo para vedar a doação eleitoral por parte de concessionários ou 

permissionários de serviço público, quando não forem os responsáveis diretos 

pela doação, bem como de associações sem fins lucrativos cujos associados não 

sejam concessionários ou permissionários de serviços públicos nem beneficiados 

com recursos públicos; 

d) art. 36-B, uma vez que é necessário disciplinar o procedimento 

da convocação de redes de rádio e televisão pelos Chefes dos Poderes, de forma 

a impedir que isso se torne propaganda eleitoral antecipada, ferindo a igualdade 

entre os candidatos; 

e) incisos IV e V do art. 51, aqui, parece-nos mesmo ter havido um 

equívoco da Câmara dos Deputados, sendo importante recuperar a alteração 

proposta pelo Senado Federal ao inciso IV e a supressão da inclusão do inciso 

V, proposta pela Câmara Baixa, com o objetivo de deixar clara a permissão da 

utilização de gravações externas nas inserções; 

f) art. 93-A, com o objetivo de autorizar a Justiça Eleitoral a 

promover propaganda institucional destinada a incentivar a participação 

feminina na política. 
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Finalmente, cabe propor dois ajustes na redação do substitutivo.  

O primeiro, para transferir, sem qualquer alteração no seu texto, o 

parágrafo introduzido pela Câmara dos Deputados no art. 91-A da Lei nº 9.504, 

de 30 de setembro de 1997, para o art. 65 do mesmo diploma legal, como § 4º a 

ser acrescido, por uma questão de compatibilidade temática. 

O segundo ajuste se impõe em razão da publicação da Lei nº 

12.875, de 30 de outubro de 2013, que acrescentou o § 7º ao art. 47 da Lei nº 

9.504, de 1997. Como a presente proposição também prevê a inclusão de um 

novo parágrafo ao dispositivo, é necessário determinar a sua renumeração. 

 

III – VOTO 

Diante do exposto, votamos pela aprovação do Substitutivo da 

Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2012, 

renumerando-se o § 2º do art. 91-A da Lei nº 9.504, de 1997, como § 4º do art. 

65 da mesma Lei, e o § 7º do art. 47 do mesmo diploma legal como § 8º, ambos 

introduzidos pelo art. 3º do SCD nº 441, de 2012, e mantendo-se os seguintes 

dispositivos do texto aprovado pelo Senado Federal: 

a) no art. 2º: 

a.1) a redação proposta ao inciso IV do caput do art. 44 da Lei nº 

9.096, de 1995; e 

a.2) a introdução do § 6º do art. 44 da Lei nº 9.096, de 1995; 

b) no art. 3º: 

b.1) a redação proposta ao caput do art. 8º da Lei nº 9.504, de 1997; 

b.2) a redação proposta ao § 3º do art.13 da Lei nº 9.504, de 1997; 

b.3) a redação proposta ao inciso III do art. 24 da Lei nº 9.504, de 

1997; 

S
F

/
1

3
7

1
6

.
2

8
9

8
1

-
1

9

22



 

 

6 

b.4) a redação proposta ao parágrafo único do art. 24 da Lei nº 

9.504, de 1997; 

b.5) a introdução do caput e do parágrafo único do art. 36-B da Lei 

nº 9.504, de 1997; 

b.6) a redação proposta ao inciso IV do art. 51 da Lei nº 9.504, de 

1997, suprimindo-se o inciso V do mesmo dispositivo inserido pela Câmara dos 

Deputados; 

b.7) a introdução do art. 93-A da Lei nº 9.504, de 1997. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Quadro comparativo do Projeto de Lei do Senado 441, de 2012 – Minirreforma Eleitoral
(nº 6.397, de 2013, na Câmara dos Deputados)

Legislação
Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2012

Minirreforma Eleitoral
(nº 6.397, de 2013, na Câmara dos Deputados)

Substitutivo da Câmara dos Deputados
ao PLS nº 441, de 2012

Altera as Leis nºs 4.737, de 15 de julho de 1965, 9.096,
de 19 de setembro de 1995, e 9.504, de 30 de setembro
de 1997, para diminuir o custo das campanhas eleitorais,
e dá outras providências.

Altera as Leis nºs 4.737, de 15 de julho de 1965, 9.096,
de 19 de setembro de 1995, e 9.504, de 30 de setembro
de  1997,  para  diminuir  o  custo  das  campanhas
eleitorais.

O CONGRESSO NACIONAL decreta: O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965
Art. 1º A Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

Art. 1º A Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, passa a
vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 241. Toda propaganda eleitoral será realizada sob a
responsabilidade  dos  partidos  e  por  eles  paga,
imputando-lhes  solidariedade  nos  excessos  praticados
pelos seus candidatos e adeptos.

“Art. 241. ............................................ “Art. 241. ............................................

Parágrafo único. A solidariedade prevista neste artigo é
restrita  aos candidatos e  seus respectivos partidos,  não
alcançando  outros  partidos,  mesmo quando  integrantes
de uma mesma coligação.” (NR)

Parágrafo único. A solidariedade prevista neste artigo é
restrita aos candidatos e  aos respectivos partidos,  não
alcançando outros partidos, mesmo quando integrantes
de uma mesma coligação.”(NR) 

Art. 262. O recurso contra expedição de diploma caberá
somente nos seguintes casos:

“Art. 262. O recurso contra expedição de diploma caberá
somente nos casos de inelegibilidade superveniente ou de
natureza  constitucional  e  de  falta  de  condição  de
elegibilidade.” (NR)

“Art.  262. O  recurso  contra  expedição  de  diploma
caberá  somente  nos  casos  de  inelegibilidade
superveniente ou de natureza constitucional e de falta
de condição de elegibilidade.

I - inelegibilidade ou incompatibilidade de candidato; I – (revogado);
II  -  errônea interpretação da lei  quanto à  aplicação do
sistema de representação proporcional;

II – (revogado);

III - erro de direito ou de fato na apuração final quanto à
determinação  do  quociente  eleitoral  ou  partidário,
contagem de votos e classificação de candidato, ou a sua
contemplação sob determinada legenda;

III – (revogado);

IV - concessão ou denegação do diploma em manifesta
contradição com a prova dos autos, nas hipóteses do art.
222 desta Lei, e do art. 41-A da Lei nº 9.504, de 30 de

IV – (revogado).” (NR) 

Elaborado pelo Serviço de Redação da Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal.   •   (Elaboração: 24.10.2013 – 10:44)   •   (Última atualização: 24.10.2013 – 10:40)

11

65



Quadro comparativo do Projeto de Lei do Senado 441, de 2012 – Minirreforma Eleitoral
(nº 6.397, de 2013, na Câmara dos Deputados)

setembro de 1997.

Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995
Art. 2º A Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

Art.  2º A Lei  nº  9.096,  de  19 de setembro de 1995,
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 3º É assegurada, ao partido político, autonomia para
definir  sua  estrutura  interna,  organização  e
funcionamento.

“Art. 3º ................................................ “Art. 3º ................................................

Parágrafo único.  É assegurada aos candidatos,  partidos
políticos  e  coligações  autonomia  para  definir  o
cronograma  das  atividades  eleitorais  de  campanha  e
executá-lo  em  qualquer  dia  e  horário,  observados  os
limites estabelecidos em lei.” (NR)

Parágrafo único. É assegurada aos candidatos, partidos
políticos  e  coligações  autonomia  para  definir  o
cronograma  das  atividades  eleitorais  de  campanha  e
executá-lo  em qualquer  dia  e  horário,  observados  os
limites estabelecidos em lei.”(NR) 

Art.  15-A.  A  responsabilidade,  inclusive  civil  e
trabalhista,  cabe  exclusivamente  ao  órgão  partidário
municipal, estadual ou nacional que tiver dado causa ao
não cumprimento da obrigação, à violação de direito, a
dano  a  outrem  ou  a  qualquer  ato  ilícito,  excluída  a
solidariedade de outros órgãos de direção partidária.

“Art. 15-A. ........................................... “Art. 15-A. ...........................................

Parágrafo único.  O órgão nacional  do partido político,
quando  responsável,  somente  poderá  ser  demandado
judicialmente na circunscrição especial judiciária da sua
sede,  inclusive  nas  ações  de  natureza  cível  ou
trabalhista.” (NR)

Parágrafo único. O órgão nacional do partido político,
quando  responsável,  somente  poderá  ser  demandado
judicialmente na circunscrição especial judiciária da sua
sede,  inclusive  nas  ações  de  natureza  cível  ou
trabalhista.”(NR) 

Art. 22. O cancelamento imediato da filiação partidária
verifica-se nos casos de:

“Art. 22. ............................................... “Art. 22. ...............................................

...............................................................
 IV  -  outras  formas  previstas  no  estatuto,  com
comunicação  obrigatória  ao  atingido  no  prazo  de
quarenta e oito horas da decisão.

............................................................... ...............................................................

V  –  filiação  a  outro  partido,  desde  que  a  pessoa
comunique  o  fato  ao  juiz  de  sua respectiva  Zona
Eleitoral.

V  –  filiação  a  outro  partido,  desde  que  a  pessoa
comunique o fato ao juiz da respectiva Zona Eleitoral. 

Parágrafo único. Quem se filia a outro partido deve fazer
comunicação ao partido e ao juiz de sua respectiva Zona

Parágrafo  único.  Havendo  coexistência  de  filiações
partidárias, prevalecerá a mais recente, devendo a Justiça

Parágrafo  único.  Havendo  coexistência  de  filiações
partidárias,  prevalecerá  a  mais  recente,  devendo  a
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Eleitoral, para cancelar sua filiação; se não o fizer no dia
imediato  ao  da  nova  filiação,  fica  configurada  dupla
filiação, sendo ambas consideradas nulas para todos os
efeitos.

Eleitoral determinar o cancelamento das demais.” (NR) Justiça  Eleitoral  determinar  o  cancelamento  das
demais.”(NR)

Art. 34. A Justiça Eleitoral exerce a fiscalização sobre a
escrituração contábil e a prestação de contas do partido e
das despesas de campanha eleitoral, devendo atestar se
elas  refletem  adequadamente  a  real  movimentação
financeira,  os  dispêndios  e  recursos  aplicados  nas
campanhas  eleitorais,  exigindo  a  observação  das
seguintes normas:

“Art. 34. ............................................... “Art. 34. ...............................................

.............................................................. ..............................................................
§ 1º A fiscalização de que trata o caput tem por escopo
identificar  a  origem  das  receitas  e  a  destinação  das
despesas  com  as  atividades  partidárias  e  eleitorais,
mediante  o exame formal  dos  documentos  contábeis  e
fiscais  apresentados pelos  partidos  políticos,  comitês  e
candidatos,  sendo  vedada  a  análise  das  atividades
político-partidárias  ou  qualquer  interferência  em  sua
autonomia.

§ 1º A fiscalização de que trata o caput tem por escopo
identificar  a  origem  das  receitas  e  a  destinação  das
despesas  com  as  atividades  partidárias  e  eleitorais,
mediante o exame formal dos documentos contábeis e
fiscais apresentados pelos partidos políticos, comitês e
candidatos,  sendo  vedada  a  análise  das  atividades
político-partidárias  ou  qualquer  interferência  em  sua
autonomia.

Parágrafo único. Para efetuar os exames necessários ao
atendimento  do  disposto  no  caput  ,  a  Justiça  Eleitoral
pode requisitar técnicos do Tribunal de Contas da União
ou dos Estados, pelo tempo que for necessário.

§ 2º Para efetuar os exames necessários ao atendimento
do disposto no caput, a Justiça Eleitoral pode requisitar
técnicos do Tribunal de Contas da União ou dos Estados,
pelo tempo que for necessário.” (NR)

§ 2º Para efetuar os exames necessários ao atendimento
do disposto no caput, a Justiça Eleitoral pode requisitar
técnicos  do  Tribunal  de  Contas  da  União  ou  dos
Estados, pelo tempo que for necessário.” (NR)

Art.  37. A  falta  de  prestação  de  contas  ou  sua
desaprovação  total  ou  parcial  implica  a  suspensão  de
novas cotas do Fundo Partidário e sujeita os responsáveis
ás penas da lei.

“Art. 37. ............................................... “Art. 37. ...............................................

..............................................................
§  6o  O  exame  da  prestação  de  contas  dos  órgãos
partidários tem caráter jurisdicional.

.............................................................. ..............................................................

§ 7º A sanção de suspensão do repasse de novas quotas
do  Fundo  Partidário  a  que  se  refere  o  caput  não  será

§ 7º A sanção de suspensão do repasse de novas quotas
do Fundo Partidário a que se refere o caput não será
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executada durante o segundo semestre do ano em que se
realizarem as eleições.

executada durante o segundo semestre do ano em que se
realizarem as eleições. 

§  8º  Os  gastos  com  passagens  aéreas  efetuados  pelo
partido  político  serão  comprovados  mediante  a
apresentação da fatura ou duplicata emitida por agência
de viagem, quando for o caso, sendo vedada a exigência
de apresentação de qualquer outro documento para esse
fim.” (NR)

§  8º  Os  gastos  com passagens  aéreas  efetuados  pelo
partido  político  serão  comprovados  mediante  a
apresentação da fatura ou duplicata emitida por agência
de viagem, quando for o caso, sendo vedada a exigência
de apresentação de qualquer outro documento para esse
fim.”(NR)

Art. 44. Os recursos oriundos do Fundo Partidário serão
aplicados:

“Art. 44. ............................................. “Art. 44. .............................................

............................................................ ............................................................ ............................................................
IV - na criação e manutenção de instituto ou fundação de
pesquisa e de doutrinação e educação política, sendo esta
aplicação  de,  no  mínimo,  vinte  por  cento do  total
recebido.

IV – na criação e manutenção de instituto ou fundação de
pesquisa e de doutrinação e educação política, sendo esta
aplicação de, no mínimo,  10% (dez por cento) do total
recebido, mas se não for gasto poderá retornar ao partido;

............................................................ ............................................................
§  3º  Os  recursos  de  que  trata  este  artigo  não  estão
sujeitos ao regime da  Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993.

§  3º  Os  recursos  de  que  trata  este  artigo  não  estão
sujeitos ao regime da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993,  tendo  os  partidos  políticos  autonomia  para
contratar e realizar despesas.

§  3º  Os  recursos  de  que  trata  este  artigo  não  estão
sujeitos ao regime  da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993,  tendo  os  partidos  políticos  autonomia  para
contratar e realizar despesas.

............................................................
§ 5o  O partido que não cumprir o disposto no inciso V
do caput deste  artigo  deverá,  no  ano  subsequente,
acrescer  o  percentual  de  2,5%  (dois  inteiros  e  cinco
décimos  por  cento)  do  Fundo  Partidário  para  essa
destinação, ficando impedido de utilizá-lo para finalidade
diversa.

............................................................ ............................................................” (NR)

§  6º  No  exercício  financeiro  em  que  a  fundação  ou
instituto  de  pesquisa  não  despender  a  totalidade  dos
recursos  que  lhe  forem  assinalados,  a  eventual  sobra
poderá  ser  revertida  para  outras  atividades  partidárias,
conforme previstas no caput deste artigo.” (NR)

Art.  46. As  emissoras  de  rádio  e  de  televisão  ficam“Art. 46. ............................................. “Art. 46. .............................................
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obrigadas a realizar, para os partidos políticos, na forma
desta  Lei,  transmissões gratuitas em âmbito nacional e
estadual,  por  iniciativa  e  sob  a  responsabilidade  dos
respectivos órgãos de direção.
............................................................ ............................................................ ............................................................
§ 5º As fitas magnéticas com as gravações dos programas
em bloco ou  em inserções  serão entregues às emissoras
com  a antecedência  mínima  de  doze  horas  da
transmissão.

§ 5º  O material de áudio e vídeo com os programas em
bloco  ou  as inserções  será  entregue às  emissoras  com
antecedência mínima de 12 (doze) horas da transmissão,
podendo as inserções de rádio ser enviadas por meio de
correspondência eletrônica.

§ 5º O material de áudio e vídeo com os programas em
bloco ou as inserções será entregue às emissoras com
antecedência mínima de 12 (doze) horas da transmissão,
podendo as inserções de rádio ser enviadas por meio de
correspondência eletrônica. 

............................................................
§  7º  Em cada  rede  somente  serão  autorizadas  até  dez
inserções de trinta segundos ou cinco de um minuto por
dia.

............................................................ ............................................................

§  8º  É  vedada  a  veiculação  de  inserções  idênticas  no
mesmo intervalo de programação, exceto se o número de
inserções de que dispuser o partido exceder os intervalos
disponíveis,  sendo vedada  a  transmissão  em sequência
para o mesmo partido político.” (NR)

§ 8º É vedada a veiculação de inserções  idênticas no
mesmo intervalo de programação, exceto se o número
de  inserções  de  que  dispuser  o  partido  exceder  os
intervalos disponíveis, sendo vedada a transmissão em
sequência para o mesmo partido político.”(NR) 

Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997
Art. 3º A Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

Art.  3º A Lei  nº  9.504,  de  30 de setembro de 1997,
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

Art.  6º É  facultado  aos  partidos  políticos,  dentro  da
mesma  circunscrição,  celebrar  coligações  para  eleição
majoritária, proporcional, ou para ambas, podendo, neste
último  caso,  formar-se  mais  de  uma  coligação  para  a
eleição proporcional dentre os partidos que integram a
coligação para o pleito majoritário.

“Art. 6º ............................................... “Art. 6º ...............................................

............................................................
§  4o  O  partido  político  coligado  somente  possui
legitimidade  para  atuar  de  forma  isolada  no  processo
eleitoral  quando  questionar  a  validade  da  própria
coligação, durante o período compreendido entre a data
da  convenção  e  o  termo  final  do  prazo  para  a

............................................................ ............................................................
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impugnação do registro de candidatos.
§  5º  A  responsabilidade  pelo  pagamento  de  multas
decorrentes de propaganda eleitoral é solidária entre os
candidatos  e  seus respectivos  partidos,  não alcançando
outros  partidos  mesmo  quando  integrantes  de  uma
mesma coligação.” (NR)

§  5º  A  responsabilidade  pelo  pagamento  de  multas
decorrentes de propaganda eleitoral é solidária entre os
candidatos  e  os respectivos  partidos,  não  alcançando
outros  partidos  mesmo  quando  integrantes  de  uma
mesma coligação.”(NR) 

Art.  8º A escolha  dos  candidatos  pelos  partidos  e  a
deliberação  sobre  coligações  deverão  ser  feitas  no
período de 10 a 30 de junho do ano em que se realizarem
as eleições, lavrando-se a respectiva ata em livro aberto e
rubricado pela Justiça Eleitoral.

“Art.  8º A escolha  dos  candidatos  pelos  partidos  e  a
deliberação  sobre  coligações  deverão  ser  feitas  no
período de 12 a 30 de junho do ano em que se realizarem
as eleições, lavrando-se a respectiva ata em livro aberto,
rubricado pela Justiça Eleitoral, publicada em 24 (vinte e
quatro) horas em qualquer meio de comunicação.

............................................................ ...................................................” (NR)
Art.  11. Os  partidos  e  coligações  solicitarão  à  Justiça
Eleitoral o registro de seus candidatos até as dezenove
horas do dia  5 de julho do ano em que se realizarem as
eleições.

“Art. 11. Os partidos e coligações solicitarão à Justiça
Eleitoral  o  registro  de  seus  candidatos  até  as  19
(dezenove) horas do dia  7 de julho do ano em que se
realizarem as eleições.

“Art. 11. ..............................................

............................................................. .............................................................. ..............................................................
§ 8o  Para fins de expedição da certidão de que trata o §
7o, considerar-se-ão quites aqueles que:

§ 8º .......................................................

.............................................................
II -  pagarem a multa que lhes couber individualmente,
excluindo-se  qualquer  modalidade  de  responsabilidade
solidária,  mesmo  quando  imposta  concomitantemente
com outros candidatos e em razão do mesmo fato.

..............................................................

III – o parcelamento das multas eleitorais é direito do
cidadão,  seja  ele  eleitor  ou  candidato,  e  dos  partidos
políticos,  podendo ser parcelada em até 60 (sessenta)
meses, desde que não ultrapasse o limite de 10% (dez
por cento) de sua renda.

§ 9º A Justiça Eleitoral enviará aos partidos políticos, na
respectiva circunscrição, até o dia 5 de junho do ano da
eleição,  a  relação  de  todos  os  devedores  de  multa

§  9º  A  Justiça  Eleitoral  enviará,  por  qualquer  meio
idôneo  de  comunicação, aos  partidos  políticos,  na
respectiva circunscrição, até o dia 7 de junho do ano da

..............................................................

Elaborado pelo Serviço de Redação da Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal.   •   (Elaboração: 24.10.2013 – 10:44)   •   (Última atualização: 24.10.2013 – 10:40)

66

70



Quadro comparativo do Projeto de Lei do Senado 441, de 2012 – Minirreforma Eleitoral
(nº 6.397, de 2013, na Câmara dos Deputados)

eleitoral, a qual embasará a expedição das certidões de
quitação eleitoral. 

eleição,  a  relação  de  todos  os  devedores  de  multa
eleitoral, a qual embasará a expedição das certidões de
quitação eleitoral.

..............................................................
§ 12.  (VETADO)

..............................................................

§  13.  Fica  dispensada  a  apresentação,  pelo  partido,
coligação  ou  candidato,  de  documentos  produzidos  a
partir de informações detidas pela Justiça Eleitoral, entre
eles os indicados nos incisos III, V e VI.” (NR)

§  13.  Fica  dispensada  a  apresentação  pelo  partido,
coligação  ou  candidato  de  documentos  produzidos  a
partir  de  informações  detidas  pela  Justiça  Eleitoral,
entre eles os indicados nos incisos III, V e VI  do § 1º
deste artigo.”(NR)

Art.  13. É facultado ao partido ou coligação substituir
candidato  que for  considerado inelegível,  renunciar  ou
falecer após o termo final do prazo do registro ou, ainda,
tiver seu registro indeferido ou cancelado.

“Art. 13. ...............................................

.............................................................. ..............................................................
§  3º  Nas  eleições  proporcionais,  a  substituição  só  se
efetivará se o novo pedido for apresentado até  sessenta
dias antes do pleito.

§  3º  Tanto nas  eleições  majoritárias  como  nas
proporcionais,  a  substituição só se efetivará  se o novo
pedido for apresentado até 20 (vinte) dias antes do pleito,
exceto em caso de falecimento de candidato, quando a
substituição poderá ser efetivada após esse prazo.” (NR)

Art.  16-A.  O  candidato  cujo  registro  esteja sub
judice poderá efetuar todos os atos relativos à campanha
eleitoral, inclusive utilizar o horário eleitoral gratuito no
rádio  e  na  televisão  e  ter  seu  nome  mantido  na  urna
eletrônica enquanto estiver sob essa condição, ficando a
validade  dos  votos  a  ele  atribuídos  condicionada  ao
deferimento de seu registro por instância superior.
..............................................................

“Art. 16-B. O disposto no art. 16-A quanto ao direito de
participar  da  campanha  eleitoral,  inclusive  utilizar  o
horário  eleitoral  gratuito,  se aplica  igualmente  ao
candidato  cujo  pedido  de  registro  tenha  sido
protocolizado no  prazo  legal  e  ainda  não  tenha  sido

“Art. 16-B. O disposto no art. 16-A quanto ao direito de
participar  da  campanha  eleitoral,  inclusive  utilizar  o
horário  eleitoral  gratuito,  aplica-se igualmente  ao
candidato  cujo  pedido  de  registro  tenha  sido
protocolado no  prazo  legal  e  ainda  não  tenha  sido
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apreciado pela Justiça Eleitoral.” apreciado pela Justiça Eleitoral.”
Da Arrecadação e da Aplicação de Recursos nas

Campanhas Eleitorais
Art.  17. As  despesas  da  campanha  eleitoral  serão
realizadas  sob  a  responsabilidade  dos  partidos,  ou  de
seus candidatos, e financiadas na forma desta Lei.
Art.  17-A.  A cada eleição caberá à lei,  observadas as
peculiaridades locais, fixar até o dia 10 de junho de cada
ano eleitoral  o limite dos  gastos  de campanha para  os
cargos  em  disputa;  não  sendo  editada  lei  até  a  data
estabelecida, caberá a cada partido político fixar o limite
de gastos,  comunicando à Justiça Eleitoral,  que dará  a
essas informações ampla publicidade.

“Art. 17-A. A cada eleição caberá à lei,  observadas as
peculiaridades locais, fixar até o dia 12 de junho de cada
ano eleitoral  o  limite  dos gastos de campanha para os
cargos  em  disputa;  não  sendo  editada  lei  até  a  data
estabelecida, caberá a cada partido político fixar o limite
de gastos,  comunicando à Justiça  Eleitoral,  que dará a
essas informações ampla publicidade.” (NR)

Art. 22. É obrigatório para o partido e para os candidatos
abrir  conta  bancária  específica  para  registrar  todo  o
movimento financeiro da campanha.

“Art. 22. ............................................. “Art. 22. .............................................

§ 1º Os bancos são obrigados a acatar,  em até 3 (três)
dias, o pedido de abertura de conta de qualquer comitê
financeiro ou candidato escolhido em convenção, sendo-
lhes  vedado  condicioná-la  à depósito  mínimo  e  à
cobrança de taxas e/ou outras despesas de manutenção. 

§ 1º Os bancos são obrigados a: § 1º Os bancos são obrigados a: 
I – acatar, em até 3 (três) dias, o pedido de abertura de
conta  de  qualquer  comitê  financeiro  ou  candidato
escolhido em convenção, sendo-lhes vedado condicioná-
la  a depósito mínimo e  a cobrança de taxas ou  a outras
despesas de manutenção;

I – acatar, em até 3 (três) dias, o pedido de abertura de
conta  de  qualquer  comitê  financeiro  ou  candidato
escolhido  em  convenção,  sendo-lhes  vedado
condicioná-la a depósito mínimo e a cobrança de taxas
ou a outras despesas de manutenção; 

II  –  identificar,  nos  extratos  bancários  das  contas
correntes a que se refere o caput, o CPF ou o CNPJ do
doador.

II  –  identificar,  nos  extratos  bancários  das  contas
correntes a que se refere o caput, o CPF ou o CNPJ do
doador. 

.............................................................. ....................................................” (NR) ....................................................” (NR)
Art.  23.  Pessoas  físicas  poderão  fazer  doações  em
dinheiro  ou  estimáveis  em  dinheiro  para  campanhas
eleitorais, obedecido o disposto nesta Lei.

“Art. 23. ............................................... “Art. 23. ...............................................

.............................................................. .............................................................. ..............................................................
§  2º  Toda  doação a  candidato  específico  ou  a partido
deverá ser feita mediante recibo, em formulário impresso
ou  em  formulário  eletrônico,  no  caso  de  doação  via

§  2º  As  doações  estimáveis  em dinheiro, a  candidato
específico, comitê ou partido, deverão ser feitas mediante
recibo, assinado pelo doador, exceto na hipótese prevista

§  2º  As  doações  estimáveis  em dinheiro  a  candidato
específico,  comitê  ou  partido  deverão  ser  feitas
mediante  recibo,  assinado  pelo  doador,  exceto  na
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internet, em que constem os dados do modelo constante
do Anexo, dispensada a assinatura do doador. 

no § 6º do art. 28. hipótese prevista no § 6º do art. 28. 

.............................................................. ...................................................” (NR) ...................................................” (NR)
Art. 24. É vedado, a partido e candidato, receber direta
ou indiretamente doação em dinheiro ou estimável  em
dinheiro, inclusive por meio de publicidade de qualquer
espécie, procedente de:

“Art. 24. ...............................................

.............................................................. ..............................................................
III  -  concessionário  ou  permissionário  de  serviço
público;

III  –  concessionário  ou  permissionário  de  serviço
público,  quando  forem  os  responsáveis  diretos  pela
doação;

.............................................................. ..............................................................
Parágrafo único.  Não se  incluem nas  vedações de que
trata  este  artigo  as  cooperativas  cujos  cooperados  não
sejam  concessionários  ou  permissionários  de  serviços
públicos, desde que não estejam sendo beneficiadas com
recursos públicos, observado o disposto no art. 81. 

Parágrafo único.  Não se incluem nas  vedações de que
trata este artigo as cooperativas e as associações sem fins
lucrativos, cujos  cooperados  ou  associados não  sejam
concessionários ou permissionários de serviços públicos,
nem beneficiados  com recursos  públicos,  observado  o
disposto no art. 81.” (NR)

Art.  26.  São considerados  gastos  eleitorais,  sujeitos  a
registro e aos limites fixados nesta Lei:

“Art. 26. .............................................. “Art. 26. ..............................................

I - confecção de material impresso de qualquer natureza
e tamanho;

I – confecção de material impresso de qualquer natureza
e tamanho, observado o disposto no § 3º do art. 38 desta
Lei;

I – confecção de material impresso de qualquer natureza
e tamanho, observado o disposto no § 3º do art. 38 desta
Lei; 

.............................................................. .............................................................. ..............................................................
XIV -  aluguel de bens particulares para veiculação, por
qualquer meio, de propaganda eleitoral;

XIV – (revogado);

..............................................................
XVII  -  produção  de jingles,  vinhetas  e slogans para
propaganda eleitoral.

..............................................................

Parágrafo único.  São estabelecidos os seguintes limites
com relação ao total do gasto da campanha:

Parágrafo único. São estabelecidos os seguintes limites
com relação ao total do gasto da campanha: 

I  –  alimentação  do  pessoal  que  presta  serviços  àsI  –  alimentação  do  pessoal  que  presta  serviços  às
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candidaturas  ou  aos  comitês  eleitorais:  10%  (dez  por
cento);

candidaturas  ou  aos  comitês  eleitorais:  10% (dez por
cento); 

II  –  aluguel  de  veículos  automotores:  20% (vinte  por
cento).” (NR)

II – aluguel  de veículos automotores:  20% (vinte por
cento).”(NR) 

Art. 28. A prestação de contas será feita: “Art. 28. ............................................... “Art. 28. ...............................................
.............................................................. .............................................................. ..............................................................
§ 4º Os partidos políticos, as coligações e os candidatos
são obrigados, durante a campanha eleitoral, a divulgar,
pela rede mundial de computadores (internet), nos dias 6
de agosto  e  6 de setembro,  relatório  discriminando os
recursos  em  dinheiro  ou  estimáveis  em  dinheiro  que
tenham  recebido  para  financiamento  da  campanha
eleitoral, e os gastos que realizarem, em sítio criado pela
Justiça Eleitoral para esse fim, exigindo-se a indicação
dos nomes dos doadores e os respectivos valores doados
somente na prestação de contas final de que tratam os
incisos III e IV do art. 29 desta Lei. 

§ 4º Os partidos políticos, as coligações e os candidatos
são obrigados, durante a campanha eleitoral, a divulgar,
pela rede mundial de computadores (internet), nos dias 8
de agosto  e  8 de setembro,  relatório  discriminando os
recursos  em  dinheiro  ou  estimáveis  em  dinheiro  que
tenham  recebido  para  financiamento  da  campanha
eleitoral, e os gastos que realizarem, em sítio criado pela
Justiça Eleitoral para esse fim, exigindo-se a indicação
dos nomes dos doadores e os respectivos valores doados
somente na prestação de contas final de que tratam os
incisos III e IV do art. 29 desta Lei.

§ 4º Os partidos políticos, as coligações e os candidatos
são obrigados, durante a campanha eleitoral, a divulgar,
pela rede mundial de computadores, internet, nos dias 8
de agosto e 8 de setembro, relatório discriminando os
recursos  em dinheiro  ou  estimáveis  em dinheiro  que
tenham  recebido  para  financiamento  da  campanha
eleitoral e os gastos que realizarem, em sítio criado pela
Justiça Eleitoral para esse fim, exigindo-se a indicação
dos nomes dos doadores e os respectivos valores doados
somente na prestação de contas final de que tratam os
incisos III e IV do art. 29 desta Lei. 

§  5º  Os  gastos  com  passagens  aéreas  efetuados  pelas
campanhas  eleitorais  serão  comprovados  mediante  a
apresentação da fatura ou duplicata emitida por agência
de viagem, quando for o caso, sendo vedada a exigência
de apresentação de qualquer outro documento para esse
fim.

§ 5º  Os gastos  com passagens aéreas  efetuados pelas
campanhas  eleitorais  serão  comprovados  mediante  a
apresentação da fatura ou duplicata emitida por agência
de viagem, quando for o caso, sendo vedada a exigência
de apresentação de qualquer outro documento para esse
fim. 

§  6º  Ficam  também  dispensadas  de  comprovação  na
prestação de contas:

§  6º  Ficam também dispensadas  de  comprovação  na
prestação de contas: 

I  –  a cessão de bens móveis,  limitada ao valor de R$
4.000,00 (quatro mil reais) por pessoa cedente;

I – a cessão de bens móveis, limitada ao valor de R$
4.000,00 (quatro mil reais) por pessoa cedente; 

II  –  doações  estimáveis  em dinheiro  entre  candidatos,
partidos  ou  comitês  financeiros,  decorrentes  do  uso
comum tanto de sedes quanto de materiais de propaganda
eleitoral, cujo gasto deverá ser registrado na prestação de
contas do responsável pelo pagamento da despesa.” (NR)

II – doações estimáveis em dinheiro entre candidatos,
partidos  ou  comitês  financeiros,  decorrentes  do  uso
comum  tanto  de  sedes  quanto  de  materiais  de
propaganda eleitoral, cujo gasto deverá ser registrado na
prestação de contas do responsável pelo pagamento da
despesa.”(NR) 
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Art.  31. Se,  ao  final  da  campanha,  ocorrer  sobra  de
recursos financeiros, esta deve ser declarada na prestação
de contas e, após julgados todos os recursos, transferida
ao  órgão  do partido  na  circunscrição  do  pleito  ou  à
coligação, neste caso, para divisão entre os partidos que a
compõem. 

“Art.  31. Se,  ao  final  da  campanha,  ocorrer  sobra  de
recursos financeiros, esta deve ser declarada na prestação
de contas e, após julgados todos os recursos, transferida
ao partido, obedecendo aos seguintes critérios:

“Art. 31. Se,  ao final da campanha, ocorrer sobra de
recursos  financeiros,  esta  deve  ser  declarada  na
prestação de contas e, após julgados todos os recursos,
transferida  ao  partido,  obedecendo  aos  seguintes
critérios:

I  –  no  caso  de  candidato  a  Prefeito,  Vice-Prefeito  e
Vereador, esses recursos deverão ser transferidos para o
órgão  diretivo  municipal  do  partido  na  cidade  onde
ocorreu a eleição, o qual será responsável exclusivo pela
identificação  desses  recursos,  sua  utilização,
compatibilização e respectiva prestação de contas perante
o juízo eleitoral correspondente;

I  –  no  caso  de  candidato  a  Prefeito,  Vice-Prefeito  e
Vereador, esses recursos deverão ser transferidos para o
órgão  diretivo  municipal  do  partido  na  cidade  onde
ocorreu  a  eleição,  o  qual  será  responsável  exclusivo
pela  identificação  desses  recursos,  sua  utilização,
contabilização e respectiva prestação de contas perante
o juízo eleitoral correspondente; 

II  –  no  caso  de  candidato  a  Governador,  Vice-
Governador,  Senador,  Deputado  Federal  e  Deputado
Estadual  ou  Distrital,  esses  recursos  deverão  ser
transferidos para o órgão diretivo regional do partido no
Estado onde ocorreu a eleição ou no Distrito Federal, se
for  o  caso,  o  qual  será  responsável  exclusivo  pela
identificação  desses  recursos,  sua  utilização,
compatibilização e respectiva prestação de contas perante
o Tribunal Regional Eleitoral correspondente;

II  –  no  caso  de  candidato  a  Governador,  Vice-
Governador,  Senador,  Deputado  Federal  e  Deputado
Estadual  ou  Distrital,  esses  recursos  deverão  ser
transferidos para o órgão diretivo regional do partido no
Estado onde ocorreu a eleição ou no Distrito Federal, se
for  o  caso,  o  qual  será  responsável  exclusivo  pela
identificação  desses  recursos,  sua  utilização,
contabilização  e respectiva prestação de contas perante
o Tribunal Regional Eleitoral correspondente; 

III – no caso de candidato a Presidente e Vice-Presidente
da  República,  esses  recursos  deverão  ser  transferidos
para  o órgão diretivo  nacional  do  partido,  o  qual  será
responsável exclusivo pela identificação desses recursos,
sua utilização, compatibilização e respectiva prestação de
contas perante o Tribunal Superior Eleitoral;

III  –  no  caso  de  candidato  a  Presidente  e  Vice-
Presidente  da  República,  esses  recursos  deverão  ser
transferidos para o órgão diretivo nacional do partido, o
qual  será  responsável  exclusivo  pela  identificação
desses  recursos,  sua  utilização,  contabilização e
respectiva  prestação  de  contas  perante  o  Tribunal
Superior Eleitoral; 

IV – o órgão diretivo nacional do partido não poderá ser
responsabilizado  nem penalizado  pelo  descumprimento
do disposto neste artigo por parte dos órgãos diretivos
municipais e regionais.

IV – o órgão diretivo nacional do partido não poderá ser
responsabilizado nem penalizado pelo descumprimento
do disposto neste artigo por parte dos órgãos diretivos
municipais e regionais. 

Parágrafo  único.  As  sobras  de  recursos  financeiros  de..................................................” (NR) ..................................................” (NR)
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campanha  serão  utilizadas  pelos  partidos  políticos,
devendo tais valores ser declarados em suas prestações
de contas perante a Justiça Eleitoral, com a identificação
dos candidatos. 
Art.  33. As  entidades  e  empresas  que  realizarem
pesquisas de opinião pública relativas às eleições ou aos
candidatos,  para  conhecimento  público,  são  obrigadas,
para cada pesquisa, a registrar, junto à Justiça Eleitoral,
até  cinco  dias  antes  da  divulgação,  as  seguintes
informações:

“Art. 33. ............................................... “Art. 33. ...............................................

.............................................................. .............................................................. ..............................................................
IV - plano amostral e ponderação quanto a sexo, idade,
grau  de  instrução,  nível  econômico  e  área  física  de
realização do trabalho, intervalo de confiança e margem
de erro;

IV – plano amostral e ponderação quanto a sexo, idade,
grau  de  instrução,  nível  econômico  e  área  física  de
realização  do  trabalho  a  ser  realizado,  intervalo  de
confiança e margem de erro;

IV – plano amostral e ponderação quanto a sexo, idade,
grau  de  instrução,  nível  econômico  e  área  física  de
realização  do  trabalho  a  ser  executado,  intervalo  de
confiança e margem de erro; 

.............................................................. .............................................................. ..............................................................
VII - o nome de quem pagou pela realização do trabalho. VII – nome de quem pagou pela realização do trabalho e

cópia da respectiva nota fiscal.
VII – nome de quem pagou pela realização do trabalho
e cópia da respectiva nota fiscal. 

..............................................................
§  4º  A  divulgação  de  pesquisa  fraudulenta  constitui
crime, punível com detenção de seis meses a um ano e
multa no valor de cinqüenta mil a cem mil UFIR.

.............................................................. ..............................................................

§  5º  É  vedada,  no  período  de  campanha  eleitoral,  a
realização  de  enquetes  relacionadas  ao  processo
eleitoral.” (NR)

§  5º  É  vedada,  no  período  de  campanha  eleitoral,  a
realização  de  enquetes  relacionadas  ao  processo
eleitoral.”(NR) 

Art. 36. A propaganda eleitoral somente é permitida após
o dia 5 de julho do ano da eleição.

“Art.  36. A propaganda  eleitoral  somente  é  permitida
após o dia 7 de julho do ano da eleição.

.............................................................. ....................................................” (NR)
Art.  36-A. Não  será  considerada  propaganda  eleitoral
antecipada:

“Art.  36-A. Não  será  considerada  propaganda
antecipada,  e  poderá  ter  cobertura  dos  meios  de
comunicação social, inclusive via internet:

“Art.  36-A. Não  serão consideradas propaganda
antecipada  e  poderão ter  cobertura  dos  meios  de
comunicação social, inclusive via internet:

I - a participação de filiados a partidos políticos ou deI – a participação de filiados a partidos políticos ou deI – a participação de filiados a partidos políticos ou de

Elaborado pelo Serviço de Redação da Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal.   •   (Elaboração: 24.10.2013 – 10:44)   •   (Última atualização: 24.10.2013 – 10:40)

1212

76



Quadro comparativo do Projeto de Lei do Senado 441, de 2012 – Minirreforma Eleitoral
(nº 6.397, de 2013, na Câmara dos Deputados)

précandidatos  em entrevistas,  programas,  encontros  ou
debates  no  rádio,  na  televisão  e  na  internet,  inclusive
com  a  exposição  de  plataformas  e  projetos  políticos,
desde  que  não  haja  pedido  de  votos, observado  pelas
emissoras  de  rádio  e  de  televisão  o  dever  de  conferir
tratamento isonômico;

pré-candidatos em entrevistas, programas, encontros ou
debates  no  rádio,  na  televisão  e  na  internet,  inclusive
com  a  exposição  de  plataformas  e  projetos  políticos,
observado pelas emissoras de rádio e de televisão o dever
de conferir tratamento isonômico;

pré-candidatos em entrevistas, programas, encontros ou
debates no rádio,  na televisão e na internet,  inclusive
com a  exposição  de  plataformas  e  projetos  políticos,
observado  pelas  emissoras  de  rádio  e  de  televisão  o
dever de conferir tratamento isonômico; 

II - a realização de encontros, seminários ou congressos,
em ambiente fechado e a expensas dos partidos políticos,
para  tratar  da  organização  dos  processos  eleitorais,
planos  de  governos  ou  alianças  partidárias  visando  às
eleições;

II – a realização de encontros, seminários ou congressos,
em  ambiente  fechado  e  às expensas  dos  partidos
políticos,  para  tratar  da  organização  dos  processos
eleitorais,  discussão  de  políticas  públicas, planos  de
governos  ou  alianças  partidárias  visando  às  eleições,
podendo  tais  atividades  ser  divulgadas  pelos
instrumentos de comunicação intrapartidária;

II  –  a  realização  de  encontros,  seminários  ou
congressos,  em  ambiente  fechado  e  a expensas  dos
partidos  políticos,  para  tratar  da  organização  dos
processos  eleitorais,  discussão  de  políticas  públicas,
planos de governos ou alianças partidárias visando às
eleições,  podendo tais  atividades  ser  divulgadas pelos
instrumentos de comunicação intrapartidária; 

III - a realização de prévias partidárias e sua divulgação
pelos instrumentos de comunicação intrapartidária; ou

III – a realização de prévias partidárias e sua divulgação
pelos  instrumentos  de  comunicação  intrapartidária  e
pelas redes sociais;

III – a realização de prévias partidárias e sua divulgação
pelos  instrumentos  de  comunicação  intrapartidária  e
pelas redes sociais; 

IV -  a  divulgação  de  atos  de  parlamentares  e  debates
legislativos,  desde  que  não  se  mencione  a  possível
candidatura,  ou  se faça  pedido  de  votos  ou  de  apoio
eleitoral.

IV – a  divulgação de atos  de parlamentares  e  debates
legislativos, desde que não se faça pedido de votos;

IV – a divulgação de atos de parlamentares e debates
legislativos, desde que não se faça pedido de votos; 

V –  a  manifestação  e  o  posicionamento  pessoal  sobre
questões políticas nas redes sociais.

V – a manifestação e o posicionamento pessoal sobre
questões políticas nas redes sociais. 

Parágrafo  único.  É  vedada  a  transmissão  ao  vivo  por
emissoras de rádio e de televisão das prévias partidárias.”
(NR)

Parágrafo único.  É vedada a  transmissão ao vivo por
emissoras  de  rádio  e  de  televisão  das  prévias
partidárias.”(NR) 

“Art.  36-B. Será  considerada  propaganda  eleitoral
antecipada  a  convocação,  por  parte  do  Presidente  da
República, dos Presidentes da Câmara dos Deputados, do
Senado Federal e do Supremo Tribunal Federal, de redes
de  radiodifusão  para  divulgação  de  atos  que  denotem
propaganda política ou ataques a partidos políticos e seus
filiados ou instituições.
Parágrafo  único.  Nos  casos  permitidos  de  convocação
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das  redes  de  radiodifusão  é  vedada  a  utilização  de
símbolos ou imagens, exceto aqueles previstos no § 1º do
art. 13 da Constituição Federal.”

Art.  37. Nos  bens  cujo  uso  dependa  de  cessão  ou
permissão do Poder Público, ou que a ele pertençam, e
nos  de  uso  comum,  inclusive  postes  de  iluminação
pública  e  sinalização  de  tráfego,  viadutos,  passarelas,
pontes,  paradas  de  ônibus  e  outros  equipamentos
urbanos,  é  vedada  a  veiculação  de  propaganda  de
qualquer natureza, inclusive pichação, inscrição a tinta,
fixação de placas, estandartes, faixas e assemelhados. 

“Art.  37. Nos  bens  cujo  uso  dependa  de  cessão  ou
permissão do  Poder  Público, ou que a ele pertençam, e
nos  de  uso  comum,  inclusive  postes  de  iluminação
pública  e  sinalização  de  tráfego,  viadutos,  passarelas,
pontes,  paradas  de  ônibus  e  outros  equipamentos
urbanos,  é  vedada  a  veiculação  de  propaganda  de
qualquer natureza, inclusive pichação, inscrição a tinta,
fixação  de  placas,  estandartes,  faixas,  cavaletes e
assemelhados.

“Art.  37.  Nos  bens,  cujo  uso  dependa  de  cessão  ou
permissão do poder público, ou que a ele pertençam, e
nos  de  uso  comum,  inclusive  postes  de  iluminação
pública  e  sinalização  de tráfego,  viadutos,  passarelas,
pontes,  paradas  de  ônibus  e  outros  equipamentos
urbanos,  é  vedada  a  veiculação  de  propaganda  de
qualquer natureza, inclusive pichação, inscrição a tinta,
fixação  de  placas,  estandartes,  faixas,  cavaletes  e
assemelhados. 

.............................................................. .............................................................. ..............................................................
§  2º  Em bens  particulares,  independe  de  obtenção  de
licença municipal e de autorização da Justiça Eleitoral a
veiculação de propaganda eleitoral por meio da fixação
de faixas, placas, cartazes, pinturas ou inscrições,  desde
que não excedam a 4m² (quatro metros quadrados) e que
não  contrariem  a  legislação  eleitoral, sujeitando-se  o
infrator às penalidades previstas no § 1º. 

§  2º  Em bens  particulares,  é  proibida a  veiculação de
propaganda  eleitoral  por  meio  da  fixação  de  faixas,
placas,  cartazes,  bandeiras, pinturas  ou  inscrições,
aposição  de  cavaletes  e  bonecos,  exceto  na  forma  do
disposto  no  §  3º  do  art.  38  desta  Lei, sujeitando-se  o
infrator às penalidades previstas no § 1º.

§ 2º Em bens particulares, é proibida a veiculação de
propaganda  eleitoral  por  meio  da  fixação  de  faixas,
placas,  cartazes,  bandeiras,  pinturas  ou  inscrições,
aposição de cavaletes  e bonecos,  exceto na forma do
disposto no § 3º do art.  38 desta Lei,  sujeitando-se o
infrator às penalidades previstas no § 1º. 

.............................................................. .............................................................. ..............................................................
§  6º  É  permitida  a  colocação  de  cavaletes, bonecos,
cartazes, mesas  para  distribuição  de  material  de
campanha e bandeiras ao longo das vias públicas, desde
que móveis e que não dificultem o bom andamento do
trânsito de pessoas e veículos.

§  6º  É  permitida  a  colocação de  bonecos, mesas  para
distribuição de material de campanha e  a utilização de
bandeiras ao longo das vias públicas, desde que móveis e
que  não  dificultem  o  bom  andamento  do  trânsito  de
pessoas e veículos.

§ 6º É permitida a colocação de mesas para distribuição
de material de campanha e a utilização de bandeiras ao
longo das vias públicas, desde que móveis e que não
dificultem o bom andamento do trânsito de pessoas e
veículos.

.............................................................. ...................................................” (NR) ...................................................” (NR)
Art. 38. Independe da obtenção de licença municipal e
de  autorização  da  Justiça  Eleitoral  a  veiculação  de
propaganda  eleitoral  pela  distribuição  de  folhetos,
volantes e outros impressos, os quais devem ser editados
sob  a  responsabilidade  do  partido,  coligação  ou
candidato.

“Art. 38. Independe da obtenção de licença municipal e
de  autorização  da  Justiça  Eleitoral  a  veiculação  de
propaganda  eleitoral  pela  distribuição  de  folhetos,
adesivos, volantes e outros impressos, os quais devem ser
editados sob a responsabilidade do partido, coligação ou
candidato.

“Art. 38. Independe da obtenção de licença municipal e
de  autorização  da  Justiça  Eleitoral  a  veiculação  de
propaganda  eleitoral  pela  distribuição  de  folhetos,
adesivos, volantes e outros impressos, os quais devem
ser  editados  sob  a  responsabilidade  do  partido,
coligação ou candidato. 
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..............................................................
§ 2o  Quando o material  impresso veicular  propaganda
conjunta  de  diversos  candidatos,  os  gastos  relativos  a
cada um deles deverão constar na respectiva prestação de
contas, ou apenas naquela relativa ao que houver arcado
com os custos.

.............................................................. ..............................................................

§ 3º Os adesivos de que trata o caput deste artigo poderão
ter a dimensão máxima de 50 (cinquenta) centímetros por
40 (quarenta) centímetros.

§  3º  Os  adesivos  de  que  trata  o  caput  deste  artigo
poderão  ter  a  dimensão  máxima  de  50  (cinquenta)
centímetros por 40 (quarenta) centímetros. 

§ 4º É proibido colar propaganda eleitoral em veículos,
exceto adesivos microperfurados até a extensão total do
para-brisa traseiro e, em outras posições, adesivos até a
dimensão máxima fixada no § 3º.” (NR)

§ 4º É proibido colar propaganda eleitoral em veículos,
exceto adesivos microperfurados até a extensão total do
para-brisa traseiro e, em outras posições, adesivos até a
dimensão máxima  fixada  no § 3º.”(NR)

Art.  39. A realização  de  qualquer  ato  de  propaganda
partidária ou eleitoral, em recinto aberto ou fechado, não
depende de licença da polícia.

“Art. 39. ............................................... “Art. 39. ...............................................

.............................................................. .............................................................. ..............................................................
§  4º  A  realização  de  comícios  e  a  utilização  de
aparelhagem de  sonorização  fixa  são  permitidas  no
horário compreendido entre  as 8 (oito) e as 24 (vinte e
quatro) horas. 

§  4º  A  realização  de  comícios  e  a  utilização  de
aparelhagens de  sonorização  fixas  são  permitidas  no
horário compreendido entre 8 (oito) e 24 (vinte e quatro)
horas,  com  exceção  do  comício  de  encerramento  da
campanha, que poderá ser prorrogado por mais 2 (duas)
horas.

§  4º  A  realização  de  comícios  e  a  utilização  de
aparelhagens  de  sonorização  fixas  são  permitidas  no
horário  compreendido  entre  8  (oito)  e  24  (vinte  e
quatro)  horas,  com  exceção  do  comício  de
encerramento da campanha, que poderá ser prorrogado
por mais 2 (duas) horas. 

.............................................................. .............................................................. ..............................................................
§ 8º É vedada a propaganda eleitoral mediante outdoors,
sujeitando-se  a  empresa  responsável,  os  partidos,
coligações  e  candidatos  à  imediata  retirada  da
propaganda irregular e ao pagamento de multa no valor
de 5.000 (cinco mil) a 15.000 (quinze mil) UFIRs. 

§ 8º É vedada a propaganda eleitoral mediante outdoors,
inclusive  eletrônicos, sujeitando-se  a  empresa
responsável,  os  partidos,  coligações  e  candidatos  à
imediata  retirada  da  propaganda  irregular  e  ao
pagamento de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais) a R$ 15.000,00 (quinze mil reais).

§ 8º É vedada a propaganda eleitoral mediante outdoors,
inclusive  eletrônicos,  sujeitando-se  a  empresa
responsável,  os  partidos,  coligações  e  candidatos  à
imediata  retirada  da  propaganda  irregular  e  ao
pagamento de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais) a R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 

..............................................................
§  10.  Fica  vedada  a  utilização  de  trios  elétricos  em
campanhas  eleitorais,  exceto  para  a  sonorização  de

.............................................................. ..............................................................
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comícios.
§  11.  É  permitida  a  circulação  de  carros  de  som  e
minitrios como meio de propaganda eleitoral, desde que
observado o limite de 80 (oitenta) decibéis de nível de
pressão sonora, medido a 7 (sete) metros de distância do
veículo, e respeitadas as vedações previstas no § 3º deste
artigo.

§  11.  É  permitida  a  circulação  de  carros  de  som  e
minitrios como meio de propaganda eleitoral, desde que
observado o limite de 80 (oitenta) decibéis de nível de
pressão sonora, medido a 7 (sete) metros de distância do
veículo,  e  respeitadas  as  vedações  previstas  no  §  3º
deste artigo. 

§ 12. Para efeitos desta Lei, considera-se: § 12. Para efeitos desta Lei, considera-se: 
I – carro de som: veículo automotor que usa equipamento
de som com potência  nominal  de amplificação  de,  no
máximo, 10.000 (dez mil) watts;

I  –  carro  de  som:  veículo  automotor  que  usa
equipamento  de  som  com  potência  nominal  de
amplificação de, no máximo, 10.000 (dez mil) watts; 

II – minitrio: veículo automotor que usa equipamento de
som com potência nominal  de amplificação maior que
10.000 (dez mil) watts e até 20.000 (vinte mil) watts;

II – minitrio: veículo automotor que usa equipamento
de som com potência  nominal  de amplificação maior
que  10.000  (dez  mil)  watts  e  até  20.000  (vinte  mil)
watts; 

III  –  trio  elétrico:  veículo  automotor  que  usa
equipamento  de  som  com  potência  nominal  de
amplificação maior que 20.000 (vinte mil) watts.” (NR)

III  –  trio  elétrico:  veículo  automotor  que  usa
equipamento  de  som  com  potência  nominal  de
amplificação maior que 20.000 (vinte mil) watts.”(NR) 

Art. 47. As emissoras de rádio e de televisão e os canais
de  televisão  por  assinatura  mencionados  no  art.  57
reservarão,  nos  quarenta  e  cinco  dias  anteriores  à
antevéspera das eleições, horário destinado à divulgação,
em  rede,  da  propaganda  eleitoral  gratuita,  na  forma
estabelecida neste artigo.

“Art. 47. ............................................... “Art. 47. ...............................................

..............................................................
§ 6º Aos partidos e coligações que, após a aplicação dos
critérios  de  distribuição  referidos  no caput,  obtiverem
direito  a  parcela  do  horário  eleitoral  inferior  a  trinta
segundos, será assegurado o direito de acumulá-lo para
uso em tempo equivalente.

.............................................................. ..............................................................

§ 7º As mídias com as gravações da propaganda eleitoral
no  rádio  e  na  televisão  serão  entregues  às  emissoras,
inclusive  nos  sábados,  domingos  e  feriados,  com  a

§  7º  As  mídias  com  as  gravações  da  propaganda
eleitoral  no  rádio  e  na  televisão  serão  entregues  às
emissoras, inclusive nos sábados, domingos e feriados,
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antecedência mínima: com a antecedência mínima: 
I – de 6 (seis) horas do horário previsto para o início da
transmissão, no caso dos programas em rede;

I – de 6 (seis) horas do horário previsto para o início da
transmissão, no caso dos programas em rede; 

II – de 12 (doze) horas do horário previsto para o início
da transmissão, no caso das inserções.” (NR)

II – de 12 (doze) horas do horário previsto para o início
da transmissão, no caso das inserções.”(NR) 

Art. 51. Durante os períodos previstos nos arts. 47 e 49,
as  emissoras  de  rádio  e  televisão  e  os  canais  por
assinatura  mencionados  no  art.  57  reservarão,  ainda,
trinta  minutos  diários  para  a  propaganda  eleitoral
gratuita,  a  serem usados  em inserções  de  até  sessenta
segundos, a critério do respectivo partido ou coligação,
assinadas obrigatoriamente pelo partido ou coligação, e
distribuídas, ao longo da programação veiculada entre as
oito e as vinte e quatro horas, nos termos do § 2º do art.
47, obedecido o seguinte:

“Art. 51. ............................................... “Art. 51. ...............................................

.............................................................. .............................................................. ..............................................................
IV - na veiculação das inserções é vedada a utilização de
gravações  externas,  montagens  ou  trucagens,
computação  gráfica,  desenhos  animados  e  efeitos
especiais,  e  a  veiculação de  mensagens  que  possam
degradar ou ridicularizar candidato, partido ou coligação.

IV – na veiculação das inserções, é vedada a divulgação
de  mensagens  que  possam  degradar  ou  ridicularizar
candidato, partido ou coligação, aplicando-se-lhes, ainda,
todas  as  demais  regras  aplicadas  ao  horário  de
propaganda eleitoral, previstas no art. 47.

V – na veiculação das inserções, é vedada a divulgação
de  mensagens  que  possam  degradar  ou  ridicularizar
candidato,  partido  ou  coligação,  aplicando-se-lhes,
ainda,  todas  as  demais  regras  impostas  ao horário de
propaganda eleitoral previstas no art. 47.

Parágrafo  único.  É  vedada  a  veiculação  de  inserções
idênticas no mesmo intervalo de programação, exceto se
o número de inserções de que dispuser o partido exceder
os intervalos disponíveis, sendo vedada a transmissão em
sequência para o mesmo partido político.” (NR)

Parágrafo  único.  É  vedada  a  veiculação  de  inserções
idênticas no mesmo intervalo de programação, exceto
se  o  número  de  inserções  de  que  dispuser  o  partido
exceder  os  intervalos  disponíveis,  sendo  vedada  a
transmissão  em  sequência  para  o  mesmo  partido
político.”(NR)

Art.  53-A. É  vedado  aos  partidos  políticos  e  às“Art.  53-A. É  vedado  aos  partidos  políticos  e  às“Art.  53-A. É  vedado  aos  partidos  políticos  e  às
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coligações incluir no horário destinado aos candidatos às
eleições  proporcionais  propaganda  das  candidaturas  a
eleições  majoritárias,  ou  vice-versa,  ressalvada  a
utilização, durante a exibição do programa, de legendas
com referência aos candidatos majoritários, ou, ao fundo,
de cartazes ou fotografias desses candidatos.

coligações incluir no horário destinado aos candidatos às
eleições  proporcionais  propaganda  das  candidaturas  a
eleições  majoritárias,  ou  vice-versa,  ressalvada  a
utilização, durante a exibição do programa, de legendas
com referência aos candidatos majoritários, ou, ao fundo,
de  cartazes  ou  fotografias  desses  candidatos,  ficando
autorizada a menção ao nome e ao número de qualquer
candidato do partido ou da coligação.

coligações incluir no horário destinado aos candidatos
às eleições proporcionais propaganda das candidaturas a
eleições  majoritárias  ou  vice-versa,  ressalvada  a
utilização, durante a exibição do programa, de legendas
com  referência  aos  candidatos  majoritários  ou,  ao
fundo,  de  cartazes  ou  fotografias  desses  candidatos,
ficando autorizada a menção ao nome e ao número de
qualquer candidato do partido ou da coligação. 

.............................................................. ..............................................” (NR) ..............................................” (NR)
Art. 55. Na propaganda eleitoral no horário gratuito, são
aplicáveis ao partido, coligação ou candidato as vedações
indicadas nos incisos I e II do art. 45.

“Art. 55. .......................................... “Art. 55. ..........................................

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo
sujeita  o  partido  ou  coligação  à  perda  de  tempo
equivalente ao dobro do usado na prática do ilícito, no
período do horário gratuito subseqüente, dobrada a cada
reincidência,  devendo,  no  mesmo  período,  exibir-se a
informação de que a não-veiculação do programa resulta
de infração da lei eleitoral.

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste artigo
sujeita  o  partido  ou  coligação  à  perda  de  tempo
equivalente ao dobro do usado na prática do ilícito, no
período do horário gratuito subsequente, dobrada a cada
reincidência,  devendo  o  tempo  correspondente  ser
veiculado após o programa dos demais candidatos, com a
informação de que a não veiculação do programa resulta
de infração da lei eleitoral.” (NR)

Parágrafo  único.  A inobservância  do  disposto  neste
artigo sujeita o partido ou coligação à perda de tempo
equivalente ao dobro do usado na prática do ilícito, no
período do horário gratuito subsequente, dobrada a cada
reincidência,  devendo  o  tempo  correspondente  ser
veiculado após o programa dos demais candidatos com
a  informação  de  que  a  não  veiculação  do  programa
resulta de infração da lei eleitoral.”(NR) 

Art.  56. A  requerimento  de  partido,  coligação  ou
candidato,  a  Justiça  Eleitoral  poderá  determinar  a
suspensão,  por  vinte  e  quatro  horas,  da  programação
normal de emissora que deixar de cumprir as disposições
desta Lei sobre propaganda.

“Art. 56. .......................................... “Art. 56. ..........................................

§ 1º No período de suspensão a que se refere este artigo,
a  emissora  transmitirá a  cada  quinze  minutos  a
informação  de  que  se  encontra  fora  do  ar  por  ter
desobedecido à lei eleitoral.

§ 1º No período de suspensão a que se refere este artigo,
a  Justiça Eleitoral veiculará mensagem de orientação ao
eleitor, intercalada, a cada 15 (quinze) minutos.

§ 1º No período de suspensão a que se refere este artigo,
a Justiça Eleitoral veiculará mensagem de orientação ao
eleitor, intercalada, a cada 15 (quinze) minutos. 

.............................................................. ...................................................” (NR) ...................................................” (NR)
Art.  57-A.  É  permitida  a  propaganda  eleitoral  na
internet, nos termos desta Lei, após o dia  5 de julho do
ano da eleição.

“Art.  57-A. É  permitida  a  propaganda  eleitoral  na
internet, nos termos desta Lei, após o dia  7 de julho do
ano da eleição.” (NR)
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Art.  57-D.  É  livre  a  manifestação  do  pensamento,
vedado o anonimato durante  a campanha eleitoral,  por
meio  da  rede  mundial  de  computadores  -  internet,
assegurado  o  direito  de  resposta,  nos  termos  das
alíneas a, b e c do inciso IV do § 3o do art. 58 e do 58-A,
e  por  outros  meios  de  comunicação  interpessoal
mediante mensagem eletrônica.

“Art. 57-D. ........................................... “Art. 57-D. ...........................................

..............................................................
§  2o  A violação  do  disposto  neste  artigo  sujeitará  o
responsável  pela  divulgação  da  propaganda  e,  quando
comprovado seu prévio conhecimento,  o beneficiário à
multa  no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil  reais)  a R$
30.000,00 (trinta mil reais).

.............................................................. ..............................................................

§  3º  Sem  prejuízo  das  sanções  civis  e  criminais
aplicáveis  ao  responsável,  a  Justiça  Eleitoral  poderá
determinar,  por  solicitação  do  ofendido,  a  retirada  de
publicações  que  contenham  agressões  ou  ataques  a
candidatos em sítios da internet, inclusive redes sociais.”
(NR)

§  3º  Sem  prejuízo  das  sanções  civis  e  criminais
aplicáveis  ao  responsável,  a  Justiça  Eleitoral  poderá
determinar,  por  solicitação do ofendido,  a retirada de
publicações  que  contenham  agressões  ou  ataques  a
candidatos  em  sítios  da  internet,  inclusive  redes
sociais.”(NR) 

Art.  57-H.  Sem  prejuízo  das  demais  sanções  legais
cabíveis, será punido, com multa de R$ 5.000,00 (cinco
mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), quem realizar
propaganda  eleitoral  na  internet,  atribuindo
indevidamente  sua  autoria  a  terceiro,  inclusive  a
candidato, partido ou coligação.

“Art. 57-H. ........................................... “Art. 57-H. ...........................................

§ 1º Constitui crime a contratação direta ou indireta de
grupo de pessoas com a finalidade específica de emitir
mensagens  ou  comentários  na  internet  para  ofender  a
honra  ou  denegrir  a  imagem de  candidato,  partido  ou
coligação, punível com detenção de 2 (dois) a 4 (quatro)
anos e multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a R$
50.000,00 (cinquenta mil reais).

§ 1º Constitui crime a contratação direta ou indireta de
grupo de pessoas com a finalidade específica de emitir
mensagens ou comentários  na internet  para  ofender a
honra ou denegrir a imagem de candidato,  partido ou
coligação, punível com detenção de 2 (dois) a 4 (quatro)
anos e multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a R$
50.000,00 (cinquenta mil reais). 

§  2º  Igualmente  incorrem  em  crime,  punível  com§  2º  Igualmente  incorrem  em  crime,  punível  com
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(nº 6.397, de 2013, na Câmara dos Deputados)

detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, com alternativa
de  prestação  de  serviços  à  comunidade  pelo  mesmo
período, e multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$
30.000,00  (trinta  mil  reais),  as  pessoas  contratadas  na
forma do § 1º.” (NR)

detenção  de  6  (seis)  meses  a  1  (um)  ano,  com
alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo
mesmo  período,  e  multa  de  R$  5.000,00  (cinco  mil
reais)  a  R$  30.000,00  (trinta  mil  reais),  as  pessoas
contratadas na forma do § 1º.”(NR) 

Art. 58. A partir da escolha de candidatos em convenção,
é assegurado o direito de resposta a candidato, partido ou
coligação  atingidos,  ainda  que  de  forma  indireta,  por
conceito,  imagem ou afirmação caluniosa,  difamatória,
injuriosa  ou  sabidamente  inverídica,  difundidos  por
qualquer veículo de comunicação social.

“Art. 58. ............................................... “Art. 58. ...............................................

..............................................................
§ 8º O não-cumprimento integral ou em parte da decisão
que conceder a resposta sujeitará o infrator ao pagamento
de  multa  no  valor  de  cinco  mil  a  quinze  mil  UFIR,
duplicada em caso de reiteração de conduta, sem prejuízo
do disposto no art. 347 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de
1965 - Código Eleitoral.

.............................................................. ..............................................................

§ 9º Caso a decisão de que trata o § 2º não seja prolatada
em 72 (setenta e duas) horas da data da formulação do
pedido,  a  Justiça  Eleitoral,  de  ofício,  providenciará  a
alocação de Juiz auxiliar.” (NR)

§  9º  Caso  a  decisão  de  que  trata  o  §  2º  não  seja
prolatada  em  72  (setenta  e  duas)  horas  da  data  da
formulação  do  pedido,  a  Justiça  Eleitoral,  de  ofício,
providenciará a alocação de Juiz auxiliar.”(NR) 

Art. 91-A.  No momento da votação, além da exibição
do  respectivo  título,  o  eleitor  deverá  apresentar
documento de identificação com fotografia.

“Art. 91-A. ..........................................

Parágrafo  único.  Fica  vedado  portar  aparelho  de
telefonia  celular,  máquinas  fotográficas  e  filmadoras,
dentro da cabina de votação.

..............................................................

§ 2º Para o acompanhamento dos trabalhos de votação,
só será permitido o credenciamento de, no máximo, 2
(dois) fiscais de cada partido ou coligação,  por seção
eleitoral.”(NR)

Art. 93. O Tribunal Superior Eleitoral poderá requisitar,
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Quadro comparativo do Projeto de Lei do Senado 441, de 2012 – Minirreforma Eleitoral
(nº 6.397, de 2013, na Câmara dos Deputados)

das  emissoras  de  rádio  e  televisão,  no  período
compreendido entre 31 de julho e o dia do pleito, até dez
minutos  diários,  contínuos  ou  não,  que  poderão  ser
somados e usados em dias espaçados, para a divulgação
de seus comunicados, boletins e instruções ao eleitorado.

“Art.  93-A. O  Tribunal  Superior  Eleitoral  (TSE),  no
período compreendido entre 1º de março e 30 de junho
dos anos eleitorais, em tempo igual ao disposto no art. 93
desta Lei, poderá promover propaganda institucional, em
rádio e televisão, destinada a incentivar a igualdade de
gênero e a participação feminina na política.”

Art. 94. Os feitos eleitorais, no período entre o registro
das  candidaturas  até  cinco  dias  após  a  realização  do
segundo  turno  das  eleições,  terão  prioridade  para  a
participação do Ministério Público e dos Juízes de todas
as  Justiças  e  instâncias,  ressalvados  os  processos
de habeas corpus e mandado de segurança.
................................................................
Art.  100. A contratação  de  pessoal  para  prestação  de
serviços  nas  campanhas  eleitorais  não  gera  vínculo
empregatício com o candidato ou partido contratantes.

“Art.  100-A. A contratação  direta  ou  terceirizada  de
pessoal para prestação de serviços referentes a atividades
de  militância  e  mobilização  de  rua  nas  campanhas
eleitorais observará os seguintes limites, impostos a cada
candidato:
I – em Municípios com até 30.000 (trinta mil) eleitores,
não excederá a 1% (um por cento) do eleitorado;
II  –  nos  demais  Municípios  e  no  Distrito  Federal,
corresponderá ao número máximo apurado no inciso I,
acrescido de 1 (uma) contratação para cada 1.000 (mil)
eleitores que exceder o número de 30.000 (trinta mil).
§  1º  As  contratações  observarão  ainda  os  seguintes
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limites, nas candidaturas aos cargos a:
I – Presidente da República e Senador: em cada Estado, o
número  estabelecido  para  o  Município  com  o  maior
número de eleitores;
II  –  Governador  de  Estado  e  do  Distrito  Federal:  no
Estado, o dobro do limite estabelecido para o Município
com o maior número de eleitores, e, no Distrito Federal,
o dobro do número alcançado no inciso II do caput;
III – Deputado Federal:  na circunscrição, 70% (setenta
por cento) do limite estabelecido para o Município com o
maior número de eleitores, e,  no Distrito Federal,  esse
mesmo percentual aplicado sobre o limite calculado na
forma do inciso II do caput, considerado o eleitorado da
maior região administrativa;
IV – Deputado Estadual  ou Distrital:  na  circunscrição,
50% (cinquenta  por cento) do limite estabelecido para
Deputados Federais;
V – Prefeito: nos limites previstos nos incisos I e II do
caput;
VI  – Vereador:  50% (cinquenta  por cento) dos  limites
previstos nos incisos I e II do caput,  até o máximo de
80%  (oitenta  por  cento)  do  limite  estabelecido  para
Deputados Estaduais.
§ 2º Nos cálculos previstos nos incisos I e II do caput e
no § 1º, a fração será desprezada, se inferior a 0,5 (meio),
e igualada a 1 (um), se igual ou superior.
§  3º  A contratação  de  pessoal  por  candidatos  a  Vice-
Presidente,  Vice-Governador,  Suplente  de  Senador  e
Vice-Prefeito é, para todos os efeitos, contabilizada como
contratação pelo titular, e a contratação por partidos fica
vinculada aos limites impostos aos seus candidatos.
§ 4º Na prestação de contas a que estão sujeitos na forma
desta  Lei,  os  candidatos  são  obrigados  a  discriminar
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nominalmente as pessoas contratadas, com indicação de
seus  respectivos  números  de  inscrição  no  Cadastro  de
Pessoas Físicas (CPF).
§ 5º O descumprimento dos limites previstos nesta Lei
sujeitará o candidato às penas previstas no art. 299 da Lei
nº 4.737, de 15 de julho de 1965.
§  6º  São  excluídos  dos  limites  fixados  por  esta  Lei  a
militância não remunerada, pessoal contratado para apoio
administrativo  e  operacional,  fiscais  e  delegados
credenciados para trabalhar nas eleições e os advogados
dos candidatos ou dos partidos e coligações.”

Art. 101. (VETADO)
Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997

Art.  26.  São considerados gastos  eleitorais,  sujeitos  a
registro e aos limites fixados nesta Lei:
..............................................................

Art. 4º Revogam-se o inciso XIV do art. 26 e o § 1º do
art. 43 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997.

Art. 4º Fica revogado o inciso XIV do art. 26 da Lei nº
9.504, de 30 de setembro de 1997.

XIV - aluguel de bens particulares para veiculação, por
qualquer meio, de propaganda eleitoral;
..............................................................
Art. 43.  São permitidas, até a antevéspera das eleições, a
divulgação paga, na imprensa escrita, e a reprodução na
internet do jornal impresso, de até 10 (dez) anúncios de
propaganda  eleitoral,  por  veículo,  em  datas  diversas,
para cada candidato, no espaço máximo, por edição, de
1/8 (um oitavo) de página de jornal padrão e de 1/4 (um
quarto) de página de revista ou tabloide.
§ 1o  Deverá constar do anúncio, de forma visível, o valor
pago pela inserção.

Art.  5º Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, não se aplicando à eleição que ocorra até 1
(um) ano da data de sua vigência.

Art.  5º Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº
63, de 2012, do Deputado Federal Leonardo Picciani,
que dá nova redação aos arts. 530-C, 530-D, 530-F e
530-G do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de
1941 - Código de Processo Penal.

RELATOR: Senador VITAL DO RÊGO

I – RELATÓRIO

Vem a esta Comissão, para análise, nos termos do art. 101, II, d,
do Regimento Interno do Senado Federal, o Projeto de Lei da Câmara (PLC)
nº 63, de 2012, do Deputado Federal Leonardo Picciani.

A  proposição  legislativa  em  exame  pretende  aperfeiçoar  as
disposições sobre o processo e julgamento dos crimes contra a propriedade
imaterial estabelecidas pela Lei nº 10.695, de 1º de julho de 2003.

Na Câmara dos Deputados tramitaram apensados sete projetos de
lei sobre o tema. Entre esses merecem destaque o Projeto de Lei nº 8.052, de
2011, do Poder Executivo, e o Projeto de Lei nº 4.023, de 2012, do Deputado
André Figueiredo, pois vieram a constituir a essência do presente PLC.
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Da Exposição de Motivos do primeiro, ressaltamos:

2.  Trata-se  de  iniciativa  do  Conselho  Nacional  de  Combate  à
Pirataria e Delitos contra a Propriedade Intelectual - CNCP, com vistas
a modificar os artigos 530-C, 530-D, 530-F e 530-G, da Lei adjetiva
penal, com o propósito de tornar mais céleres o processo e julgamento
dos crimes cometidos contra propriedade imaterial (violação de direito
autoral - art. 184 do Código Penal). 

(...) 

4. A primeira alteração que se propõe, consiste em propiciar à
autoridade que apreender os bens falsificados, descrevê-los por lote e
não sua totalidade,  como atualmente preceitua o art.  530-C. Propõe,
também, com vistas à objetividade e clareza da norma que o termo de
apreensão seja assinado apenas por duas testemunhas, eliminando-se,
assim, a discricionariedade prevista no texto legal em vigor referente à
possibilidade de mais de duas  testemunhas assinarem o mencionado
termo. Acredita-se que a alteração pretendida trará maior segurança e
transparência  do  auto  de  apreensão,  evitando-se,  assim,
questionamentos quanto ao seu conteúdo. 

5.  No  art.  530-F  são  introduzidas  três  importantes  alterações,
sendo  a  primeira  imperativa,  pois  o  juiz  passará  a  determinar  a
destruição da produção ou reprodução apreendida, a segunda possibilita
a autoridade policial representar e ao Ministério Público requerer ao
juiz a destruição dos bens apreendidos que, pelo texto vigente somente
é permitido ao ofendido. 

6. Já a nova redação proposta ao art. 530-G, substitui a faculdade
de o juiz determinar, ao prolatar a sentença, a destruição dos bens, pelo
dever de determinar tal providência, evitando-se, assim, o retorno ao
comércio  das  mercadorias  apreendidas,  ou  seu  armazenamento  por
tempo indeterminado. 

7.  O  Projeto  possibilita  ao  juiz  optar  pela  determinação  do
perdimento  dos  equipamentos  apreendidos  em  favor  da  Fazenda
Nacional,  que poderá destruir,  incorporar,  por economia ou interesse
público,  ou doar os referidos bens aos Estados,  Municípios,  Distrito
Federal,  ou  às  instituições  públicas  de  ensino  e  pesquisa  ou  de
assistência social, que, por sua vez, não poderão comercializá-los.

Em adição, da justificação do segundo PL, apontamos:
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Atualmente,  apesar  de  máquinas  serem  apreendidas,  logo  são
restituídas (ou liberadas) por não haver previsão legal que possibilite ao
Juiz decretar o perdimento ou outra medida transitória até solução final
da ação penal. Além disso, os titulares de direito de autor e os que lhe
são conexos serão, necessariamente, os fiéis depositários de todos os
bens apreendidos, importando esta obrigatoriedade,  muitas vezes, em
mais ônus que vantagem à vítima do crime. 

Assim é que propomos, com a presente iniciativa, com a alteração
do art. 530-E, estabelecer que os titulares de direito de autor e os que
lhe  são  conexos  sejam  os  fiéis  depositários  de  todos  os  bens
apreendidos,  devendo  colocá-los  à  disposição  do  juiz  quando  do
ajuizamento da ação; mas, também, que, não sendo possível o depósito
a cargo da vítima, o juiz providencie outra medida temporária até o
trânsito em julgado da sentença. 

Propomos,  outrossim,  que,  ressalvada  a  possibilidade  de  se
preservar  o  corpo  de  delito  ou  comprovado  interesse  público  na
manutenção  ou  utilização  de  qualquer  dos  bens  mencionados  neste
artigo,  ouvida  com  este  fim  a  Fazenda  Nacional,  o  juiz  poderá
determinar,  a  requerimento  do  Ministério  Público,  da  autoridade
policial ou da vítima, o perdimento, a alienação e depósito cautelar de
seu resultado ou a destruição dos maquinários, utensílios, instrumentos
e  objetos  de qualquer  natureza  utilizados  na prática  de crime,  e  da
produção ou reprodução apreendida, quando não houver impugnação
quanto  à  ilicitude  dos  bens  ou  quando  a  ação  penal  não  puder  ser
iniciada por falta de determinação de quem seja o autor do ilícito 

Atualmente,  quando  não  houver  impugnação  quanto  à  sua
ilicitude ou quando a ação penal não puder ser iniciada por falta de
determinação de quem seja o autor do ilícito, o juiz só pode determinar
a destruição da produção ou reprodução apreendida. 

Não basta dar celeridade ao processo. É preciso inibir, de modo
efetivo, a pirataria, atingindo de forma eficaz o que dá fôlego e alimenta
a saúde financeira dos criminosos, que é o que se pretende com este
projeto,  sem descurar  das  garantias  processuais  previstas  no regime
jurídico pátrio, razão pela qual espero o apoio dos nobres Pares na sua
aprovação.

Não foram oferecidas emendas até o momento.
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II – ANÁLISE

Preliminarmente,  registramos  que  a  matéria  sob  exame  não
apresenta  vícios  de  constitucionalidade,  porque  o  direito  processual está
compreendido  no  campo  da  competência  legislativa  privativa  da  União,
consoante  dispõe  o  art.  22,  I,  da  Constituição  Federal.  Também  os  seus
autores estão legitimados para iniciar o processo legislativo nos termos do art.
61, também da Constituição Federal.

Quanto  ao  mérito,  destacamos  para  além dos  argumentos  que
constaram  das  respectivas  justificações,  concernentes  à  celeridade  na
tramitação dos processos, também a racionalização do procedimento proposto
para os crimes envolvendo o que se convencionou chamar de “pirataria”.

Esses “novos piratas” estão fortemente relacionados com o crime
organizado em geral e, especialmente, com quadrilhas que praticam crimes
gravíssimos como o tráfico de drogas e de pessoas para exploração sexual.

Assim, é efetivamente razoável que as apreensões sejam feitas
por  lotes,  já  que  a  descrição  pormenorizada,  no  caso  de  grandes
carregamentos, pode mesmo inviabilizar a persecução penal (art. 530-C). Os
mesmos argumentos são aplicáveis para a perícia por amostragem (art. 530-
D). Proponho, no entanto, que tal providência seja adotada apenas quando se
tratar de grandes quantidades de bens apreendidos.

Também a obrigação de ser a vítima do crime a fiel depositária
da mercadoria apreendida durante todo o processo deve ser relativizada, pois
muitas vezes essa imposição será ainda mais prejudicial do que a prática do
crime  em si,  inclusive  com novos  custos  econômicos  (art.  530-E).  Nesse
sentido, faço constar expressamente a palavra “preferencialmente” do  caput
do novo artigo. Também incluo a possibilidade de o juiz vir a autorizar o uso
dos bens apreendidos por instituições públicas de ensino e pesquisa durante o
curso do processo. 

Há que se proibir,  ainda, que o próprio réu venha a ser o fiel
depositário da apreensão. Proponho outra inovação significativa, no sentido
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de se permitir a alienação antecipada dos bens apreendidos, ficando o valor
apurado depositado em conta judicial até a resolução da ação penal respectiva,
quando, se absolvidos os acusados, a quantia lhes será restituída, ou, em caso
de  condenação,  perdida  em  favor  do  Fundo  Penitenciário  Nacional  -
FUNPEN. 

A exemplo do que já se faz com as drogas apreendidas, e mais
recentemente até com o suposto produto do crime, o Projeto de Lei estabelece
acertadamente  a  possibilidade  da  destruição  antecipada  dos  maquinários,
utensílios,  instrumentos  e produções ou reproduções violadoras  de direitos
autorais  (art.  530-F).  De fato,  feita  a  devida perícia  não há  razão para  se
manter  o  depósito  da  apreensão  se  não  houver  impugnação  quanto  à  sua
licitude. Com mais razão, quando é impossível se iniciar o processo penal
respectivo.

Por fim, num país de grandes disparidades sociais como o Brasil,
ressalvar a possibilidade dos bens apreendidos serem revertidos em favor da
população mais pobre através de instituições públicas de ensino, pesquisa ou
de assistência social é quase um imperativo (art. 530-G). Acrescentei apenas
que  idêntica  providência  possa  ser  adotada  quando  do  arquivamento  da
investigação, por falta de determinação de quem seja o autor do ilícito.

Em razão desses acréscimos, optei por oferecer um substitutivo
para a matéria,  o  que permitiu  melhor  técnica legislativa,  com os  devidos
desdobramentos das disposições vindas da Câmara dos Deputados em incisos
e parágrafos para privilegiar a clareza do novo texto legal.

III – VOTO

Por essas razões, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei da
Câmara nº 63, de 2012, na forma do seguinte substitutivo:

EMENDA Nº      – CCJ (SUBSTITUTIVO)
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 63, DE 2012
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Dá nova redação aos arts. 530-C, 530-D, 530-F e
530-G do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de
1941 - Código de Processo Penal.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Os arts. 530-C, 530-D, 530-E, 530-F e 530-G do Decreto-Lei nº 3.689,
de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, passam a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 530-C. Na ocasião da apreensão será lavrado termo, assinado por
duas testemunhas, com a descrição dos bens apreendidos e a quantidade
apreendida, o qual deverá integrar o inquérito policial ou o processo.
§  1º  Nos  casos  de  grandes  quantidades,  a  descrição  dos  bens
apreendidos poderá ser realizada por lote.
§2º  Havendo  dificuldade  de  contagem,  os  itens  poderão  ser
quantificados por peso, em quilogramas, ressalvada a contagem item a
item a pedido e pelos meios providenciados pela vítima.”(NR)

“Art. 530-D. Subsequente à apreensão, será realizada, por perito oficial
ou, na falta deste, por pessoa tecnicamente habilitada, perícia dos bens
apreendidos,  e  elaborado  o  laudo  que  deverá  integrar  o  inquérito
policial ou o processo.
§1º  Nos  casos  de  grande  quantidade  de  produções  ou  reproduções
apreendidas, a perícia poderá ser realizada por amostragem.
§2º Nos casos de apreensão de maquinários, utensílios, instrumentos e
quaisquer outros objetos utilizados para a prática do crime, a perícia
deverá  identificar  todos  os  bens  apreendidos  descrevendo  suas
características e estado de conservação.”(NR)

“Art. 530-E. Os titulares de direito de autor e os que lhe são conexos
serão,  preferencialmente,  os  fiéis  depositários  de  todos  os  bens
apreendidos.
§ 1º  Não sendo possível  o  depósito  a  cargo destes,  o  juiz  nomeará
interessado que tenha condições de preservar os bens apreendidos.
§2º Quando houver interesse público ou social na utilização dos bens
apreendidos, o juiz, ouvido o Ministério Público, poderá autorizar o seu
uso por  instituições  públicas  de ensino e pesquisa ou de assistência
social,  sob  responsabilidade  destas  e  com  o  objetivo  de  sua
conservação. 
§3º Frustradas as hipóteses previstas no caput e nos parágrafos 1º e 2º, o
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juiz adotará medida cautelar que assegure a conservação adequada ou a
preservação  do  valor  dos  maquinários,  utensílios,  instrumentos  e
objetos de qualquer natureza utilizados para a prática dos crimes.
§ 4º O réu em processo relativo aos crimes de que trata este Capítulo
não poderá ser constituído fiel depositário dos bens apreendidos. 
§5º O fiel depositário deverá colocar os bens apreendidos à disposição
do juiz no momento do ajuizamento da ação.
§6º  No  caso  de  alienação  antecipada,  feita  a  avaliação  e  dirimidas
eventuais divergências sobre o respectivo laudo, o juiz, por sentença,
homologará o valor atribuído aos bens e determinará sejam alienados
em leilão.
§7º Realizado o leilão, a quantia apurada permanecerá depositada em
conta  judicial  até  o  final  da  ação  penal  respectiva,  quando  será
transferida ao réu, em caso de absolvição, e para o FUNPEN, no caso
de condenação.”(NR)

“Art.  530-F.  Ressalvada  a  possibilidade  de se  preservar  o  corpo de
delito,  o  juiz,  a  requerimento  do  Ministério  Público,  da  autoridade
policial ou da vítima, determinará a destruição antecipada da produção
ou reprodução apreendida, quando: 
I - não houver impugnação quanto à sua ilicitude; ou
II - a ação penal não puder ser iniciada por falta de determinação de
quem seja o autor do ilícito.
Parágrafo único. Na hipótese de o requerimento ser formulado pela
autoridade policial ou vítima, o juiz, antes de determinar a destruição
antecipada de que trata o caput, ouvirá o Ministério Público.”(NR)

“Art.  530-G.  O  juiz,  ao  prolatar  a  sentença  condenatória  ou  ao
promover o arquivamento por falta de determinação de quem seja o
autor  do  ilícito,  determinará  a  destruição  dos  bens  ilicitamente
produzidos  ou  reproduzidos  e  poderá  determinar  o  perdimento  dos
equipamentos  apreendidos,  desde  que  precipuamente  destinados  à
produção e reprodução dos bens, em favor da União.
Parágrafo único. A União poderá destruir, incorporar, por economia ou
interesse público,  ou doar  os  bens  declarados perdidos  aos  Estados,
Municípios,  Distrito Federal,  ou às instituições públicas  de ensino e
pesquisa ou de assistência social, que não poderão comercializá-los.”
(NR)

Art.  2º  Esta  Lei  entra  em vigor  após  decorridos  30  (trinta)  dias  de  sua
publicação oficial.
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Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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Quadro comparativo do Projeto de Lei da Câmara nº 63, 
de 2012 (nº 2.729, de 2003, na Casa de origem) 

 

Elaborado pelo Serviço de Redação da Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal. 

Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
(Código de Processo Penal) 

Projeto de Lei da Câmara nº 63, de 2012 
(nº 2.729, de 2003, na Casa de origem) 

 Dá nova redação aos arts. 530-C, 530-D, 530-F e 
530-G do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 - Código de Processo Penal. 

 O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 Art. 1º Os arts. 530-C, 530-D, 530-E, 530-F e 

530-G do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 – Código de Processo Penal, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

Art. 530-C. Na ocasião da apreensão será lavrado 
termo, assinado por 2 (duas) ou mais testemunhas, 
com a descrição de todos os bens apreendidos e 
informações sobre suas origens, o qual deverá 
integrar o inquérito policial ou o processo.  

“Art. 530-C. Na ocasião da apreensão, será lavrado 
termo, assinado por 2 (duas) testemunhas, com a 
descrição, por lote, dos bens apreendidos e a 
quantidade apreendida, o qual deverá integrar o 
inquérito policial ou o processo.”(NR) 

Art. 530-D. Subseqüente à apreensão, será 
realizada, por perito oficial, ou, na falta deste, por 
pessoa tecnicamente habilitada, perícia sobre todos 
os bens apreendidos e elaborado o laudo que 
deverá integrar o inquérito policial ou o processo.  

“Art. 530-D. Subsequente à apreensão, será 
realizada por perito oficial ou, na falta deste, por 
pessoa tecnicamente habilitada perícia por 
amostragem dos bens apreendidos, e elaborado o 
laudo que deverá integrar o inquérito policial ou o 
processo.”(NR) 

 Art. 530-E. Os titulares de direito de autor e os que 
lhe são conexos serão os fiéis depositários de todos 
os bens apreendidos, devendo colocá-los à 
disposição do juiz quando do ajuizamento da 
ação. (Incluído pela Lei nº 10.695, de 1º.7.2003) 

“Art. 530-E. Os titulares de direito de autor e os 
que lhe são conexos serão os fiéis depositários de 
todos os bens apreendidos, devendo colocá-los à 
disposição do juiz no momento do ajuizamento da 
ação. Não sendo possível a manutenção do 
depósito a cargo da vítima, o juiz providenciará 
outra medida temporária até o trânsito em julgado 
da sentença.”(NR) 

Art. 530-F. Ressalvada a possibilidade de se 
preservar o corpo de delito, o juiz poderá 
determinar, a requerimento da vítima, a destruição 
da produção ou reprodução apreendida quando não 
houver impugnação quanto à sua ilicitude ou 
quando a ação penal não puder ser iniciada por 
falta de determinação de quem seja o autor do 
ilícito.  

“Art. 530-F. Ressalvados a possibilidade de se 
preservar o corpo de delito e o interesse público na 
utilização de qualquer dos bens mencionados neste 
artigo, ouvida, neste último caso, a Fazenda 
Nacional, o juiz, a requerimento do Ministério 
Público, da autoridade policial ou da vítima, 
determinará a destruição antecipada dos 
maquinários, utensílios, instrumentos e objetos de 
qualquer natureza utilizados na prática de crime, e 
da produção ou reprodução apreendida, quando não 
houver impugnação quanto à ilicitude dos bens ou 
quando a ação penal não puder ser iniciada por 
falta de determinação de quem seja o autor do 
ilícito. 

 Parágrafo único. Na hipótese de o requerimento ser 
formulado pela autoridade policial ou vítima, o 
juiz, antes de determinar a destruição antecipada de 
que trata o caput, ouvirá o Ministério 
Público.”(NR) 

Art. 530-G. O juiz, ao prolatar a sentença 
condenatória, poderá determinar a destruição dos 
bens ilicitamente produzidos ou reproduzidos e o 
perdimento dos equipamentos apreendidos, desde 
que precipuamente destinados à produção e 

“Art. 530-G. O juiz, ao prolatar a sentença 
condenatória, determinará a destruição dos bens 
ilicitamente produzidos ou reproduzidos e poderá 
determinar o perdimento dos equipamentos 
apreendidos, desde que precipuamente destinados à 
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Quadro comparativo do Projeto de Lei da Câmara nº 63, 
de 2012 (nº 2.729, de 2003, na Casa de origem) 

 

Elaborado pelo Serviço de Redação da Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal. 

Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
(Código de Processo Penal) 

Projeto de Lei da Câmara nº 63, de 2012 
(nº 2.729, de 2003, na Casa de origem) 

reprodução dos bens, em favor da Fazenda 
Nacional, que deverá destruí-los ou doá-los aos 
Estados, Municípios e Distrito Federal, a 
instituições públicas de ensino e pesquisa ou de 
assistência social, bem como incorporá-los, por 
economia ou interesse público, ao patrimônio da 
União, que não poderão retorná-los aos canais de 
comércio.  

produção e reprodução dos bens, em favor da 
Fazenda Nacional. 

 Parágrafo único. A Fazenda Nacional poderá 
destruir, incorporar, por economia ou interesse 
público, ou doar os bens declarados perdidos aos 
Estados, aos Municípios, ao Distrito Federal ou às 
instituições públicas de ensino e pesquisa ou de 
assistência social, que não poderão comercializá-
los.”(NR) 

 Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos 30 
(trinta) dias de sua publicação oficial. 
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PARECER Nº         , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara
nº 188, de 2009 (PL nº 218, de 2007, na origem),
do Deputado Clodovil Hernandes, que acrescenta
o art. 10-A à Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de
1995,  para  condicionar  a  revisão  de  tarifas  de
serviço público concedido à prévia realização de
audiência pública.

RELATOR: Senador JORGE VIANA

I – RELATÓRIO

Encontra-se nesta Comissão, para exame e decisão, o Projeto
de Lei da Câmara (PLC) nº 188, de 2009 (PL nº 218, de 2007, na origem),
de iniciativa do saudoso Deputado Clodovil Hernandes, que aperfeiçoa a
Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, Lei  da Concessão de Serviço
Público.

O PLC nº 188, de 2009, propõe o acréscimo de art. 10-A à Lei
nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que exige a realização de audiência
pública para que se possa proceder à revisão de tarifas de serviço público. 

O  caput do  art.  10-A preceitua  que  a  revisão  da  tarifa  de
serviço  público  concedido  fica  condicionada  à  prévia  realização  de
audiência pública, a ser convocada pelo poder concedente, mediante edital
que fixe local, data e horário de sua realização, bem como o seu objetivo e
os procedimentos a serem nela observados.

O § 1º prevê que, na hipótese de a concessão abranger duas ou
mais unidades da Federação, a audiência pública deverá ser realizada em
cada uma delas, de acordo com o disposto no § 2º.

Por sua vez,  o § 2º  determina que,  no caso de a concessão
abranger mais de um Município de uma mesma unidade da Federação, a
audiência pública deverá ser realizada no centro urbano do Município mais
populoso.
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O § 3º estatui que a audiência pública a que alude o caput será
amplamente  divulgada  nos  meios  de  comunicação,  cuja  cobertura
corresponda à área geográfica abrangida pela concessão. 

O  §  4º  estabelece  que  a  realização  da  audiência  pública
mencionada no caput fica condicionada à elaboração, pela concessionária,
de informação sobre as justificativas para a revisão tarifária pleiteada, a ser
redigida em linguagem simples e distribuída aos que a ela comparecerem. 

O § 5º dispensa a realização da audiência pública referida no
caput para a aprovação de reajustes periódicos que decorram de aplicação
automática de fórmulas ou índices expressamente previstos em cláusulas
específicas do contrato de concessão. 

Segundo o art. 2º,  a lei que resultar da aprovação do projeto
entrará em vigor na data da sua publicação.

Na justificação, o autor argumentou que, no Brasil, o processo
de  privatização  dos  serviços  públicos  marginalizou  os  consumidores  e
reforçou  as  práticas  pouco  transparentes  de  administração  dos  serviços.
Assinalou,  ainda,  que  seu  objetivo  é  conferir  maior  transparência  às
relações entre as agências reguladoras e as empresas públicas e privadas
que atuam em cada setor e o processo de decisão atinente a esses serviços,
particularmente no que concerne à fixação de tarifas e preços.

Não foram oferecidas emendas à proposição.
Na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei nº 218, de 2007, foi remetido à
Comissão de Defesa do Consumidor (CDC), à Comissão de Trabalho e 
Administração Pública (CTASP) e à Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania (CCJC). Na CDC, a proposição foi aprovada, por 
unanimidade, com três Emendas. Na CTASP, o projeto de lei foi aprovado, 
por unanimidade, com Substitutivo, e as Emendas adotadas pela CDC 
foram rejeitadas. Na CCJC, o parecer aprovado concluiu pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa da proposição e das 
Emendas da CDC, nos termos do Substitutivo da CTASP. Como, após a 
apreciação conclusiva da matéria, não houve interposição de recurso, foi 
dispensada a competência do Plenário para sua discussão e votação.

Com fundamento no art. 65,  caput, da Constituição e no art.
134 do Regimento Comum, a matéria foi enviada a esta Casa, em 30 de
setembro de 2009, passando a tramitar como Projeto de Lei da Câmara nº
188, de 2009. 
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Posteriormente,  o  PLC  nº  188,  de  2009,  será  apreciado  no
âmbito  da  Comissão  de  Meio  Ambiente,  Defesa  do  Consumidor  e
Fiscalização e  Controle  (CMA),  em regime de decisão  terminativa,  nos
termos  do  art.  91,  §  1º,  IV,  do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal
(RISF).

II – ANÁLISE

Segundo o disposto no art. 101, I e II, g, do RISF, compete a
esta  Comissão manifestar-se  sobre  a  constitucionalidade,  juridicidade  e
regimentalidade do PLC nº 188, de 2009, e examinar o seu mérito, pois
ele trata  de aspecto da revisão de tarifas  dos contratos  de concessão e
permissão de serviços públicos.

O  projeto  de  lei  em  análise  guarda  harmonia  com  os
dispositivos constitucionais pertinentes à competência da União. Ademais,
está em consonância com as regras atinentes às atribuições do Congresso
Nacional  e  à  legitimidade  da  iniciativa.  A  proposição  não  infringe
disposições constitucionais, nem regimentais.

No tocante à juridicidade, o PLC nº 188, de 2009, cumpre as
exigências  de  inovação,  efetividade,  espécie  normativa  adequada,
coercitividade e generalidade. 

Relativamente  ao  mérito,  saliente-se  que as  empresas
concessionárias  de serviços  públicos atuam em regime de oligopólio ou
monopólio.  Por essa razão,  as  tarifas  cobradas dependem de parâmetros
estabelecidos no ato de concessão e os respectivos reajustes estão sujeitos à
autorização do poder concedente. 

A proposição  em referência  pretende  exigir  a  realização  de
audiência pública para que se possa proceder à revisão de tarifas de serviço
público.  As audiências públicas permitirão que os usuários dos serviços
públicos possam tomar conhecimento e discutir as alegações da empresa
concessionária que justificam o reajuste requerido. 

Ressalte-se que essa providência está em conformidade com o
disposto no art. 7º, II, da mencionada Lei nº 8.987, de 1995, que define,
como direito do usuário, receber do poder concedente e da concessionária
as informações para a defesa de seus interesses individuais ou coletivos. 
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Além disso, o § 5º do art. 10-A que se pretende acrescer à Lei
nº  8.987,  de  1995,  apropriadamente,  dispensa  a  realização de  audiência
pública,  quando  as  revisões  das  tarifas  se  dão  nos  termos  dos  índices
contratuais já previstos. 

Note-se  que  o  projeto  de  lei  abrange  os  serviços  públicos
explorados mediante permissão, pois o parágrafo único do art. 40 da Lei nº
8.987, de 1995, estende ao regime de permissão as normas nela contidas
pertinentes ao regime de concessão. 

Por último, enfatize-se que a convocação da audiência pública
tem por finalidade assegurar, para fins de revisão de tarifas, a participação
tanto de usuários do serviço público quanto de representantes da empresa. 

Ante o exposto,  entendemos que o PLC nº  188, de 2009, é
meritório.

Entretanto, em relação à técnica legislativa, o texto demanda
pequenos reparos. Para tanto, apresentamos emenda de redação, a fim de
evitar  a  repetição  dos  vocábulos  “audiência”  e  “concessão”
respectivamente no caput e nos §§ 4º e 5º do art. 10-A acrescentado pelo
art.  1º  da  proposição.  Ademais,  para  manter  a  harmonia  com  o  texto
constitucional,  substituímos  a  expressão  “unidade  federativa”  por  “ente
federado”.

III – VOTO

Pelos  motivos  expostos,  o  voto  é  pela  constitucionalidade,
juridicidade, regimentalidade e, no mérito, pela aprovação do Projeto de
Lei  da  Câmara  nº  188,  de  2009,  com  a  emenda  de  redação  a  seguir
indicada.

EMENDA Nº      CCJ (DE REDAÇÃO)

Dê-se ao art. 10-A da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995,
nos termos do que dispõe o art. 1º do Projeto de Lei da Câmara nº 188, de
2009, a seguinte redação: 

“Art. 1º ................................................................

‘Art. 10-A. A revisão de tarifa de serviço público concedido
fica  condicionada à  prévia  realização de audiência  pública,  a  ser
convocada pelo poder  concedente,  mediante edital  que estabeleça
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local, data e horário de sua realização, bem como o seu objetivo e os
procedimentos nela observados. 

§  1º  Quando  a  concessão  abranger  dois  ou  mais  entes
federados,  a  audiência  pública  deverá  ser  realizada  em cada  um
deles, na forma do § 2º.

§ 2º Quando a concessão compreender mais de um Município
de um mesmo ente federado, a audiência pública deverá ser realizada
no centro urbano do Município mais populoso.

.......................................................................................

§ 4º A realização da audiência pública de que trata o caput fica
condicionada à elaboração, pela concessionária, de informação sobre
as justificativas para a revisão tarifária pleiteada, a ser redigida em
linguagem simples e distribuída aos que a ela comparecerem.

§ 5º Fica dispensada a realização da audiência pública a que se
refere  o  caput  para  os  reajustes  periódicos  que  decorram  de
aplicação  automática  de  fórmulas  ou  índices  expressamente
previstos em cláusulas específicas do contrato de concessão.’” 

Sala da Comissão, 

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 76, 

de 2013 (nº 4.218, de 2012, na origem), do Tribunal 

Superior do Trabalho, que dispõe sobre a criação de 

cargos de provimento efetivo no Quadro de Pessoal da 

Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 22ª 

Região. 

RELATOR: Senador WELLINGTON DIAS 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei da Câmara (PLC) 

nº 76, de 2013 (nº 4.218, de 2012, na origem), de autoria do Tribunal Superior 

do Trabalho (TST), cuja ementa é transcrita acima. 

O projeto tem por objetivo criar no Quadro de Pessoal da Secretaria 

do Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 22ª Região, com sede na cidade de 

Teresina, Estado do Piauí, quinze cargos efetivos na seguinte conformidade, 

consoante previsto no Anexo: 

a) 13 cargos de Analista Judiciário – Área Apoio Especializado, 

Especialidade Tecnologia da Informação; 

b) 2 cargos de Técnico Judiciário – Área Apoio Especializado, 

Especialidade Tecnologia da Informação. 

A proposição prevê que os recursos financeiros necessários correrão 

à conta das dotações orçamentárias consignadas ao TRT da 22ª Região no 

orçamento da União. 

Explica o Senhor Presidente do TST, na justificação do projeto que 

o TRT 22ª Região ainda se depara com a escassez de servidores capacitados 
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para a área de tecnologia da informação e comunicação que possam dar o 

necessário suporte técnico à implantação do Processo Judicial Eletrônico – 

PJe-JT, ora em curso em todas as instâncias da Justiça do Trabalho. 

Acrescenta que a constatação do aumento das demandas 

trabalhistas, inclusive em razão das novas competências atribuídas aos 

Tribunais do Trabalho por meio da Emenda Constitucional nº 45, bem assim o 

aumento dos serviços e as inovações tecnológicas decorrentes da transformação 

do processo judicial físico para eletrônico, com a implantação do Processo 

Judicial Eletrônico na Justiça do Trabalho, passaram a exigir providências no 

sentido de dotar esse Tribunal Regional com mão de obra especializada capaz 

de desenvolver ferramentas tecnológicas necessárias ao funcionamento eficaz 

dos serviços judiciários, beneficiando dessa forma a sociedade e contribuindo 

para a viabilização do princípio constitucional que estabelece o respeito à 

razoável duração do processo, preconizada no art. 5º, LXXVIII, da Constituição 

Federal. 

Em obediência ao que determina a Lei de Diretrizes Orçamentárias, 

o Conselho Nacional de Justiça examinou a proposta em tela, aprovando-a na 

Sessão de 4 de julho de 2012, conforme Parecer de Mérito nº 0001741-

85.2012.2.00.0000. 

Aprovada na Câmara dos Deputados, vem a proposição à revisão do 

Senado Federal, onde não recebeu emendas. 

II – ANÁLISE 

Os requisitos formais de constitucionalidade foram atendidos pelo 

PLC nº 76, de 2013, tendo em vista que a matéria deve ser disciplinada em lei 

ordinária (CF, art. 48, inciso X), de iniciativa privativa do Tribunal Superior do 

Trabalho (CF, art. 96, inciso II, alínea b), não havendo, também, qualquer reparo 

no tocante à constitucionalidade material e à juridicidade. 

Sobre o mérito, entendemos que o projeto deve ser aprovado, pois, 

como destacado na justificação, é imprescindível adequar o quadro permanente 

de pessoal do TRT da 22ª Região às necessidades de aperfeiçoamento das 

funções gerenciais e das atividades da área de Tecnologia da Informação e 

Comunicação, a fim de possibilitar o cumprimento da missão institucional de 

prestar jurisdição célere e efetiva à sociedade. 
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Quanto à exigência contida no art. 74, III, da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias para 2013 (Lei nº 12.708, de 17 de agosto de 2012), de que a 

presente proposição seja instruída por parecer do Conselho Nacional de Justiça, 

ela foi suprida pela referida decisão daquele colegiado no Parecer de Mérito nº 

0001741-85.2012.2.00.0000. 

Finalmente, no tocante à adequação financeira e orçamentária do 

PLC nº 76, de 2013, cabe registrar que a Lei Orçamentária para 2013, Lei nº 

12.798, de 4 de abril de 2013, prevê, de forma expressa, em seu Anexo V.I, item 

2.6.7, autorização para a criação dos cargos de que trata a proposição e para o 

respectivo provimento no corrente ano. 

III – VOTO 

Destarte, votamos pela constitucionalidade, juridicidade, boa 

técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 

76, de 2013. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER nº.               , de 2013 
 
 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA, em decisão terminativa, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº.96, de 2007, do Senador Marcelo 

Crivella, que acrescenta equipamento obrigatório ao 
rol estabelecido pela Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997 (“Código de Trânsito Brasileiro”), e os 
Projetos de Lei do Senado nº 97 e nº 645, de 2007, 
também de autoria do Senador Marcelo Crivella, que 
tramitam em conjunto. 
 
 

RELATOR: Senador EDUARDO LOPES 

 

I – RELATÓRIO 

 

Chegam a esta Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania, para apreciação em caráter terminativo, os Projetos 

de Lei do Senado (PLS) nºs. 96, 97 e 645, de 2007, todos de 

autoria do Senador Marcelo Crivella, que tramitam em conjunto 

em virtude da aprovação do Requerimento nº.1.318, de 2011. 

O PLS nº 96, de 2007, pretende incluir, entre os 

equipamentos de uso obrigatório nos veículos, discriminados no 

art. 105 da Lei nº 9.503, de 1997, que institui o Código de 

Trânsito Brasileiro (CTB), o colete de proteção inflável, com 

acionamento por inércia, para condutores de motocicletas, 

motonetas, ciclomotores, triciclos e quadriciclos. 
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Em sentido análogo, o PLS nº. 97, de 2007, propõe a 

inclusão de novo item na mesma lista de equipamentos – desta 

feita, um dispositivo limitador de velocidade, regulado para a 

velocidade máxima de 110 km/h, que passaria a ser de uso 

obrigatório em motocicletas e motonetas. 

Por último, o PLS nº. 645, de 2007, propõe alterar o 

art. 276 do CTB, para declarar que fica impedido de conduzir 

veículo o condutor que: i) apresentar qualquer concentração de 

álcool no sangue, quando se tratar de condutor de motocicleta, 

motoneta, triciclo, quadriciclo, e de veículos de transporte 

público e de escolares; e ii) apresentar concentração igual ou 

superior a três decigramas de álcool por litro de sangue, no 

caso de condutor dos demais tipos de veículos. 

Todas as proposições têm suas justificativas 

fundadas em preocupações com a segurança do trânsito, com 

destaque para as motocicletas, segmento no qual os índices de 

acidentes alcançaram níveis alarmantes. 

A tramitação dos PLS nºs. 96, 97 e 645, de 2007, já 

sofreu diversas alterações, motivadas pela aprovação de 

sucessivos requerimentos de apensamento e desapensamento. 

A mais recente é de iniciativa do próprio autor, o Requerimento 

nº. 1.318, de 2011, que levou à retirada dessas matérias de um 

conjunto mais amplo de projetos apensados. 
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 3 

 

Com isso, elas passaram a constituir um novo grupo 

de proposições, que ora se submete à apreciação exclusiva e 

terminativa desta Comissão. 

Não foram oferecidas emendas aos projetos. 

 

II – ANÁLISE 

 

No âmbito da competência específica desta Comissão, 

definida no art. 101 do Regimento Interno do Senado Federal, 

não verifico impedimento constitucional, jurídico, regimental ou 

de técnica legislativa à aprovação dos Projetos de Lei do Senado 

nºs. 96, 97 e 645, de 2007, que estão materializados na espécie 

adequada de lei, respeitam o princípio da reserva de iniciativa, 

e versam sobre matéria inserida entre as competências 

legislativas da União (CF, art. 22, inciso XI). 

No mérito, registro inicialmente que, afora o fato de 

todos proporem alterações à Lei nº. 9.503, de 1997 (CTB), não 

há exatamente uma coincidência de propósitos entre os PLS 

nºs. 96 e 97, de 2007, e o PLS nº 645, de 2007. De fato, 

enquanto os dois primeiros visam a acrescentar novos itens à 

relação de equipamentos de uso obrigatório nos veículos ou 

pelo respectivo condutor, o terceiro busca impedir a condução 

de veículo por condutor sob a influência de álcool. 
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 4 

 

No que diz respeito à inclusão de novos 

equipamentos de uso obrigatório, compartilho as razões que 

motivaram as duas primeiras iniciativas (PLS nºs. 96 e 97, de 

2007). O colete inflável, colete “airbag”, e o limitador de 

velocidade, cada um em seu campo próprio de atuação, são 

recursos que podem aumentar em muito a segurança de 

usuários de motocicletas e assemelhados. Enquanto o limitador 

de velocidades atua no sentido da prevenção de acidentes, o 

colete viria oferecer mais proteção à integridade física do 

motociclista quando o acidente se tornar inevitável. 

As duas medidas são particularmente relevantes 

para o controle dos altos índices de acidentes envolvendo 

mototaxistas e “motoboys”, protagonistas de uma modalidade 

de transporte em franca expansão no País. Pilotando sob 

pressão constante de empregadores ou de clientes, e sempre 

buscando aumento de produtividade, esses profissionais são, 

indiscutivelmente, os motociclistas que por mais tempo e com 

mais intensidade permanecem expostos aos riscos de acidente. 

À semelhança do equipamento de mesmo nome 

adotado em automóveis, o colete “airbag” possui, acoplado, um 

sistema de almofada de ar. No seu interior, um cartucho de gás 

comprimido é automaticamente acionado em caso de forte 

impacto, como a queda do condutor, liberando o gás que infla a 

almofada de ar. 
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Dessa forma, o equipamento protege as regiões mais 

vulneráveis do corpo humano, como a coluna vertebral, o peito 

e o pescoço, podendo reduzir significativamente o risco de 

lesões e fraturas. 

A seu turno, a limitação da velocidade desenvolvida 

por motocicletas e motonetas viria somar-se, de um lado, aos 

itens de segurança já incorporados aos veículos, e, de outro, às 

medidas convencionais de controle de velocidade 

tradicionalmente adotadas – até o momento, sem muito 

sucesso. Como se sabe, embora empregada maciçamente, a 

fiscalização executada por meio de equipamentos eletrônicos 

instalados nas vias não tem sido capaz de conter excessos 

praticados pelos pilotos, o que fatalmente resulta em acidentes, 

não raro com perda de vidas humanas. 

Finalmente, o PLS nº. 645, de 2007, que visa a 

alterar o nível máximo admitido pelo CTB para a concentração 

de álcool no sangue de condutor de veículo automotor, deve ser 

dado por prejudicado em razão do que passo a expor. 

Apresentado em novembro de 2007, o projeto 

pretendia modificar o art. 276 do CTB, cuja redação, à época, 

estabelecia que a concentração de seis decigramas de álcool 

por litro de sangue comprova que o condutor se acha impedido 

de dirigir veículo automotor. 
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Ocorre que essa redação já não vigora desde a 

aprovação da Lei nº. 11.705, de 19 de junho de 2008 – a 

chamada “Lei Seca” –, que reduziu a zero o nível de álcool no 

sangue permitido para condutores de veículos automotores em 

geral. Com isso, o art. 276 passou a dispor simplesmente: 

qualquer concentração de álcool por litro de sangue sujeita o 

condutor às penalidades previstas no art. 165 deste Código. O 

art. 165 do CTB classifica o ato de dirigir sob a influência de 

álcool como infração gravíssima, e estabelece as penalidades, 

multa e suspensão do direito de dirigir por 12 meses, e as 

medidas administrativas aplicáveis, retenção do veículo até a 

apresentação de condutor habilitado e recolhimento do 

documento de habilitação. 

Tratando-se, portanto, de matéria já regulada pela 

Lei nº. 11.705, de 2008 – inclusive segundo a mesma 

orientação geral que o PLS nº. 645, de 2007, pretendia imprimir 

ao art. 276 do CTB –, entendo que o projeto perdeu a 

oportunidade, e, como tal, fica prejudicado, nos termos do art. 

334, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal. 

Antes de concluir pela aprovação do PLS nº. 96, de 

2007, na forma de Emenda que incorpora a medida objeto do 

PLS nº 97, de 2007, devo apontar a necessidade de alguns 

ajustes a serem introduzidos no texto original, quais sejam: 

 

S
F

/
1

3
7

4
3

.
9

5
6

3
4

-
1

0

178



 7 

 

 

a) tendo em vista a edição da Lei nº 12.009, de 29 de julho 

de 2009, que regulamenta o exercício da atividade 

profissional de “mototaxista” e de “motoboy”, é conveniente 

que a exigência do colete inflável –, além de constar do 

CTB, passe a figurar também na lei acima mencionada, de 

modo a reforçar a aplicação da medida junto ao segmento 

onde ela se faz mais necessária; 

 

b) a alteração do CTB, para inserção da obrigatoriedade do 

colete inflável para condutor de motocicleta e veículos 

assemelhados, deve recair sobre o art. 54, inciso III, por se 

tratar de peça do vestuário do condutor, e não no art. 105, 

que relaciona equipamentos obrigatórios nos veículos. 

 

III – VOTO 

 

Pelo exposto, voto pela prejudicialidade dos PLS nºs 

97 e 645, de 2007, e pela aprovação do PLS nº 96, de 2007, na 

forma da seguinte emenda: 
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EMENDA nº.             – CCJ 
(ao PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 96, DE 2007) 

 

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 

que institui o Código de Trânsito Brasileiro, e a Lei nº 
12.009, de 29 de julho de 2009, que regulamenta o 
exercício da atividade profissional de “mototaxista” e 
de “motoboy”, para tornar obrigatória a instalação de 
dispositivo limitador de velocidade e o uso de colete 
inflável de proteção (colete “airbag”) por condutores 
de motocicletas e veículos assemelhados. 

 

Art. 1º O inciso III do art. 54 da Lei nº 9.503, de 23 

de setembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 54. ................................................................... 

.................................................................................. 

III – usando vestuário de proteção, inclusive colete 

inflável com acionamento por inércia (colete “airbag”), 

de acordo com as especificações do Contran.” (NR) 

 

Art. 2º O art. 105 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro 

de 1997, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso VIII: 

 

“Art. 105. ................................................................. 

.................................................................................. 
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VIII – para motocicletas e motonetas, dispositivo 

limitador de velocidade regulado para a velocidade 

máxima de cento e dez quilômetros por hora. 

.........................................................................” (NR) 

 

Art. 3º O inciso IV do caput do art. 2º da Lei nº 

12.009, de 29 de julho de 2009, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

“Art. 2º ..................................................................... 

.................................................................................. 

IV – usar colete inflável de proteção com 

acionamento por inércia (colete “airbag”), dotado de 

dispositivos retrorrefletivos, nos termos da 

regulamentação do Contran. 

.........................................................................” (NR) 

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor um ano após a data 

de sua publicação. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

 

, Relator 
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LEI nº. 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997
Institui o Código de Trânsito Brasileiro

Seção II

Da Segurança dos Veículos

............................................................................................

Art. 105. São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre
outros a serem estabelecidos pelo CONTRAN:

I - cinto de segurança, conforme regulamentação específica
do  CONTRAN,  com  exceção  dos  veículos  destinados  ao
transporte  de  passageiros  em  percursos  em  que  seja
permitido viajar em pé;

II - para os veículos de transporte e de condução escolar, os
de transporte de passageiros com mais de dez lugares e os
de  carga  com  peso  bruto  total  superior  a  quatro  mil,
quinhentos  e  trinta  e  seis  quilogramas,  equipamento
registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

III  -  encosto  de  cabeça,  para  todos  os  tipos  de  veículos
automotores, segundo normas estabelecidas pelo CONTRAN;

IV - (VETADO)

V -  dispositivo  destinado ao  controle  de emissão  de gases
poluentes  e  de  ruído,  segundo  normas  estabelecidas  pelo
CONTRAN.

VI  -  para  as  bicicletas,  a  campainha,  sinalização  noturna
dianteira, traseira, lateral e nos pedais, e espelho retrovisor
do lado esquerdo.

§  1º  O  CONTRAN  disciplinará  o  uso  dos  equipamentos
obrigatórios dos veículos e determinará suas especificações
técnicas.

§ 2º Nenhum veículo poderá transitar com equipamento ou
acessório proibido, sendo o infrator sujeito às penalidades e
medidas administrativas previstas neste Código.

§  3º  Os  fabricantes,  os  importadores,  os  montadores,  os
encarroçadores  de  veículos  e  os  revendedores  devem
comercializar  os  seus  veículos  com  os  equipamentos

1

188



obrigatórios  definidos  neste  artigo,  e  com  os  demais
estabelecidos pelo CONTRAN.

§ 4º O CONTRAN estabelecerá o prazo para o atendimento do
disposto neste artigo.
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA, em decisão 

terminativa, sobre o Projeto de Lei da Senado nº 

120, de 2007, que “altera dispositivos da Lei nº 

9.454, que institui o número único de Registro 

Civil e dá outras providências”. 

RELATOR: Senador ANÍBAL DINIZ 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão, em caráter terminativo, o 

Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 120, de 2007, do Senador Pedro Simon, 

que “altera dispositivos da Lei nº 9.454, que institui o número único de 

Registro Civil e dá outras providências”. 

O projeto é dotado de quatro artigos. 

O art. 1º pretende introduzir parágrafo único no art. 1º da Lei 

nº 9.454, de 7 de abril de 1997, a fim de disciplinar a composição do 

número único de Registro Civil com a combinação de dígitos alfabéticos 

relacionados à unidade da Federação e ao município onde venha a ser feito 

o registro, adicionados de dígitos numéricos destinados a formar o 

sequencial identificador do indivíduo a que pertença o registro. 

O art. 2º volta-se a prorrogar, por doze anos, o prazo previsto 

no art. 5º, que trata tanto da regulamentação como da implementação da lei 

em referência. 
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O art. 3º propõe a prorrogação por dezessete anos do prazo 

previsto no art. 6º da referida lei, concernente à perda da validade de todos 

os documentos de identificação que estiverem em desacordo com a 

mencionada lei. 

Por fim, o art. 4º trata da cláusula de vigência, prevendo a 

entrada em vigor da lei em que eventualmente vier a ser transformada o 

projeto na data de sua publicação. 

Em sua justificação, o autor da matéria argumenta que o Poder 

Executivo não cumpriu os prazos originalmente estabelecidos na Lei nº 

9.454, de 1997, razão pela qual julga necessários os ajustes propostos a fim 

de assegurar a implantação do número único de Registro de Identidade 

Civil no País. 

Não foram oferecidas emendas à matéria. 

II – ANÁLISE 

Os requisitos formais e materiais de constitucionalidade 

encontram-se atendidos pelo projeto, tendo em vista que compete 

privativamente à União legislar sobre direito civil, a teor do disposto no art. 

22, inciso I, da Constituição Federal (CF), bem como por não ter sido 

violada cláusula pétrea alguma. Ademais, a matéria se insere no âmbito das 

atribuições do Congresso Nacional, de conformidade com o caput do art. 

48 da Carta Magna, não havendo reserva temática a respeito (art. 61, § 1º, 

da CF). Assim, não se vislumbra óbice algum quanto à constitucionalidade 

da medida proposta. 

A manifestação sobre a matéria, que se encarta no âmbito do 

direito civil, compete à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

conforme dispõe o art. 101, incisos I e II, alínea d, do Regimento Interno 

do Senado Federal. 

O exame da juridicidade revela que a proposição é dotada de 

generalidade, está de acordo com os princípios gerais do direito, possui 
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potencial de coercitividade, contendo todos os atributos capazes de inovar a 

ordem jurídica. 

Por sua vez, quanto à técnica legislativa, notam-se 

discrepâncias entre o projeto e a Lei Complementar nº 95, de 26 de 

fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 

consolidação das leis, notadamente pela inobservância do disposto no seu 

art. 5º, uma vez que a ementa do projeto se limita a indicar o diploma legal 

a ser alterado, deixando de explicitar, de modo claro, o objetivo da lei a ser 

criada. Acrescente-se que, ao indicar na sua ementa a lei a ser alterada, o 

projeto sequer identificou de forma completa esse diploma legal. 

Porém, os problemas mais graves dizem respeito ao mérito do 

projeto. Em primeiro lugar, é preciso dizer que a tentativa de inserir na Lei 

nº 9.454, de 1997, diretrizes concernentes à estrutura do número único de 

Registro Civil, nos termos do art. 1º do projeto, já havia sido feita pelo 

projeto de lei que lhe deu origem, mas restou vetada pelo Presidente da 

República, por intermédio da Mensagem nº 392, de 7 de abril de 1997, sob 

o argumento de que “a definição antecipada da composição do número de 

dígitos impossibilita a utilização de outros identificadores, já existentes em 

nível governamental, que possam facilitar a implantação do cadastro” (vale 

notar que esse veto foi mantido pelo Congresso Nacional em 2009). 

Quanto à proposta contida no art. 2º do projeto, de 

prorrogação, por mais doze anos, do prazo previsto no art. 5º da Lei nº 

9.454, de 1997, primeiramente há que se considerar que o art. 5º não trata 

de um único prazo, mas de dois, sendo o primeiro, de cento e oitenta dias, 

para a regulamentação da lei, e o segundo, de trezentos e sessenta dias, para 

a implementação das disposições contidas na lei. 

Dessa forma, percebe-se que a redação do art. 2º do projeto 

não permite saber a qual dos dois prazos a prorrogação se dirige. Por outro 

lado, ainda que se presuma que a prorrogação se dirige ao prazo para a 

implementação do registro único, doze anos seria um prazo 

demasiadamente longo para essa providência, não sendo, portanto, 

aconselhável uma tolerância tão grande para que o Poder Executivo cumpra 

as cogentes determinações contidas em lei. 
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Por derradeiro, a prorrogação de outro prazo proposta no art. 

3º do projeto, dirigida ao art. 6º da Lei nº 9.454, de 1997, que tem por fim 

conceder mais dezessete anos antes da perda da validade de todos os 

documentos de identificação que estiverem em desacordo com o novo 

registro civil de número único, perdeu seu sentido, pois a Lei nº 12.058, de 

13 de outubro de 2009, por intermédio do seu art. 49, inciso II, revogou o 

mencionado art. 6º, prejudicando, assim, a proposta contida nesse art. 3º do 

projeto. 

III – VOTO 

Ante o exposto, opinamos pela constitucionalidade e 

juridicidade do PLS nº 120, de 2007, mas, no mérito, pela sua rejeição e 

arquivamento. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA, em decisão 

terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 

215, de 2008, do Senador Antonio Carlos 

Valadares, que altera o art. 73 da Lei nº 9.504, de 

30 de setembro de 1997, que “estabelece normas 

para as eleições”, para viabilizar as sanções 

aplicadas às condutas vedadas aos agentes 

públicos, e dá outras providências. 

RELATOR: Senador CLÉSIO ANDRADE 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 215, de 2008, de autoria do Senador Antonio Carlos Valadares, 

que altera a Lei Eleitoral para estabelecer normas que viabilizam a punição 

ao agente público que desrespeitar as vedações que lhe são impostas 

durante o processo eleitoral. 

As normas que se pretende modificar se encontram na 

chamada Lei Eleitoral geral, a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, que 

“estabelece normas sobre as eleições”. Uma alteração é proposta na 

redação do § 4º do art. 73, que trata das condutas vedadas aos agentes 

públicos, para simplesmente determinar que a pena de multa que ali se 

estabelece será definida em reais, e não em unidades fiscais de referência, 

as chamadas UFIRs, como consta da Lei vigente.  

A outra alteração é promovida na redação do § 5º do mesmo 

art. 73. Por ela, o descumprimento do disposto nos incisos I, II, III, IV e VI 
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do caput do art. 73 implica a cassação do registro do candidato ou do seu 

diploma, se eleito. 

Na forma como ora a Lei vigora, a violação de qualquer dos 

incisos do art. 73 tem esse efeito de gerar a cassação do registro ou do 

diploma do diploma. Conforme a justificação do projeto, a alteração 

proposta para o § 4º do art. 73 da Lei Eleitoral se destina a promover dupla 

correção técnica: para especificar que a multa vai de cinco mil a cem mil 

reais, e não de cinco a cem mil UFIRs. 

Por seu turno, a alteração proposta para o § 5º visa a precisar 

as hipóteses de cassação de registro de candidatura ou do diploma do eleito, 

para que sejam excluídas as práticas previstas nos incisos V e VIII, que se 

referem à relação entre a administração pública, e o administrador público, 

e os servidores públicos, seja quanto à sua nomeação, contratação, 

demissão sem justa causa, ou ainda exoneração, nos meses anteriores ao 

pleito (inciso V); seja quanto à revisão geral da remuneração, no ano do 

pleito. 

Exclui, também, a prática prevista no inciso VII, que trata dos 

limites a gastos com propaganda, que não podem superar a média dos 

gastos dos últimos três anos que antecedem o pleito ou do último ano 

imediatamente anterior à eleição. 

A proposição foi objeto de requerimento para tramitar em 

conjunto com outras matérias, em um primeiro momento. Adiante, foi 

objeto de outro requerimento, de minha autoria, para tramitar de forma 

autônoma. 

Não foram apresentadas emendas ao Projeto. 

II – ANÁLISE 

O Congresso Nacional dispõe de competência privativa para 

legislar sobre direito eleitoral, conforme expressa disposição do art. 22, 

inciso I, da Carta Magna, combinado com o art. 49, caput. 
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A esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

compete, nos termos do art. 101, inciso II, alínea “d” do Regimento Interno 

do Senado Federal, apreciar tais matérias, tanto com relação à sua 

constitucionalidade quanto com relação ao seu mérito. 

A proposta nos parece constitucional, seja no plano formal, 

seja no plano material. É igualmente jurídica, por respeitar os 

mandamentos respectivos e os critérios de elaboração legislativa que 

constam da Lei de Regência. 

Entretanto, com relação ao seu mérito da alteração legislativa 

alvitradas, há que sopesar alguns aspectos que nos parecem merecedores de 

reflexão. Não nos parece que a Lei, nos termos como vigente, tenha 

ensejado a exclusão de prefeitos e outros governantes dos pleitos eleitorais 

de forma excessiva, irrazoável ou desproporcional.  

Estou convencido de que as cautelas do Poder Judiciário ao 

aplicar a Lei, em seus termos presentes, têm sido bastante para evitar que 

atos menores, de natureza culposa, sem dolo ou o propósito de afetar o 

processo eleitoral, como um aumento remuneratório previsto em Lei que 

obriga o governante. 

Por tais razões, concluo que a manutenção da legislação tal 

como vigente o § 5º do art. 73 da Lei 9.504, de 1997, se afigura mais 

consentânea com o interesse público, na espécie.  

III – VOTO 

Em face do exposto, opino favoravelmente à 

constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei do Senado nº 215, de 

2008, e voto por sua aprovação, adotada a seguinte emenda supressiva: 

EMENDA Nº    – CCJ 

Suprima-se, do Projeto de Lei do Senado nº 215, de 2008, a 

alteração proposta para o § 5º do art. 73 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro 

de 1997, nos termos de seu art. 1º. 
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Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado
nº 198, de 2011, que  altera o art.  16 da Lei nº
8.429,  de  2  de  junho  de  1992,  para  regular
aspectos  processuais  da  medida  de
indisponibilidade de bens.

RELATOR: Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA 

I – RELATÓRIO

Vem a esta Comissão, para decisão terminativa, o Projeto de
Lei do Senado nº 198, de 2011, que altera o art. 16 da Lei nº 8.429, de 2 de
junho de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa), para regular aspectos
processuais da medida de indisponibilidade de bens. 

Em síntese,  a  proposição legislativa em exame apresenta  as
seguintes novidades: 

-  previsão  de  que  a  medida  de  indisponibilidade  de  bens
poderá recair sobre o patrimônio de terceiro, inclusive pessoa jurídica, cujo
nome tenha sido utilizado para facilitar a prática criminosa ou ocultar o
produto ou os rendimentos do crime;

- previsão de que a medida de indisponibilidade recaia sobre
bens,  contas bancárias  e  aplicações financeiras  mantidas  pelo agente  ou
terceiro no exterior, observados os tratados internacionais;
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- possibilidade de concessão de liminar  inaudita altera pars
(sem a oitiva do requerido) para decretar tanto a indisponibilidade quanto o
sequestro de bens;

- previsão de que nenhum pedido de restituição (em caso de
sequestro) ou de disponibilidade (em caso de indisponibilidade de bens)
será  conhecido  sem  o  comparecimento  pessoal  do  requerido  em  juízo,
podendo o juiz determinar a prática dos atos necessários à conservação de
bens, direitos ou valores;

-  previsão  de  que  os  bens,  direitos  ou  valores  objeto  de
indisponibilidade  e/ou  sequestro,  uma  vez  julgada  procedente  a  ação
judicial,  serão  perdidos  em favor  da  pessoa  jurídica  de  direito  público
vítima da ação de improbidade.

Na  justificação,  o  autor  da  proposição,  ilustre  Senador
Humberto Costa, afirma que “são mudanças simples que buscam dar maior
efetividade à Lei  nº  8.429,  de 1992,  em vigor há quase 20 anos e que,
lamentavelmente, ainda não produziu todos os resultados esperados”.

Não foram apresentadas emendas ao PLS no prazo regimental.

II – ANÁLISE

Preliminarmente,  registramos  que  a  matéria  sob  exame  não
apresenta vícios de constitucionalidade formal, uma vez que o direito civil e
o  direito  processual estão  compreendidos  no  campo  da  competência
legislativa privativa da União, consoante dispõe o art. 22, I, da Constituição
Federal.  O projeto em questão, além de tratar sobre questões puramente
processuais  (sequestro,  indisponibilidade,  medida  cautelar,  pedido  de
restituição e perda de bens), aborda assuntos de natureza cível, atinentes ao
direito de propriedade. 

Por  sua vez,  ainda no exame da constitucionalidade formal,
não se trata de matéria submetida à iniciativa privativa do Presidente da
República, nos termos do § 1° do art. 61, da Carta Magna.
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No mérito, temos que a proposição é conveniente e oportuna.
A Lei  nº  8.429,  de  1992,  conhecida  também  por  Lei  de  Improbidade
Administrativa,  completou,  no  ano de  2012,  20  anos  de  existência.  Ela
representa um dos principais instrumentos para o combate aos desvios de
condutas  dos  agentes  públicos  e  do  enriquecimento  ilícito  às  custas  do
erário,  e  para  a  defesa  dos  princípios  constitucionais  da  legalidade,  da
eficiência,  da  publicidade,  da  impessoalidade  e  da  moralidade
administrativa. Durante esses 20 anos de vigência, a Lei nº 8.429, de 1992,
resultou, segundo levantamento do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) até
março de 2012, em 4.893 condenações nos Tribunais de Justiça estaduais e
627 nos Tribunais Regionais Federais. 

Entretanto,  sua  aplicação  ainda  é  motivo  de  diversas
discussões no âmbito do Poder Judiciário, tanto por meio de recursos às
condenações impostas quanto por questionamentos diretos sobre o teor e a
constitucionalidade da lei. Inclusive, segundo dados divulgados pelo CNJ
em março deste ano, pelo menos 17 mil ações de improbidade
administrativa ainda aguardam o julgamento dos tribunais
de Justiça brasileiros.

Diante  desse  panorama,  entendemos  que  as
mudanças  apresentadas  no  PLS  representam avanços  de
ordem  processual,  que  visam  dar  maior  efetividade  aos
dispositivos  de  natureza  material  constantes  da  Lei  de
Improbidade Administrativa. 

A primeira delas é a previsão expressa do procedimento
da indisponibilidade de bens e a menção de que tal medida poderá recair
sobre o patrimônio de terceiro, inclusive pessoa jurídica, cujo nome tenha
sido utilizado para facilitar a prática criminosa ou ocultar o produto ou os
rendimentos do crime, bem como sobre bens, contas bancárias e aplicações
financeiras mantidas pelo agente ou terceiro no exterior. Na redação atual,
existe apenas a possibilidade de sequestro de bens objeto do litígio, nos
termos do Código de Processo Civil. Entretanto, na maioria das vezes, é
extremamente  difícil  distinguir  quais  foram  os  bens  adquiridos  com  a
prática do ilícito e quais pertencem ao patrimônio regular do agente. Assim,
a decretação da indisponibilidade, que pode recair sobre qualquer bem do
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agente  ou  de  terceiro,  constitui  medida  de  inegável  importância  para  a
recuperação dos danos causados ao erário. 

Ressalte-se que, embora a indisponibilidade de bens tenha sido
mencionada no art. 7º da Lei nº 8.429, de 1992, seu procedimento não foi
detalhado nos arts. 14 e seguintes, o que impedia, na maioria das vezes, a
sua efetiva aplicação. Agora, com a nova redação, proposta no projeto, tal
problema não existirá mais.

Ademais,  é  importante  ressaltar  que  a  medida  cautelar  de
sequestro de bens continua a existir no § 3º do art. 16, mas apenas quando
houver elementos para distinguir, com precisão, os bens de origem ilícita
daqueles que integram o patrimônio regular do agente.

A segunda mudança refere-se à possibilidade de concessão de
liminar inaudita altera pars (sem a oitiva do requerido) para decretar tanto
a indisponibilidade quanto o sequestro de bens. Assim, permite-se que os
bens do agente ou de terceiro sejam tornados indisponíveis antes mesmo de
sua  oitiva,  o  que  impede  uma  eventual  dificuldade  na  recuperação  dos
valores subtraídos ilicitamente do erário.

A terceira mudança refere-se à previsão de que nenhum pedido
de restituição (em caso de sequestro) ou de disponibilidade (em caso de
indisponibilidade de bens) será conhecido sem o comparecimento pessoal
do  requerido  em  juízo,  podendo  o  juiz  determinar  a  prática  dos  atos
necessários  à  conservação  de  bens,  direitos  ou  valores.  Tal  medida
condiciona  a  liberação  dos  bens  do  requerido  (restituição  ou
disponibilidade) ao seu comparecimento pessoal em juízo, o que contribui
para  a  localização  do  agente  eventualmente  responsável  pelos  danos
causados ao erário.

Finalmente,  insere-se  na  Lei  de  Improbidade  a  previsão  de
que, caso seja julgada procedente a ação, os bens, direitos ou valores serão
perdidos em favor da pessoa jurídica de direito público prejudicada pelo
ilícito.  Embora  seja  uma  consequência  óbvia,  a  inserção  dessa  norma
representa  uma  garantia  de  recuperação  pela  pessoa  jurídica  de  direito
pública dos valores que lhe foram subtraídos ilicitamente.
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III – VOTO

Pelo  exposto,  somos  pela  aprovação  do  Projeto  de  Lei  do
Senado nº 198, de 2011.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 198, DE 2011 

 
 
 

Altera o art. 16 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 
1992, para regular aspectos processuais da medida 
de indisponibilidade de bens. 

 
 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
 

Art. 1º O art. 16 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a viger com 
as seguintes alterações: 

 
“Art. 16. Havendo fundados indícios de responsabilidade, a 

comissão processante representará ao Ministério Público para que 
requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos 
bens do agente que tenha enriquecido ilicitamente ou causado dano ao 
patrimônio público.  

§ 1º Além das hipóteses previstas no parágrafo único do art. 7º, a 
medida de que trata o caput deste artigo também poderá recair sobre o 
patrimônio de terceiro, inclusive pessoa jurídica, cujo nome tenha sido 
utilizado para facilitar a prática criminosa ou ocultar o produto ou os 
rendimentos do crime. 
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§ 2º A indisponibilidade incluirá bens, contas bancárias e 

aplicações financeiras mantidas pelo agente ou terceiro no exterior, 
observados os tratados internacionais.  

§ 3º O juiz, de ofício ou a requerimento do Ministério Público, 
poderá decretar o sequestro de bens quando houver elementos para 
distinguir, com precisão, os bens de origem ilícita daqueles que 
integram o patrimônio regular, medida que será processada de acordo 
com o disposto nos arts. 822 e 825 do Código de Processo Civil. 

§  4º  É lícito ao juiz conceder liminarmente ou após justificação 
prévia a medida cautelar de que tratam o caput e o §  3º deste artigo, 
sem ouvir o réu, quando verificar que este, sendo citado, poderá torná-
la ineficaz. 

§ 5º Nenhum pedido de restituição ou de disponibilidade será 
conhecido sem o comparecimento pessoal do requerido em juízo, 
podendo o juiz determinar a prática dos atos necessários à 
conservação de bens, direitos ou valores.  

§ 6º Julgada procedente a ação, os bens, direitos ou valores 
serão perdidos em favor da pessoa jurídica de direito público 
prejudicada pelo ilícito, nos termos do disposto no art. 18 desta Lei.” 
(NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 

 

JUSTIFICAÇÃO 
 

 
A atual Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429, de 2 de junho de 

1992) prevê a possibilidade de sequestro dos bens do agente ou terceiro que tenha 
enriquecido ilicitamente ou causado prejuízo ao patrimônio público, consoante dispositivos 
do Código de Processo Civil. Contudo, segundo esse diploma legal, o juiz só pode 
decretar o sequestro de bens objeto de litígio. Nos casos de dano ao erário, torna-se 
dificílimo, senão impossível, discriminar quais bens foram adquiridos, ou não, em razão da 
ação ilícita, havendo, portanto, necessidade de se decretar antes a indisponibilidade dos 
bens. A lei, inexplicavelmente, não trata disso em seu Capítulo V, quando regula o 
processo judicial, deixando, assim, relativamente vazio o conteúdo de seu art. 7º, que 
prevê a medida de indisponibilidade de bens. 

 
Não bastasse, o presente projeto de lei deixa clara a possibilidade, já 

questionada no Superior Tribunal de Justiça, de concessão de liminar inaudita altera pars 
(sem ouvir o réu) para decretar tanto a indisponibilidade quanto o sequestro de bens. 
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Portanto, a nova redação proposta para o art. 16 oferece concretude ao conteúdo do art. 
7º da Lei. 

 
Assim, propõe-se que os bens do agente ou terceiro envolvido sejam 

obrigatoriamente tornados indisponíveis ab initio. Essa medida confere maior segurança 
jurídica para o Estado, e, por conseguinte, para o cidadão brasileiro.  

 
Outra previsão fundamental é a de que nenhum pedido de restituição (em 

caso de sequestro) ou de disponibilidade (em caso de indisponibilidade de bens) será 
conhecido sem o comparecimento pessoal do requerido em juízo, podendo o juiz 
determinar a prática dos atos necessários à conservação de bens, direitos ou valores. 

 
O projeto esclarece ainda que os bens, direitos ou valores objeto de 

indisponibilidade e/ou sequestro, uma vez julgada procedente a ação judicial, serão 
perdidos em favor da pessoa jurídica de direito público vitimada pela ação de 
improbidade. 

 
São mudanças simples que buscam dar maior efetividade à Lei nº 8.429, de 

1992, em vigor há quase 20 anos e que, lamentavelmente, ainda não produziu todos os 
resultados esperados. 

 
 

 
Sala das Sessões, 

 
 

 
Senador HUMBERTO COSTA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
 

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992. 

 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes
públicos nos casos de enriquecimento ilícito no 
exercício de mandato, cargo, emprego ou
função na administração pública direta, indireta
ou fundacional e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 16. Havendo fundados indícios de responsabilidade, a comissão representará ao 
Ministério Público ou à procuradoria do órgão para que requeira ao juízo competente a 
decretação do seqüestro dos bens do agente ou terceiro que tenha enriquecido 
ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público. 
 
        § 1º O pedido de seqüestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 
822 e 825 do Código de Processo Civil. 
 
        § 2° Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de 
bens, contas bancárias e aplicações financeiras mantidas pelo indiciado no exterior, nos 
termos da lei e dos tratados internacionais. 

 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 28/04/2011. 
 
 
 

 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 

OS: 11615/2011 
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA, em decisão 

terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 

455, de 2011, que "Altera a Lei nº 10.406, de 10 

de janeiro de 2.002 - Código Civil -, para prever o 

direito do pai de contestar a paternidade dos 

filhos por ele reconhecidos". 

RELATOR: Senador EDUARDO LOPES  

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado 

(PLS) nº 455, de 2011, do Senador Pedro Taques, que “Altera a Lei nº 

10.406, de 10 de janeiro de 2.002 – Código Civil –, para prever o direito do 

pai de contestar a paternidade dos filhos por ele reconhecidos”. 

O art. 1º do projeto propõe a alteração do art. 1.601 do Código 

Civil para atribuir a todo pai – e não somente ao marido, como consta da 

redação vigente – o direito de contestar a paternidade dos filhos por ele 

reconhecidos. 

O art. 2º refere-se à cláusula de vigência, com previsão de 

entrada em vigor imediatamente após a publicação da lei em que, 

eventualmente, venha a ser convertido o projeto. 

Argumenta o autor, em sua justificação, que o citado art. 1.601 

do Código Civil tem dado margem à interpretação, pelos tribunais, de que 

fica excluída a legitimidade ativa do pai que reconhece a paternidade do 

filho havido fora do casamento, ou, ainda, à interpretação de que esse 
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direito somente é imprescritível em relação à paternidade contestada no 

âmbito do casamento. 

Desse modo, estaria o Código Civil em dissonância com os 

avanços da ciência e da tecnologia, em razão da existência de exames que 

conseguem, com 99,999% de certeza, demonstrar a existência ou não do 

vínculo parental. 

À matéria não foram oferecidas emendas. 

 

II – ANÁLISE 

Os requisitos formais e materiais de constitucionalidade 

encontram-se atendidos pelo projeto, tendo em vista que compete 

privativamente à União legislar sobre direito civil, a teor do disposto no art. 

22, inciso I, da Constituição Federal (CF), bem como por não ter sido 

violada cláusula pétrea alguma. Ademais, a matéria se insere no âmbito das 

atribuições do Congresso Nacional, de conformidade com o caput do art. 

48 da Carta Magna, não havendo reserva temática a respeito (art. 61, § 1º, 

da CF). Assim, não se vislumbra óbice algum quanto à constitucionalidade 

da medida proposta. 

A manifestação sobre a matéria, que se encarta no âmbito do 

direito civil, compete à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

conforme dispõe o art. 101, incisos I e II, alínea d, do Regimento Interno 

do Senado Federal. 

Por sua vez, quanto à técnica legislativa, seria importante 

ajustar a ementa para deixar claro que o projeto não pretende simplesmente 

atribuir ao pai o direito de contestar a paternidade, pois os pais já têm esse 

direito, ainda que somente os casados, na época do registro do filho, em 

relação à paternidade presumida. A nosso ver, o propósito do projeto é, na 

realidade, estender esse direito a todo pai, presumida ou reconhecida 

expressamente a paternidade. No entanto, como será demonstrado na 
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análise do mérito, melhor será apresentar um substitutivo, a fim de corrigir 

imperfeições que poderiam dar margem a interpretações equivocadas. 

O exame da juridicidade revela que a proposição é dotada de 

generalidade, está de acordo com os princípios gerais do direito, possui 

potencial de coercitividade, contendo todos os atributos capazes de inovar a 

ordem jurídica. 

No mérito, o projeto merece louvor, pois conforme ensina o 

velho brocardo latino, ibi idem ratio, ibi idem legis dispositio, ou seja, onde 

existe a mesma razão fundamental, deve prevalecer a mesma regra de 

direito, de modo que, se ao pai, no âmbito do casamento, o ordenamento 

confere o direito de contestar a paternidade – sobretudo levando em conta o 

atual desenvolvimento da ciência, que, mediante o exame de DNA, já 

permite aferir a paternidade com praticamente 100% de certeza –, não é 

justo que, com idêntica dúvida sobre a paternidade do suposto filho 

registrado em seu nome, aquele outro pai não possa contestá-la apenas pelo 

fato de não serem os pais casados entre si na época desse registro. 

Todavia, do modo como o art. 1.601 do Código Civil está hoje 

redigido, o que se confere ao pai é o direito de contestar a paternidade 

presumida pela constância do casamento (art. 1.597 do Código Civil). 

Note-se, ainda, que, com a mudança de redação do art. 1.601 alvitrada no 

projeto, cria-se uma lacuna precisamente para essa situação da paternidade 

presumida, isto é, o PLS nº 455, de 2011, subtrairia o direito do pai de 

contestá-la, permitindo-se questionar, doravante, somente a paternidade 

que tenha sido expressamente reconhecida pelo suposto pai. Por esse 

motivo, sugerimos uma emenda substitutiva com vistas a aprimorar o texto 

proposto. 

 

III – VOTO 

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do PLS nº 455, 

de 2011, com a seguinte emenda substitutiva: 
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EMENDA Nº      - CCJ (SUBSTITUTIVO) 

 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 455, DE 2013 

Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 

(Código Civil), para estender a todo pai o direito 

de contestar a paternidade presumida ou a 

decorrente de reconhecimento expresso. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O caput do art. 1.601 da Lei nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 (Código Civil), passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1.601. Cabe ao pai o direito de contestar a paternidade 

presumida ou aquela decorrente de reconhecimento expresso, sendo 

tal ação imprescritível. 

................................................................................................. (NR)” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 455, DE 2011 
 

Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2.002 – 
Código Civil –, para prever o direito do pai de contestar 
a paternidade dos filhos por ele reconhecidos. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O caput do art. 1.601 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – 
Código Civil – passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1.601 Cabe ao pai o direito de contestar a paternidade dos 
filhos por ele reconhecidos, sendo tal ação imprescritível.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta proposição tem como escopo adequar à norma legal aos avanços e 
anseios da sociedade e da ciência. 

O texto da referida regra vigente tem ocasionado a interpretação de que 
apenas pode ser contestada a paternidade dos filhos havidos na constância da comunhão 
conjugal ou que apenas nestes casos o direito é imprescritível. Nesse sentido o Superior 
Tribunal de Justiça já firmou posicionamento, consoante se dessume do julgamento AgRg 
no REsp 939657 / RS (2007/0074636-4). 
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No atual sistema, o entendimento em alguns julgados tende a excluir a 

legitimidade ativa do pai que reconhece a paternidade de filho havido fora do casamento 
e, posteriormente, vem a descobrir pelos exames apropriados a inexistência de vínculo 
biológico com o filho. 

Penso que essa posição não se adequada aos atuais avanços da ciência e 
tecnologia, os quais pelas técnicas próprias conseguem, com 99,999% (noventa e nove 
inteiros e novecentos e noventa e nove décimos por cento) de certeza, demonstrar a 
existência ou não de vínculo parental entre os interessados. 

Esse posicionamento pode ilidir, inclusive, que o filho menor conheça seu 
verdadeiro estado de filiação, direito personalíssimo, previsto no art. 27 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069/1990), mormente porque a manutenção de um 
vínculo de paternidade impede o reconhecimento de outro. 

Advirta-se que a alteração aqui proposta não pretende excluir o vínculo 
parental por afetividade, o qual persistirá, porém deve estender o direito de ação a outras 
pessoas que se achem prejudicadas. 

É certo que a presunção que sempre prevalecerá sobre as demais é a do 
título público ou o reconhecimento feito pelo pai em qualquer das hipóteses do art. 1.609 
do Código Civil, mas isso não pode ceifar o direito de mover uma ação negativa de 
paternidade. 

Vale destacar, entretanto, que esse direito não pode ser movido quando o 
fundamento se repousa em mera dúvida acerca do vínculo biológico, mormente porque 
tais ações abalam as relações afetivas existentes entre as partes, as quais certamente 
permanecerão abaladas até mesmo se provado o vínculo biológico ao fim da demanda. 

Desse modo, para o demandante fazer uso da ação, deverá basear-se em 
fundamento relevante. 

Assim, com a expectativa de que esta proposta possa contribuir para a 
melhor da legislação pátria, submeto-a à apreciação dos Ilustres Pares. 

 
Sala das Sessões,  
 

PEDRO TAQUES 
Senador da República 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002. 

  

 
Institui o Código Civil. 

          O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

P A R T E    G E R A L 

LIVRO I 
DAS PESSOAS 

TÍTULO I 
DAS PESSOAS NATURAIS 

CAPÍTULO I 
DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE 

Art. 1o Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil. 

..................... 

Art. 1.601. Cabe ao marido o direito de contestar a paternidade dos filhos nascidos 
de sua mulher, sendo tal ação imprescritível. 

Parágrafo único. Contestada a filiação, os herdeiros do impugnante têm direito de 
prosseguir na ação. 
 
 
 
(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa). 

 
 

 
Publicado no DSF, em 10/08/2011 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 13941/2011 
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto de 

Resolução do Senado nº 45, de 2011, da Senadora 

Lídice da Mata e do Senador Paulo Paim, que 

institui no Senado Federal a Comenda Senador 

Abdias Nascimento.  

RELATOR: Senador VITAL DO RÊGO  

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania o Projeto de Resolução do Senado (PRS) nº 45, de 2011, que 

propõe instituir, no Senado Federal, a Comenda Senador Abdias 

Nascimento, de autoria da Senadora Lídice da Mata e do Senador Paulo 

Paim. 

A proposição foi aprovada, quanto ao mérito, na Comissão de 

Educação, Cultura e Esporte (CE), com uma emenda de redação. Após o 

pronunciamento desta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

(CCJ), o PRS nº 45, de 2011, será encaminhado à Comissão Diretora (CD). 

II – ANÁLISE 

Compete à CCJ, de acordo com o art. 101, inciso I, do 

Regimento Interno do Senado Federal (RISF), “opinar sobre a 

constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade das matérias que lhe 

forem submetidas [...] por despacho da Presidência”.  
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Sendo este o caso, cumpre considerar que o projeto de 

resolução está previsto no art. 213, inciso III, do RISF, para tratar de 

“matéria da competência privativa do Senado”. Essa matéria está definida, 

por sua vez, no art. 52 da Constituição Federal e, mais especificamente, no 

inciso XIII, que elenca a competência de dispor sobre o funcionamento do 

próprio órgão.  

Não há qualquer óbice constitucional à proposição, que se 

alinha com diversas disposições da Carta Magna e, especialmente, com o 

objetivo fundamental da República Federativa do Brasil de “promover o 

bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor e idade e 

quaisquer outras formas de discriminação” (art. 3º, inciso IV). 

O projeto sob análise mostra-se, igualmente, em consonância 

com a ordem jurídica vigente e com o Regimento Interno da Casa. 

A proposição mostra-se adequada no que se refere à técnica 

legislativa, sendo necessário, contudo, corrigir, no texto apresentado, uma 

série de erros gráficos ou gramaticais, além daquele já escoimado pela 

Emenda nº 01 da CE, a respeito da qual nos manifestamos favoravelmente. 

Consistem tais correções em, no art. 1º, apor uma vírgula após 

a expressão “Comenda Senador Abdias Nascimento”, assim como o sinal 

de crase ao “a” que antecede a palavra “promoção”; no art. 3º, caput, usar o 

tipo itálico na expressão “curriculum vitae”; no parágrafo único, inciso I, 

do art. 3º, novamente apor o sinal de crase ao “a” que antecede 

“promoção”; no art. 4º, caput, usar “da” em lugar de “de” na denominação 

“Conselho de Comenda Senador Abdias Nascimento”; no § 1º do art. 4º, 

usar a expressão “o caput” em lugar de “a caput”.  

III – VOTO 

Tendo em vista a constitucionalidade, a juridicidade e a 

adequação regimental, somos pela aprovação do Projeto de Resolução do 

Senado nº 45, de 2011, com Emenda nº 01 da CE e com as seguintes 

emendas de redação: 
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EMENDA Nº     - CCJ (DE REDAÇÃO) 

No art. 1º do Projeto de Resolução do Senado nº 45, de 2011, 

aponha-se uma vírgula após a expressão “Comenda Senador Abdias 

Nascimento”, bem como o sinal de crase ao “a” que antecede a palavra 

“promoção”. 

EMENDA Nº     - CCJ (DE REDAÇÃO) 

No art. 3º, caput, do Projeto de Resolução do Senado nº 45, de 

2011, use-se o tipo itálico na expressão “curriculum vitae”; no inciso I do 

parágrafo único do mesmo artigo, aponha-se o sinal de crase ao “a” que 

antecede a palavra “promoção”. 

EMENDA Nº     - CCJ (DE REDAÇÃO) 

No art. 4º, caput, do Projeto de Resolução do Senado nº 45, de 

2011, onde se escreve “Conselho de Comenda Senador Abdias 

Nascimento”, escreva-se “Conselho da Comenda Senador Abdias 

Nascimento”; no inciso I do parágrafo único do mesmo artigo, onde se 

escreve “a caput”, escreva-se “o caput”. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
 Nº 45, DE 2011 

 

Institui no Senado Federal a Comenda Senador Abdias 
Nascimento e dá outras providências. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º É instituída a Comenda Senador Abdias Nascimento destinada a 
agraciar personalidades que tenham oferecido contribuição relevante à proteção e a 
promoção da cultura afro-brasileira. 

Art. 2º A Comenda será conferida a 5 (cinco) personalidades, anualmente, 
durante sessão do Senado Federal especialmente convocada para esse fim, a realizar-se 
no mês de novembro. 

Art. 3º A indicação de candidato, acompanhada do respectivo curriculum 
vitae e justificativa, deverá ser encaminhada à Mesa até o dia 1º de junho. 

Parágrafo único. Poderão indicar candidatos à Comenda: 

I – Entidades governamentais e não governamentais de âmbito nacional que 
desenvolvam atividades relacionadas à proteção e a promoção da cultura afro-brasileira; 

II – Senadores; 

III – Deputados Federais. 
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Art. 4º Para proceder à apreciação das indicações e à escolha dos 
agraciados será constituído o Conselho de Comenda Senador Abdias Nascimento, 
composto por um representante de cada um dos partidos políticos com assento no 
Senado Federal. 

§ 1º O Conselho a que se refere a caput será renovado a cada ano, 
permitida a recondução de seus membros. 

§ 2º O Conselho escolherá, anualmente, entre os seus integrantes, seu 
Presidente. 

Art. 5º Os nomes dos agraciados deverão ser encaminhados à Mesa do 
Senado Federal até o dia 5 de outubro e serão publicamente divulgados; 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na da data da publicação. 

Sala das Sessões, 

Senadora LÍDICE DA MATA              Senador PAULO PAIM 

 
 

 
 
 

 
(Às Comissões de Educação, Cultura e Esporte; de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
Diretora) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 30/09/2011. 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 15079/2011 
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PARECER Nº       , DE 2011

Da  COMISSÃO  DE  EDUCAÇÃO,  CULTURA E
ESPORTE, sobre o Projeto de Resolução do Senado
nº  45  de  2011,  da  Senadora  Lídice  da  Mata  e  do
Senador Paulo Paim, que institui no Senado Federal
a Comenda Senador Abdias Nascimento e dá outras
providências. 

RELATOR: Senador INÁCIO ARRUDA 

I – RELATÓRIO

O Projeto  de  Resolução  do  Senado  (PRS)  nº  45  de  2011,  de
autoria da Senadora Lídice da Mata e do Senador Paulo Paim, propõe instituir
no  Senado  Federal  a  Comenda  Senador  Abdias  Nascimento,  destinada  a
agraciar, anualmente, cinco personalidades que tenham oferecido contribuição
relevante à proteção e a promoção da cultura afro-brasileira (arts. 1º e 2º). Os
nomes dos agraciados deverão ser encaminhados à Mesa do Senado Federal
até o dia 5 de outubro e serão publicamente divulgados, como prevê o art. 5º
do projeto de resolução (art. 5º).

Nos termos do art. 3º da proposição, a indicação de candidato,
acompanhada  do  respectivo  curriculum  vitae e  justificativa,  deverá  ser
encaminhada à Mesa até o dia 1º de junho, por senadores, deputados federais
e  entidades  governamentais  e  não governamentais  de âmbito nacional  que
desenvolvam atividades relacionadas à proteção e a promoção da cultura afro-
brasileira. 

Já  para  proceder  à  apreciação  das  indicações  e  à  escolha  dos
agraciados,  será  constituído  o  Conselho  de  Comenda  Senador  Abdias
Nascimento,  composto  por  um  representante  de  cada  um  dos  partidos
políticos  com  assento  no  Senado  Federal.  Este  conselho,  por  sua  vez,
escolherá um de seus membros como presidente e será renovado a cada ano,
permitida a recondução dos integrantes (art. 4º). 
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O art.  6º da proposição traz a data de vigência da norma, que
deverá ser a partir da data de publicação.

A proposição  foi  submetida  à  apreciação  desta  Comissão  de
Educação,  Cultura  e  Esporte  (CE),  e  também à de Constituição,  Justiça  e
Cidadania (CCJ), além da Comissão Diretora. Ao PRS nº 45, de 2011, não
foram apresentadas emendas.

II – ANÁLISE

Nos  termos  do  art.  102,  II,  do  Regimento  Interno  do  Senado
Federal  (RISF),  compete  à  CE  apreciar  proposições  que  tratem  de
homenagens cívicas, situação em que se enquadra o PRS nº 45, de 2011.

No  que  diz  respeito  ao  mérito,  a  proposição  encontra-se
amplamente amparada, seja do ponto de vista da tradição desta Casa, seja na
perspectiva que incide sobre o homenageado. Por um lado, está consagrada na
prática institucional do Senado prestar homenagens a segmentos da sociedade
brasileira, haja vista a consagração do Diploma Mulher Cidadã Bertha Lutz,
conferido a mulheres que tenham oferecido contribuição relevante à defesa
dos  direitos  da  mulher  e  questões  de  gênero.  Por  outro lado,  além de  ter
ocupado,  honradamente,  a  cadeira  de  Senador  da  República,  Abdias
Nascimento  destacou-se  como sendo  um dos  mais  brilhantes  combatentes
contra a desigualdade racial em nosso País.

No que tange à redação legislativa, há a necessidade de suprimir
a  sílaba  “da”  constante  da  redação  original  do  art.  6º  quando  diz:  “Esta
Resolução entra em vigor na da data da publicação.” (negrito nosso).

Do  ponto  de  vista  da  juridicidade,  constitucionalidade,  não
cabem reparos à proposição.

III – VOTO

Considerados  o  mérito,  adequação  regimental,  juridicidade  e
constitucionalidade,  somos  pela  aprovação  do  Projeto  de  Resolução  do
Senado nº 45, de 2011, com a seguinte emenda de redação:

2
2
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EMENDA Nº 01 - CE (DE REDAÇÃO)

Dê-se ao art,  6º do Projeto de Resolução do Senado nº 45, de
2011, a seguinte redação:

"Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data da publicação."

Sala da Comissão, em: 27 de março de 2012

Senador Roberto Requião, Presidente

Senador Inácio Arruda, Relator

3
3
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PARECER Nº        , DE 2012

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA,  sobre  a  Proposta  de  Emenda  à
Constituição  nº  22,  de  2011,  primeiro  signatário  o
Senador  Wellington  Dias,  que  altera  o  art.  37  da
Constituição Federal  para determinar a suspensão
da  contagem  do  prazo  de  validade  de  concurso
público os casos que especifica. 

RELATOR: Senador PEDRO SIMON

I – RELATÓRIO

Vem  a  exame  nesta  Comissão  a  Proposta  de  Emenda  à
Constituição nº 22, de 2011, primeiro signatário o Senador Wellington Dias,
que altera o art. 37 da Constituição Federal para determinar a suspensão da
contagem do prazo de validade de concurso público nos casos que especifica.

A  alteração  proposta  ao  inciso  III  do  art.  37  da  Carta  da
República  determina  a  suspensão  da  contagem  do  prazo  de  validade  de
concurso  público  no  caso  de  suspensão  temporária  de  nomeação  de
aprovados. 

A justificação informa que o objetivo é preservar os aprovados
em concursos públicos de terem, contra a sua expectativa de nomeação, a
suspensão  de  convocação  por  conta  de  elementos  de  índole  financeira  ou
orçamentária.

Não foram apresentadas emendas à proposição. 

É o relatório.

II – ANÁLISE
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Não  divisamos  qualquer  inconstitucionalidade  formal.  As
prescrições constitucionais relativas à autoria e tramitação de Propostas de
Emenda à Constituição estão preservadas.

Igualmente,  posicionamo-nos  pela  inexistência  de
inconstitucionalidade  material,  já  que  respeitadas  as  limitações  materiais
expressas ao poder reformador, constantes no art. 60, § 4º, da Constituição
Federal.

A técnica legislativa é satisfatória e não exige reparos.

No  mérito,  temos  para  nós  a  necessidade  de  aprovação  da
proposição.  É  efetivamente  insustentável  e  irrazoável  que  os  candidatos
aprovados em concursos públicos válidos tenham contra si  o risco de não
convocação por conta da ocorrência de limitações orçamentárias episódicas
na Administração contratante, vendo, enquanto isso, fluir o prazo de validade
do certame seletivo.

III – VOTO

Somos,  assim,  pela  constitucionalidade,  juridicidade,
regimentalidade e boa técnica legislativa e votamos, quanto ao mérito, pela
aprovação da  Proposta  de  Emenda  à  Constituição  nº  22,  de  2011,  nesta
Comissão. . 

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

gd2012-01556

22
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Proposta de Emenda à Constituição nº 22, de 2011 
 

Elaborado pelo Serviço de Redação da Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal. 

1

Constituição Federal Proposta de Emenda à Constituição nº 22, de 
2011 

 Altera o art. 37 da Constituição Federal para 
determinar a suspensão da contagem do prazo de 
validade de concurso público nos casos que 
especifica. 

 As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do art. 60, § 3º, da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional: 

 Art. 1º O inciso III do art. 37 da Constituição 
Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 
........................................ 

Art. 37........................................ 
........................................ 

III - o prazo de validade do concurso público será 
de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 
período; 
........................................ 

III – o prazo de validade do concurso público será 
de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 
período, sendo suspensa a sua contagem pelo 
período equivalente ao previsto em ato 
administrativo de suspensão temporária de 
nomeação dos aprovados; 
........................................(NR) 

 Art. 2º Esta Emenda à Constituição entra em vigor 
na data de sua publicação. 
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SENADO FEDERAL

Senador Armando Monteiro

PARECER Nº        , DE 2013

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado nº
87,  de  2010,  do  Senador  Eduardo  Azeredo,  que
dispõe sobre a contratação de serviços de terceiros e
dá outras providências, e sobre o Projeto de Lei do
Senado nº 447, de 2011, do Senador Sérgio Souza,
que acrescenta os §§ 7º e 8º ao art.  31 da Lei  nº
8.212, de 24 de julho de 1991,  que dispõe sobre a
organização da Seguridade Social, institui Plano de
Custeio, e dá outras providências, e altera o § 2º do
art. 71 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que
regulamenta o art.  37, inciso XXI, da Constituição
Federal, institui normas para licitações e contratos
da Administração Pública e dá outras providências,
para  determinar  a  responsabilização  solidária  da
Administração  Pública  e  da  pessoa  jurídica
tomadora  de  serviços,  com o  respectivo  prestador,
pelos  encargos  previdenciários  resultantes  da
execução do contrato, e, em caso de dolo ou culpa,
pelos encargos trabalhistas. 

RELATOR: Senador ARMANDO MONTEIRO

I – RELATÓRIO

Em exame, nesta Comissão, o Projeto de Lei do Senado nº 87, de
2010,  do  Senador  Eduardo  Azeredo,  que  dispõe  sobre  a  contratação  de
serviços de terceiros e dá outras providências e sobre o Projeto de Lei do
Senado nº 447, de 2011, do Senador Sérgio Souza, que altera a Lei nº 8.212,
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de 24 de  julho de 1991 e  a  Lei  nº  8.666,  de 21 de  junho de  1993,  para
determinar  a  responsabilização  solidária  da  Administração  Pública  e  da
pessoa  jurídica  tomadora  de  serviços,  com  o  respectivo  prestador,  pelos
encargos previdenciários resultantes da execução do contrato, e, em caso de
dolo ou culpa, pelos encargos trabalhistas.

O PLS nº 87, de 2010, de autoria do Senador Eduardo Azeredo,
pretende regular a prestação de serviços terceirizados e, para tanto, define no
art.  1º  o  âmbito  de  atuação  da  norma  estabelecendo  ser  contrato  de
terceirização aquele realizado entre pessoa jurídica especializada com pessoa
física ou jurídica de direito privado, incluídas nestas as empresas públicas e
sociedades de economia mista. 

Consta  do  art.  2º  a  autorização  para  que  seja  terceirizada
qualquer atividade da empresa contratante, sendo obrigatório que o contrato
seja escrito e que dele conste: 

• a especificação dos  serviços e  o  local  onde deverão ser
prestados; 

• o prazo de vigência; 
• a periodicidade e forma de verificação,  pela contratante,

do cumprimento das obrigações trabalhistas relativas aos
empregados  da  empresa  contratada  que  executa  os
serviços terceirizados. 

O  parágrafo  único  desse  artigo  estabelece  que  serão  nulas
quaisquer cláusulas que proíbam ou imponham a contratação de empregados
da empresa terceirizada pela contratante.

No  art.  3º  consta  a  lista  dos  documentos  comprobatórios  de
regularidade  fiscal,  trabalhista  e  civil  que  deverão  ser  apresentados  pela
empresa prestadora de serviços à tomadora, além daqueles que a contratante
possa vir a exigir. 

A  iniciativa  determina  que  é  de  emprego,  regida  pela
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), a relação dos empregados com a
empresa  de  terceirização.  Já  entre  os  empregados e  sócios  da empresa  de
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terceirização e a empresa tomadora de serviços, não há vínculo empregatício,
ressalvado o reconhecimento judicial em contrário. Essa a diretiva contida no
art. 4º do projeto.

Em  regra,  a  empresa  contratante  será  subsidiariamente
responsável pelo cumprimento das obrigações trabalhistas a cargo da empresa
de terceirização. 

Todavia, caso haja falência da empresa de terceirização ou falta
de  acompanhamento  e  controle  da  regularidade  e  fiel  cumprimento  do
contrato pela empresa contratante, a sua responsabilidade pelo cumprimento
das obrigações trabalhistas dos empregados que participaram da prestação de
serviços passará a ser solidária e não mais subsidiária. 

Outra inovação significativa trazida pelo projeto é a permissão da
“quarteirização”,  ou  seja,  poderá  a  empresa  de  terceirização  contratada
subcontratar empresa ou profissional autônomo para a realização de parte dos
serviços,  desde  que  haja  previsão  autorizativa  no contrato  firmado  com a
contratante.

Já o PLS nº 447, de 2011, altera a Lei nº 8.212/91, que dispõe
sobre  a  organização da  Seguridade Social,  institui  Plano de Custeio,  e  dá
outras providências, e a Lei nº 8.666/93, que institui normas para licitações e
contratos da Administração Pública e dá outras providências, para determinar
que:

• a pessoa jurídica tomadora de serviços responde solidariamente com o
contratado pelos encargos previdenciários resultantes da execução do 
contrato e, em caso de dolo ou culpa, pelos encargos trabalhistas;e

• a pessoa jurídica tomadora de serviços pode condicionar o pagamento
pelos serviços prestados à comprovação, por parte do prestador 
contratado, de que recolheu os correspondentes encargos 
previdenciários e trabalhistas.

Aos projetos, não foram apresentadas emendas até o momento.

II – ANÁLISE
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Compete a esta Comissão,  a teor do que dispõe o art.  101 do
Regimento  Interno  do  Senado  Federal  opinar  sobre  a  constitucionalidade,
juridicidade  e  regimentalidade  das  matérias  que  lhe  forem submetidas  por
despacho da Presidência.

Os projetos não apresentam vícios de constitucionalidade nem de
legalidade. A iniciativa, no âmbito do Direito do Trabalho, está em harmonia
com os preceitos constitucionais, jurídicos e regimentais.

Não  obstante  a  análise  que,  posteriormente,  em  decisão
terminativa,  a  Comissão  de  Assuntos  Sociais  fará  sobre  o  mérito  desta
iniciativa, deve-se salientar que o projeto é bem-vindo, eis que traz alguma
certeza  jurídica  ao  cotidiano  das  diversas  empresas  que  organizam  sua
produção em redes, por intermédio do instituto que se convencionou chamar
de terceirização. 

Juridicamente,  no  que  respeita,  em  especial,  ao  Direito  do
Trabalho, a terceirização é o instrumento por meio do qual se desagrega a
relação econômica de trabalho da relação jurídico trabalhista que lhe seria
correspondente.

Essa triangulação, fruto da nossa realidade econômica e jurídica,
é  essencialmente  diversa  do  modelo  empregatício  clássico,  fundado  em
relações bilaterais. Esse choque entre realidade econômica e realidade jurídica
traz dificuldades de ajuste para que se possam aplicar os tradicionais objetivos
tutelares  e  distributivos  que  historicamente  caracterizaram  o  Direito  do
Trabalho.

A contratação de mão-de-obra por meio da terceirização é um
fenômeno  que  surgiu  e  se  consolidou  sem  que  houvesse  uma  atividade
legislativa que o normatizasse.  Surgiu e tem evoluído,  em grande medida,
informalmente, dada a quase total ausência de atividade legislativa estatal.

Assim  que  a  jurisprudência  trabalhista,  desde  1970,  vem  se
debatendo  com a  realidade  da  terceirização,  a  falta  de  leis  aplicáveis  e  a
necessidade  de  solucionar  os  conflitos  trabalhistas  trazidos  a  juízo.
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Atualmente,  a  Súmula  331  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho  é  o  único
instrumento normativo a regular a atividade terceirizada em nosso país. 

Apontamos, por oportuno a existência do PL nº 4330, de 2004,
que Dispõe sobre o contrato de prestação de serviços a terceiros e as relações
de trabalho dele decorrentes, a tramitar na Câmara dos Deputados. A matéria
já foi objeto de deliberação pelas Comissões de Desenvolvimento Econômico,
Indústria e Comércio; de Trabalho, Administração e Serviço Público e agora
aguarda  a  deliberação  conclusiva  da  Comissão  de  Constituição  Justiça  e
Cidadania (CCJC), sendo que o substitutivo construído naquela Casa tem sido
objeto de constante negociação envolvendo as partes interessadas na matéria
(empresas de terceirização, entidades sindicais laborais e patronais, Ministério
do Trabalho e Emprego, entre outros)

Assim,  por  uma  razão  de  economia  processual,  estamos
apresentando uma emenda substitutiva que harmoniza os dois textos, o que
representa  desejável  ponto  de  equilíbrio  entre  a  necessidade  de
regulamentação  do  trabalho  terceirizado  e  a  previsão  de  direitos  para  os
trabalhadores  e  empresas  envolvidos  nessas  atividades.  Além  disso,  a
utilização desse texto viabiliza uma tramitação mais célere, pois, assim que a
matéria  venha  à  deliberação  desta  Casa  encontrará  a  discussão  sendo
desenvolvida nas mesmas bases. 

Dessa forma, no substitutivo que apresentamos, englobamos as
diretrizes lançadas tanto pelo PLS 87,  de 2010, quanto pelos PLS 447, de
2011, consolidando e aclarando-as, num só projeto de lei. 

III – VOTO

Com essas considerações, o voto é pela aprovação do Projeto de
Lei do Senado nº 87, de 2010 e pela rejeição do Projeto de Lei do Senado nº
447, de 2011, com a seguinte emenda:

EMENDA Nº    - CCJ (SUBSTITUTIVO)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 87, DE 2012 

Dispõe  sobre  o  contrato  de  prestação  de  serviços
terceirizados  e  as  relações  de  trabalho  dele
decorrentes.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art.  1º Esta lei  regula  o contrato de prestação de
serviços terceirizados e as relações de trabalho dele decorrentes.

§ 1º É vedada a intermediação de mão de obra, salvo
as exceções previstas em legislação específica.

§  2º  O  disposto  nesta  lei  aplica-se  às  empresas
privadas e também:

I – integralmente, às empresas públicas e sociedades
de economia mista, bem como às suas subsidiárias e controladas,
no  âmbito  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos
Municípios;

II  –  no  que  couber,  aos  órgãos  da  administração
direta, aos fundos especiais, às autarquias, às fundações públicas
e  demais  entidades  controladas  direta  ou  indiretamente  pela
União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

§ 3º Aplica-se subsidiariamente ao contrato de que
trata esta lei o disposto no Código Civil, instituído pela Lei nº
10.406, de 10 de janeiro de 2002, em especial os arts. 421 a 480
e 593 a 609.
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Art. 2º Para os fins desta lei, considera-se:

I – contratante: a pessoa física ou jurídica que, como
tomadora dos serviços, celebra contrato de prestação de serviços
terceirizados determinados e específicos com empresa prestadora
de serviços especializada, nos locais determinados no contrato ou
em seus aditivos;

II  –  contratada:  a  empresa  prestadora  de  serviços
especializada,  que presta serviços terceirizados determinados e
específicos, relacionados a quaisquer atividades do tomador de
serviços.

§  1º  A  especialização  da  contratada  será
demonstrada mediante documentos ou outros meios que atestem
a qualificação  para  o  desempenho do seu  objeto  social  e  que
atendam os requisitos firmados no contrato.

§  2º  Na hipótese  de  atividade  em que a  lei  exija
qualificação específica, a contratada deverá comprovar possuir o
registro de empresa e  a  anotação dos  profissionais  legalmente
habilitados,  nos  termos da Lei  nº  6.839,  de 30 de outubro de
1980.

§  3º  A contratada  deverá  ter  objeto  social  único,
sendo permitido mais de um objeto apenas quando este se referir
a atividades que recaiam na mesma área de especialização.

§ 4º A contratada é responsável pelo planejamento e
pela  execução  dos  serviços,  nos  termos  previstos  no  contrato
com a contratante.

§  5º  A contratada  contrata,  remunera  e  dirige  o
trabalho  realizado  por  seus  empregados  ou  subcontrata  outra
empresa ou profissionais para realização desses serviços.
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§ 6º As exigências de especialização, constantes do
inciso II do caput deste artigo, e de objeto social único, prevista
no § 3º deste artigo, não se aplicam às atividades de prestação de
serviços  realizadas  por  correspondentes  contratados  por
instituições  financeiras  e  demais  instituições  autorizadas  a
funcionar  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  nos  termos  da
regulamentação do Conselho Monetário Nacional.

Art.  3º São  requisitos  para  o  funcionamento  da
empresa de prestação de serviços a terceiros:

I  –  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoa
Jurídica (CNPJ);

II – registro na Junta Comercial;

III  –  capital  social  compatível  com o  número  de
empregados, observando-se os seguintes parâmetros:

a)  empresas  com  até  cinco  empregados:  capital
mínimo de R$ 5.000,00 (cinco mil reais);

b) empresas que tenham de seis a dez empregados:
capital mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil reais);

c)  empresas  que  tenham  de  onze  a  cinqüenta
empregados:  capital  mínimo  de  R$  50.000,00  (cinquenta  mil
reais);

d) empresas que tenham de cinquenta e um a cem
empregados:  capital  mínimo  de  R$  150.000,00  (cento  e
cinquenta mil reais);

e) empresas que tenham de cento e um a quinhentos
empregados: capital mínimo de R$ 500.000,00 (quinhentos mil
reais); e 
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f)  empresas  com mais  de quinhentos  empregados:
capital mínimo de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

§ 1º O valor do capital social de que trata o inciso III
deste artigo será reajustado:

I  –  no mês de publicação desta  lei,  pela  variação
acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC),
da  Fundação  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística
(IBGE),  verificada  de  novembro  de  2011,  inclusive,  ao  mês
imediatamente anterior ao do início de vigência desta lei; 

II – anualmente, a partir do ano subsequente ao do
reajuste mencionado no inciso anterior, no mês correspondente
ao da publicação desta lei, pela variação acumulada do INPC nos
doze meses imediatamente anteriores.

§ 2º A empresa terá o prazo de 180 (cento e oitenta)
dias  para  integralizar  o  seu  capital  social  quando  de  sua
constituição, vedada a desintegralização do capital aportado.

§ 3º Quando houver necessidade de adequação do
capital  social  em  decorrência  da  variação  do  número  de
empregados, a empresa terá prazo de trinta dias, ou até trinta dias
antes  de  encerramento  do  contrato,  para  integralizar  o  capital
social, prevalecendo o primeiro que for atingido.

Art. 4º Não se forma vínculo de emprego entre a
contratante  e  os  empregados  da  contratada,  exceto  se
configurados os requisitos do art. 3º da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943.

Art.  5º Além  das  cláusulas  inerentes  a  qualquer
contrato,  deverão constar do contrato de prestação de serviços
terceirizados:
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I – a especificação do serviço a ser prestado;

II  – o local  e  o prazo para realização do serviço,
quando for o caso;

III – a exigência de prestação de garantia em valor
correspondente a quatro por cento do valor do contrato, limitada
a  cinquenta  por  cento  do  valor  equivalente  a  um  mês  de
faturamento do contrato em que será prestada a garantia;

IV  –  a  obrigatoriedade  de  fiscalização,  pela
contratante,  do  cumprimento  das  obrigações  trabalhistas
decorrentes do contrato, na forma do art. 11 desta lei;

V –  a  possibilidade  de  interrupção  do  pagamento
dos  serviços  contratados,  por  parte  da  contratante,  se  for
constatado  o  inadimplemento,  pela  contratada,  das  obrigações
trabalhistas decorrentes do contrato.

§ 1º É nula de pleno direito a cláusula que proíba ou
imponha condição à contratação, pela contratante, de empregado
da contratada.

§ 2º Para o atendimento da exigência a que se refere
o inciso III do  caput  deste artigo, caberá à contratada optar por
uma das seguintes modalidades de garantia:

I – caução em dinheiro;

II – seguro-garantia; ou

III – fiança bancária.

§ 3º Para fins de liberação da garantia, a contratada
deverá apresentar à contratante comprovantes:
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I – de recolhimento da contribuição para previdência
social e do depósito no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS); e

II  –  de  quitação  das  verbas  rescisórias  dos
empregados dispensados até o término da prestação de serviços e
que efetivamente tenham participado da execução dos serviços
contratados.

§  4º  Fica  dispensada  da  exigência  de  garantia  a
empresa que não possuir empregado.

§ 5º A exigência a que se refere o inciso III do caput
deste artigo poderá ser substituída pela opção de retenção mensal
de  quatro  por  cento  do  valor  da  fatura,  cujo  montante  será
depositado em conta específica, nome da contratada, vinculada e
bloqueada, e que será liberada no prazo de vinte e quatro horas
após  a  apresentação  dos  comprovantes  mencionados  no  §  3º
deste artigo.

Art.  6º São permitidas  sucessivas  contratações  do
empregado  por  diferentes  contratadas  que  prestem  serviços  à
mesma contratante de forma consecutiva.

Art.  7º É  vedada  à  contratante  a  utilização  dos
empregados da contratada em atividades distintas daquelas que
foram objeto do contrato.

 Art. 8º  Aplicam-se aos empregados da contratada
as condições estabelecidas em convenção ou acordo coletivo de
trabalho celebrado entre  a  contratada,  ou  o  seu  sindicato,  e  a
entidade  sindical  representante  da  categoria  profissional
daqueles.

Art.  9º São  asseguradas  aos  empregados  da
contratada, quando e enquanto os serviços forem executados nas
dependências da contratante ou em local por ela designado, as

1111

273



SENADO FEDERAL

Senador Armando Monteiro

mesmas  condições  relativas  à  alimentação  garantidas  aos
empregados  da  contratante,  quando  oferecidos  em  refeitórios,
além  do  direito  de  utilizar  os  serviços  de  transporte  e  de
atendimento médico ou ambulatorial existentes nas dependências
da contratante ou local por ela designado.

§  1º  Se  a  contratante  não  dispuser  dos  serviços
discriminados  no  caput  deste  artigo,  serão  assegurados  ao
empregado da contratada os  benefícios acordados no contrato,
garantido  o estabelecido em convenção ou acordo coletivo de
trabalho da categoria da contratada.

§ 2º  Nos contratos que impliquem mobilização de
um número  de  empregados  da  contratada  igual  ou  superior  a
vinte  por  cento  dos  empregados  da  contratante,  com vistas  a
manter  o  pleno  funcionamento  dos  serviços  de  alimentação  e
atendimento  ambulatorial  existentes,  poderá  a  contratante
disponibilizar tais serviços em outros locais apropriados e com
igual padrão de atendimento para os empregados da contratada.

Art.  10. É  responsabilidade  subsidiária  da
contratante  garantir  as  condições  de  segurança,  higiene  e
salubridade  dos  empregados  da  contratada,  enquanto  estes
estiverem a seu serviço e em suas dependências ou em local por
ela designado.

Parágrafo único. A contratante deverá comunicar à
contratada a ocorrência de todo acidente em suas dependências
ou em local por ela designado, quando a vítima for trabalhador
que  participe  direta  ou  indiretamente  da  execução  do  serviço
objeto do contrato.

Art.  11. O  inadimplemento  das  obrigações
trabalhistas e previdenciárias por parte da contratada implica a
responsabilidade  subsidiária  da  contratante  quanto  aos
empregados  que  efetivamente  participarem  da  execução  dos
serviços  terceirizados,  durante  o  período  e  nos  limites  da
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execução do serviço contratado, salvo se não houver fiscalização,
pela contratante, do cumprimento destas obrigações, hipótese na
qual a responsabilidade será solidária. 

§ 1º Entende-se por fiscalização, para efeitos deste
artigo, a exigência pela contratante, na periodicidade prevista no
contrato  de  prestação  de  serviços  terceirizados,  dos
comprovantes  de  cumprimento  das  seguintes  obrigações,  em
relação  aos  empregados  da  contratada  envolvidos  na  efetiva
prestação laboral e durante o respectivo período de atuação:

I  –  pagamento  de  salários,  repouso  semanal
remunerado e décimo terceiro salário;

II – concessão de férias remuneradas e pagamento
do respectivo adicional;

III  –  concessão  do  vale-transporte,  quando  for
devido;

IV – depósitos do FGTS;

V  –  pagamento  de  verbas  rescisórias  dos
empregados dispensados até a data da extinção do contrato de
prestação de serviços terceirizados por qualquer motivo.

§  2º  Constatado  qualquer  inadimplemento  quando
da  fiscalização  a  que  se  refere  este  artigo,  a  contratante
comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura
mensal,  em valor  proporcional  ao  inadimplemento,  até  que  a
situação seja regularizada.

§ 3º Em caso de interrupção de pagamento motivado
pelo disposto no § 2º deste artigo, deverá a contratante depositar
o  valor  retido  em conta  bancária  específica,  em seu  nome,  e
notificar  a  contratada,  em  dez  dias,  das  razões  da  retenção,
anexando o comprovante de depósito.
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Art.  12. É  vedada  a  contratação  de  prestação  de
serviços terceirizados para a execução de atividades exclusivas
de Estado.

Art.  13. Os  órgãos  e  entidades  da  Administração
Pública  especificados  no art.  1º,  §  2º,  incisos  I  e  II,  desta  lei
promoverão  a  revisão  do  valor  dos  contratos  de  prestação  de
serviços terceirizados,  visando à manutenção de seu equilíbrio
econômico-financeiro:

I  –  na  data-base  e  com  a  periodicidade  de
reajustamento de preços previsto no contrato; e 

II – na data-base das categorias dos empregados da
contratada, quando houver reajuste de seus salários, limitada a
correção do valor do contrato ao impacto da aplicação do índice
de salários e dos demais adicionais e benefícios então definidos à
fração  correspondente  aos  empregados  abrangidos  pela
convenção ou acordo coletivo ou pela sentença normativa.

Art.  14.  O atraso  injustificado  no pagamento  dos
valores previstos nos contratos administrativos sujeita o órgão ou
entidade da Administração Pública à responsabilidade solidária
pelo inadimplemento das obrigações trabalhistas da contratada e
o gestor do contrato à responsabilização por ato de improbidade
administrativa que atenta contra os princípios da Administração
Pública, nos termos da legislação vigente.

Art.  15. É  vedada  a  utilização  da  licitação  na
modalidade  de  pregão,  na  forma  eletrônica,  quando  o  valor
referente à mão de obra,  no contrato de prestação de serviços
terceirizados, for igual ou superior a cinquenta por cento de seu
valor total.

Art.  16. O  recolhimento  das  contribuições
previdenciárias relativas aos empregados envolvidos no contrato
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de prestação de serviços terceirizados será feito nos termos do
art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

Art. 17. O disposto nesta lei não se aplica à relação
de trabalho doméstico, assim entendido aquele prestado à pessoa
física ou à família no âmbito residencial destas.

Art.  18. O  descumprimento  do  disposto  nesta  lei
sujeita a empresa infratora ao pagamento de multa administrativa
em  valor  correspondente  ao  piso  salarial  da  categoria,  por
trabalhador  prejudicado,  salvo  se  já  houver  previsão  legal  de
multa específica para a infração verificada.

Parágrafo  único.  A fiscalização,  a  autuação  e  o
processo de imposição de multas reger-se-ão pelo Título VII da
Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 19. O art. 71 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 71. .............................................................

§ 1º A inadimplência do contratado, com referência
aos encargos fiscais e comerciais, não transfere à Administração
Pública  a  responsabilidade  por  seu  pagamento,  nem  poderá
onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso
das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis.

.....................................................................” (NR)

Art.  20. Os  contratos  em  vigência  deverão  ser
adequados aos termos desta Lei no prazo de cento e oitenta dias a
partir de sua vigência.

Art.  21.  Esta  lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.
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Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 

224, de 2012, do Senador Cristovam Buarque, que 

obriga beneficiários de bolsas de estudos de programas 

da União a prestarem colaboração a estabelecimentos 

públicos de educação básica.   

RELATOR: Senador MOZARILDO CAVALCANTI 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado nº 224, 

de 2012, que visa a articular, de acordo com o seu art. 1º, os programas federais 

de concessão de bolsas de estudos para a educação superior com as redes 

públicas de educação básica.  

O art. 2º da proposição obriga o estudante beneficiário da bolsa de 

estudo a prestar serviços de divulgação, formação e informação científicas e 

educacionais em estabelecimentos públicos de educação básica, por, no mínimo, 

quatro horas semanais.  

O art. 3º atribui aos órgãos federais competentes a regulamentação e 

definição das formas de participação dos bolsistas nas atividades das escolas, em 

conjunto com as secretarias estaduais e municipais de educação. O art. 4º, por 

fim, intenta determinar que os bolsistas no exterior cumprirão o compromisso 

quando do retorno ao Brasil, durante o período igual ao de duração da bolsa.  

A justificação do projeto salienta que, se o Brasil quiser se 

transformar em um efetivo contingente do conhecimento, precisará estimular o 

gosto pela ciência e a iniciação do aprendizado neste campo. Desde muito cedo, 

nossas crianças muito aprendem sobre arte e esporte, mas poucas se interessam 

pelas matérias científicas, e hoje há milhares de cientistas em formação, como 

bolsistas, financiados a grande custo por órgãos do governo, como o recém-

editado programa “Ciências sem Fronteiras”.  
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Segue a justificação argumentando que o país muito ganhará com a 

colaboração de tais bolsistas na divulgação de ensinamentos científicos entre os 

jovens estudantes, e os bolsistas do Programa Universidade para Todos – 

PROUNI igualmente deverão ser aproveitados como alfabetizadores de adultos 

ou estagiários em escolas de educação básica.   

O projeto foi distribuído a esta Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania (CCJ), para parecer, e será apreciado também pela Comissão de 

Educação, Cultura e Esporte, cabendo a esta última a decisão terminativa. 

Na CCJ, foi apresentada a Emenda nº 1, de autoria do Senador 

Sérgio Souza, acrescentando parágrafo único ao art. 2º. Segundo o texto 

proposto, para efeito do disposto no caput do artigo, considera-se beneficiário 

de bolsa de estudo custeada com recursos federais o estudante participante de 

programa de iniciação científica ou de iniciação à docência instituído no 

âmbito da União, independentemente da natureza da instituição de ensino em 

que esteja matriculado.  

A justificação da emenda ressalta o grande mérito do projeto, mas o 

vislumbra com âmbito restrito, por fazer parecer que seus termos se dirigem 

somente aos estudantes de instituições privadas contempladas com bolsas da 

União, particularmente no âmbito do Prouni. Assim, para evitar que pairem 

dúvidas quanto à extensão da prestação de serviços a serem executados, a 

emenda impõe que estudantes de quaisquer instituições de educação superior 

atendidos por meio das referidas bolsas tornem-se potenciais colaboradores das 

ações de apoio ao ensino na educação básica.   

II – ANÁLISE 

O projeto é digno dos maiores elogios, não só por sua 

compatibilidade com todos os princípios norteadores da nossa ordem jurídica e 

política, como também pela grande contribuição que poderá trazer, se aprovado, 

para o desenvolvimento da educação e da cultura de nosso país.   

O programa de bolsas de estudos para educação superior, já adotado 

entre nós, é aprimorado pelos termos do presente projeto, que objetiva firmar 

uma maneira eficaz de compensação dos custos empregados pelo Governo 

Federal na concessão das bolsas. Dessa compensação resultará grande proveito 

para a formação de nossos adolescentes e nossas crianças, que se beneficiarão 

grandemente do ensino adquirido pelos jovens contemplados pelo auxílio 

governamental, contribuindo assim para tornar efetivos os princípios 

fundamentais gravados nos primeiros dispositivos da Constituição Federal.  
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Com efeito, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, e 

a garantia do desenvolvimento nacional, dois dos objetivos fundamentais da 

República Federativa do Brasil de acordo com o art. 3º, só serão possíveis se 

nossa legislação encerrar normas realmente valorosas em benefício da cidadania 

que, por sinal, compõe o art. 1º da CF com um dos fundamentos de nossa 

República.  

Assim, o projeto encontra todo amparo nos preceitos de maior 

grandeza que compõem o nosso ordenamento constitucional, sobretudo por 

intentar promover algo de suprema importância para o desenvolvimento de um 

país – a educação e a cultura, tanto no que concerne à transmissão de 

informações científicas quanto educacionais, aí incluída a importantíssima 

alfabetização de adultos freqüentadores das escolas de educação básica.  

Do ponto de vista formal, cremos que a proposição não fere os 

dispositivos relativos à iniciativa exclusiva do Poder Executivo, pois não cria 

órgão público e nem tampouco novo programa que possa demandar aumento de 

gastos públicos. Ficam plenamente respeitadas as restrições impostas no § 1º do 

art. 61 e no art. 84, relativos à iniciativa reservada do Presidente da República. O 

projeto somente prescreve regras enriquecedoras de uma política pública já 

existente, e assim, longe de ferir a Constituição Federal, busca, ao contrário, dar 

efetividade aos direitos do cidadão, entre os quais figura com forte evidência o 

direito à educação, sem a qual nenhum país pode se desenvolver.  

Na tentativa de aprimorar o programa instituído pelo Governo, o 

projeto homenageia ainda o princípio da harmonia entre os poderes. Com sua 

aprovação, o Poder Legislativo se envolve positivamente no aperfeiçoamento do 

programa criado pelo Poder Executivo, sem interferir nas suas tarefas precípuas, 

e sem aumentar gastos públicos. Antes, o Governo só tem a ganhar com a 

colaboração a ser dada pelos jovens beneficiados pelas bolsas, ajuda que 

certamente sensibilizará o interesse público, objetivo essencial de toda 

legislação.   

Ademais, não há ferimento ao princípio da liberdade por instar os 

jovens à realização das obrigações impostas, pois eles terão a liberdade de 

aceitar ou não o benefício, já sabendo previamente que, no caso de aceitação, 

deverão cumprir com os deveres pretendidos pela iniciativa como compensação 

pelo auxílio recebido. A prestação dos serviços mencionados no art. 2º da 

proposta estimulará o senso de responsabilidade nos jovens agraciados pelo 

programa, além de prepará-los para assumir competentemente suas futuras 

carreiras profissionais. Portanto, em todos os sentidos o projeto é plenamente 

merecedor de acolhida por parte desta Comissão.  
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Julgamos também oportuna e coerente com os postulados 

constitucionais a emenda apresentada e acima descrita, por aclarar os termos da 

cooperação visada, que deverá incluir todo e qualquer beneficiário das bolsas de 

estudo, sejam eles de instituições públicas ou privadas.  

III – VOTO 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei do 

Senado nº 224, de 2012, bem como da Emenda nº 1, apresentada perante a 

Comissão.  

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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EMENDA Nº       – CCJ
(ao PLS nº 224, de 2012)

Acrescente-se ao art. 2º do Projeto de Lei do Senado nº 224, de 2012, o 
seguinte parágrafo único:

“Art.2º............................................................................

Parágrafo  único. Para  efeito  do  disposto  no  caput deste  artigo,
considera-se beneficiário de bolsa de estudo custeada com recursos federais
o estudante participante de programa de iniciação científica ou de iniciação
à docência instituído no âmbito da União, independentemente da natureza
da instituição de ensino em que esteja matriculado.”

JUSTIFICAÇÃO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 224, de 2012, de autoria do Senador Cristovam
Buarque,  é alentador em, pelo menos,  dois sentidos. Primeiro,  por oportunizar aos estudantes da
educação superior uma visão que não puderam ter da educação básica quando de sua passagem por
ela como alunos.  Em segundo lugar,  por viabilizar  contrapartida de prestação social  de parte da
pequena parcela da população que tem acesso à educação superior com o custeio de toda a sociedade.

Nada obstante,  o projeto  tem escopo restrito,  dirigindo-se,  ao que nos  consta,  tão
somente aos estudantes de instituições de educação superior privadas contemplados com bolsas da
União, particularmente no âmbito do Programa Universidade para Todos, de que trata a Lei nº 11.096,
de 13 de janeiro de 2006.

Por esse motivo, e para evitar que pairem dúvidas quanto à extensão da prestação de
serviços em questão aos estudantes de IES públicas, apresentamos esta emenda ao PLS nº 224/2012.
Por meio dela, os estudantes de quaisquer IES atendidos por meio de bolsas de iniciação científica e à
docência  tornam-se  potenciais  colaboradores  das  ações  de  apoio  ao  ensino  na  educação  básica,
consoante vislumbrado pelo autor do projeto, o que irá ampliar as perspectivas de sucesso da matéria.

Por  entender  que  a  inovação  aprimora  o  projeto  e  contribui  para  a  melhoria  da
qualidade de ensino em nossas escolas de educação básica, pedimos apoio à aprovação desta emenda.

Sala da Comissão,

Senador SÉRGIO SOUZA
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 224, DE 2012 

Obriga beneficiários de bolsas de estudos de 
programas da União a prestarem colaboração a 
estabelecimentos públicos de educação básica. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei visa articular os programas federais de concessão de bolsas 

de estudos para a educação superior com as redes públicas de educação básica. 

Art. 2º O estudante beneficiário de bolsa de estudos custeada com recursos 

públicos federais fica obrigado a prestar serviços de divulgação, formação e informação 

científicas e educacionais, de no mínimo quatro horas semanais, em estabelecimentos 

públicos de educação básica. 

Art. 3º Caberá aos órgãos federais competentes, em conjunto com as 

secretarias estaduais e municipais de educação, regulamentar e definir as formas de 

participação dos bolsistas nas atividades das escolas. 

Art. 4º Os bolsistas no exterior cumprirão o compromisso quando do retorno 

ao Brasil, durante período igual ao de duração da bolsa. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

Se o Brasil quiser superar o modelo de ilhas de excelência, transformando-

se em um efetivo continente do Conhecimento, precisará promover o gosto e a iniciação 

científica. Esse ideal só será realidade se, desde a infância, os pequenos brasileiros 

conhecerem cientistas, tendo a oportunidade de ouvi-los, aprender com eles e admirá-los. 

Nossa cultura faz com que, desde muito cedo, as crianças saibam tudo de 

profissionais da música e dos esportes. Contudo, poucas são as que se interessam pela 

ciência. Muitas não veem, não ouvem, nem sabem o nome de um único de nossos 

cientistas. 

Hoje, temos dezenas de milhares de cientistas em formação, como bolsistas, 

a um custo de milhões de reais por ano, financiados por órgãos do governo, em suma, 

pela sociedade brasileira. Com o recém-editado programa “Ciência sem Fronteira” este 

número é acrescido de mais 75 mil bolsistas, passando o investimento na área a contar 

com quase 800 milhões por ano. 

Não temos dúvida de que o Brasil ganhará muito se esses bolsistas, durante 

seus cursos realizados no Brasil, ou após a realização de estudos no exterior, forem 

aproveitados como divulgadores científicos entre a jovem população que frequenta 

nossas escolas de educação básica. 

Os bolsistas do Programa Universidade para Todos, o PROUNI, deverão 

igualmente ser aproveitados entre aqueles que não forem da área de ciência, como 

alfabetizadores de adultos ou estagiários em escolas de educação básica. Essa seria uma 

forma de envolvê-los, no futuro, com as demandas dessas escolas, tornando-se agentes 

de sua transformação. 

Acredito, senhores Senadores e senhoras Senadoras, que a aplicação desta 

medida — inspirada por uma fala do famoso físico, astrônomo e cosmólogo brasileiro 

Marcelo Gleiser, no dia 14 de junho de 2012, durante o seminário “Caminhos para a 

Inovação”, promovido pela Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
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Informática (CCT) desta Casa — poderá contribuir para que o Brasil seja alçado à 

condição de sociedade do conhecimento, superando a expectativa de mera sociedade de 

consumo. 

Por essas razões, pedimos o seu apoio à aprovação deste projeto. 

Sala das Sessões, 

Senador CRISTOVAM BUARQUE 

 
 
(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; e de Educação, Cultura e Esporte, 
em decisão terminativa) 
 
 
 
 
Publicado no DSF, em 03/07/2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 13028/2012 
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PARECER Nº      , DE 2013 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 

55, de 2013 (nº 7.437, de 2010, na origem), do 

Presidente da República, que cria o Centro de 

Tecnologias Estratégicas do Nordeste, o Instituto 

Nacional de Pesquisa do Pantanal e o Instituto 

Nacional de Águas; altera a estrutura básica do 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; cria 

cargos em comissão do Grupo-Direção e 

Assessoramento Superiores – DAS; altera a Lei nº 

10.683, de 28 de maio de 2003; revoga dispositivo 

da Lei nº 11.906, de 20 de janeiro de 2009; e dá 

outras providências. 

RELATOR: Senador EDUARDO BRAGA 

I – RELATÓRIO 

Submete-se à análise desta Comissão o Projeto de Lei da Câmara 

(PLC) nº 55, de 2013 (nº 7.437, de 2010, na origem), de autoria do Poder 

Executivo, que cria o Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste, o 

Instituto Nacional de Pesquisa do Pantanal e o Instituto Nacional de Águas; 

altera a estrutura básica do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; cria 

cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS; 

altera a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003; revoga dispositivo da Lei nº 

11.906, de 20 de janeiro de 2009; e dá outras providências. 

Assim, pelo caput do seu art. 1º, a proposição cria, na estrutura 

básica do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, o Centro de 

Tecnologias Estratégicas do Nordeste, o Instituto Nacional de Pesquisa do 

Pantanal e o Instituto Nacional de Águas. 

O § 1º do artigo referido estabelece que o Centro de Tecnologias 

Estratégicas do Nordeste tem por finalidade desenvolver, introduzir e 

aperfeiçoar inovações tecnológicas que tenham caráter estratégico para o 

desenvolvimento econômico e social da região Nordeste, promovendo 
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cooperações baseadas em redes de conhecimento e nos agentes da economia 

nordestina. 

Já o § 2º consigna que o Instituto Nacional de Pesquisa do 

Pantanal tem por finalidade integrar e articular ações na região do Pantanal, 

promover novas iniciativas e propiciar o desenvolvimento de modelos e de 

bancos de dados para integrar a transferência do conhecimento gerado na 

região. 

Por seu turno o § 3º estatui que o Instituto Nacional de Águas 

tem por finalidade implementar ações inovadoras na área de meio ambiente, 

tendo como foco a questão da preservação, da geração de conhecimento e de 

novas tecnologias na utilização racional dos recursos hídricos. 

O art. 2º, caput, da proposição transfere, da estrutura do Instituto 

Brasileiro de Museus – IBRAM para a estrutura básica do Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovação, o Museu de Biologia Professor Mello Leitão, 

bem como altera a sua denominação para Instituto Nacional da Mata 

Atlântica. 

O parágrafo único do mesmo art. 2º autoriza o exercício, no 

Instituto Nacional da Mata Atlântica, dos servidores integrantes do Plano 

Especial de Cargos da Cultura, de que trata a Lei nº 11.233, de 22 de 

dezembro de 2005, sem prejuízo das vantagens inerentes àquele Plano 

Especial de Cargos e independentemente da ocupação de cargo em comissão 

ou função de confiança, que se achavam lotados no Museu de Biologia 

Professor Mello Leitão em 31 de dezembro de 2009.  

Por seu turno, o art. 3 cria, no âmbito do Poder Executivo, 83 

(oitenta e três) cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 

Superiores, destinados ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, 

sendo: I – 4 (quatro) DAS-5; II – 15 (quinze) DAS-4; III – 21 (vinte e um) 

DAS-3; IV – 21 (vinte e um) DAS-2; e V – 22 (vinte e dois) DAS-1. 

De outra parte o art. 4º estipula que o provimento dos cargos em 

comissão que a proposição pretende criar está condicionado à existência de 

dotação orçamentária e à alteração da estrutura regimental do Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovação. 
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Além disso, o art. 5º confere nova redação ao inciso IV do art. 29 

da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, nos termos da seguinte redação: 

Art. 29. ...................................................... 

................................................................... 

IV - do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, o 

Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia, o Centro de Tecnologias 

Estratégicas do Nordeste, o Instituto Nacional de Pesquisa do 

Pantanal, o Instituto Nacional de Águas, o Instituto Nacional da Mata 

Atlântica, o Conselho Nacional de Informática e Automação, a 

Comissão de Coordenação das Atividades de Meteorologia, 

Climatologia e Hidrologia, o Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais, o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia, o Instituto 

Nacional de Tecnologia, o Instituto Brasileiro de Informação em 

Ciência e Tecnologia, o Instituto Nacional do Semiárido, o Centro de 

Tecnologia da Informação Renato Archer, o Centro Brasileiro de 

Pesquisas Físicas, o Centro de Tecnologia Mineral, o Laboratório 

Nacional de Astrofísica, o Laboratório Nacional de Computação 

Científica, o Museu de Astronomia e Ciências Afins, o Museu 

Paraense Emílio Goeldi, o Observatório Nacional, a Comissão 

Técnica Nacional de Biossegurança, o Conselho Nacional de Controle 

de Experimentação Animal, o Centro Nacional de Monitoramento e 

Alertas de Desastres Naturais e até 4 (quatro) Secretarias;  

...................................................................”(NR) 

Por fim, o art. 6º traz a cláusula de vigência a partir da data de 

publicação da lei almejada e o art. 7 revoga o inciso X do art. 7º da Lei nº 

11.906, de 20 de janeiro de 2009, dispositivo que hoje vincula o Museu de 

Biologia Mello Leitão ao IBRAM.  

Não há emendas à proposição. 

II – ANÁLISE 

Compete a esta Comissão opinar sobre a constitucionalidade, 

juridicidade e regimentalidade do projeto de lei em pauta, e também sobre o 

seu mérito, nos termos do art. 101, I e II, ‘f’, do Regimento Interno do Senado 

Federal.  

No que diz respeito à constitucionalidade, cabe registrar que a 

iniciativa sob análise coube ao Presidente da República e nos termos do 

Constituição Federal, compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo a 
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iniciativa de lei que cria cargos na administração pública direta e autárquica, 

bem como a iniciativa de lei que cria órgãos da administração pública (art. 61, 

§ 1º, II, ‘a’ e ‘e’). 

Outrossim, cabe ao Congresso Nacional dispor sobre as matérias 

em pauta, com a sanção do Presidente da República (art. 48, X e XI, da 

Constituição Federal). 

Sendo assim, o nosso entendimento é o de que, no que diz 

respeito à sua constitucionalidade, não há óbices que impeçam a livre 

tramitação da presente iniciativa. 

Do mesmo modo, entendemos como atendidas as condições de 

juridicidade e regimentalidade da proposição. 

Quanto ao mérito da proposição, cabe fazer referência à 

correspondente Exposição de Motivos (EM Interministerial nº 

00114/2010/MP/MCT), que veicula convincentes argumentos sobre a 

necessidade de acolhimento do Projeto ora sob exame, ponderando que as 

alterações administrativas que se pretende adotar contribuirão para estruturar 

órgãos públicos com atuação em atividades de relevante e crescente interesse 

social. 

Assim, o Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste terá 

por missão realizar estudos, desenvolver projetos interdisciplinares, atividades 

de pesquisa, desenvolvimento e inovação, e executar ações no setor de ciência 

e tecnologia, em áreas que tenham caráter estratégico para o desenvolvimento 

econômico e social da região Nordeste. 

Por seu turno, a criação do Instituto Nacional de Pesquisa do 

Pantanal permitirá a instalação de infraestrutura que dará suporte a pesquisas 

de ponta no biossistema do Pantanal, exercendo importante papel de 

integração e articulação das ações em andamento naquela região, que 

compreende onze sub-regiões com características ecológicas, econômicas e 

fitogeográficas com imenso potencial científico, capazes de trazer aplicações 

em benefícios da sociedade. 

De outra parte, no momento em que o mundo se debruça, em 

conjunto, na busca de soluções para resolver a grave questão de mudanças 

climáticas, o desenvolvimento de ações dedicadas à educação ambiental e à 
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implantação de estruturas para melhorar a gestão de recursos hídricos e 

naturais passa a ser prioridade. É nesse sentido que se torna estratégica a 

criação do Instituto Nacional de Águas.  

No que toca à transferência do Museu de Biologia Professor 

Mello Leitão, órgão atualmente integrante da estrutura organizacional da 

autarquia federal Instituto Brasileiro de Museus, entidade vinculada ao 

Ministério da Cultura, para a estrutura do Ministério da Ciência e Tecnologia, 

com a nova denominação de Instituto Nacional da Mata Atlântica, atende a 

conveniências administrativas, incluindo a renovada entidade na supervisão 

efetuada pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, somando-a a outras 

reconhecidas instituições atuantes nos principais biomas do País, responsáveis 

pelo fomento à pesquisa, conservação e desenvolvimento sustentável nas 

respectivas regiões geográficas.  

Nesse contexto, propõe-se a autorização do exercício dos 

servidores integrantes do Plano Especial de Cargos da Cultura que se 

achavam lotados no Museu de Biologia Professor Mello Leitão em 31 de 

dezembro de 2009, no Instituto Nacional da Mata Atlântica a partir da 

referida data. 

De outra parte, os cargos ora criados permitirão o pleno 

desenvolvimento das atividades do Instituto Nacional do Semiárido, levando-

o a cumprir sua missão de instalação no semiárido brasileiro de um campus 

avançado de geração de conhecimento a ser compartilhado com diversos 

centros de pesquisa no Brasil e no exterior.  

Além disso, cargo em comissão a ser disponibilizado ao Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais destina-se à criação do Centro de Ciências 

do Sistema Terrestre, que terá por finalidade coordenar, realizar e acompanhar 

pesquisas de excelência em mudanças ambientais globais e regionais, com 

ênfase em temas de modelagem e observação do sistema terrestre, 

especialmente do sistema climático, mudança de uso e cobertura da Terra, 

hidrologia, química ambiental, energias renováveis, eletricidade atmosférica, 

oceanografia e zonas costeiras, queimadas, desastres naturais, adaptação, 

mitigação e políticas públicas. 

Já os demais cargos a serem criados possibilitarão o bom 

funcionamento do Conselho Nacional de Controle de Experimentação 

Animal, criado pela Lei nº 6.899, de 15 de julho de 2009, do Projeto Casa 
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Brasil e da Ouvidoria, dispostos sob a competência do Ministério da Ciência e 

Tecnologia.  

Por fim, a regularidade normativa desse conjunto de medidas 

pressupõe a alteração do inciso IV do art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio 

de 2003, que trata da estrutura básica do Ministério da Ciência e Tecnologia., 

por meio da incorporação das alterações descritas.  

Enfim, as medidas propostas pela presente iniciativa se destinam 

a fazer com que o Estado brasileiro se encontre mais bem estruturado, de 

modo a levar a bom termo as suas atribuições, em especial nas áreas de 

ciência e tecnologia, meio ambiente e desenvolvimento sustentável. 

Desse modo, o nosso posicionamento é favorável à proposição 

que ora analisamos. 

III – VOTO 

Ante o exposto, votamos pela constitucionalidade, juridicidade e 

regimentalidade do PLC nº 55, de 2013, e, no mérito, pela sua aprovação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

SENADOR EDUARDO BRAGA, Relator 
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PARECER Nº         , DE 2013 

 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 

62, de 2007, do Senador Alvaro Dias, que estabelece 

instrumentos para evitar que as loterias da Caixa 

Econômica Federal possam vir a ser utilizadas para 

ações de “lavagem” de dinheiro. 

 

RELATOR: Senador WALTER PINHEIRO 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão para exame, nos termos do art. 101, II, d, 

do Regimento Interno, o Projeto de Lei do Senado (PLS) n° 62, de 2007, de 

autoria do Senador Alvaro Dias, que trata da prevenção à lavagem de dinheiro 

no mercado lotérico. 

O projeto propõe lei específica para tratar de procedimento a ser 

adotado pela Caixa Econômica Federal (CEF) no pagamento de prêmios de 

suas loterias. Entre as medidas, destacam-se as seguintes: a) o sacador deverá 

comprovar a origem dos recursos usados em suas apostas; b) o gerente deverá 

consultar o Conselho de Controle das Atividades Financeiras – COAF antes 
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do pagamento; c) o saque ficará condicionado à identificação do ganhador; d) 

a CEF manterá banco de dados sobre os ganhadores durante um ano.  

O autor justifica a proposta com base em alguns casos concretos 

em que houve conluio entre o agente criminoso e o gerente bancário. 

Até o momento não foram apresentadas emendas nesta 

Comissão. Após a análise desta Comissão, o PLS seguirá para a Comissão de 

Assuntos Econômicos, que decidirá em caráter terminativo. 

 

II – ANÁLISE  

O PLS nº 62, de 2007, trata de procedimento administrativo 

específico relativo ao que dispõem os arts. 10 e 11 da Lei nº 9.613, de 3 de 

março de 1998, que trata do crime de “lavagem” de dinheiro ou ocultação de 

bens, direitos e valores. 

Não identificamos vícios de injuridicidade ou de 

inconstitucionalidade no Projeto. Não obstante, observações precisam ser 

feitas em relação à forma como a proposta está apresentada. 

Do tema trazido pelo PLS nº 62, de 2007, já tratava a Resolução 

nº 18, de 26 de agosto de 2009, do COAF (revogada e substituída pela 

Resolução nº 22, de 20 de dezembro de 2012). Este órgão é uma unidade 

financeira de inteligência, uma agência nacional, central, responsável por 

receber, requerer, analisar e distribuir às autoridades competentes as 

denúncias sobre as informações financeiras com respeito a procedimentos 

presumidamente criminosos relacionados à lavagem de dinheiro. Entre as 

várias resoluções expedidas para prevenir o crime, está a referida Resolução 

nº 18, de 2009, dirigida às pessoas jurídicas que distribuem dinheiro mediante 

a exploração de loterias (Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967), 

como é o caso da Caixa Econômica Federal. 
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A lavagem de dinheiro é um crime que encontra variadas formas 

para se materializar e que se adapta às condições de mercado vigentes. Não 

por outra razão é que o Poder Público tem regulado a prevenção por meio de 

normas internas expedidas pelos órgãos competentes nas diferentes áreas 

(COAF, Banco Central, Superintendência de Seguros Privados, Comissão de 

Valores Mobiliários etc.), e não por meio de leis. As leis engessam 

procedimentos que, em pouco tempo, ficam obsoletos.   

Note-se que, mesmo nos casos citados pelo ilustre autor da 

proposta na Justificação do Projeto, se houver acordo entre o agente 

criminoso e o gerente bancário, o procedimento legal proposto no texto 

poderia ser facilmente burlado. Entendemos que, no limite, a Resolução nº 18, 

de 2009, do COAF (e agora a Resolução nº 22), tratava da questão de forma 

mais satisfatória e completa. Não obstante, julgamos compreensível a 

proposta, na medida em que fora formulada antes da mencionada Resolução 

do COAF.  

Considerando a relevância do tema, a proposta caminharia 

melhor se fosse mais genérica e trouxesse orientações para as futuras normas 

do órgão fiscalizador. É nesse sentido que propomos substitutivo ao final. 

O substitutivo explora os pontos fundamentais da ação de 

prevenção do órgão responsável pela exploração da loteria: exigência de 

informações mínimas de registro das operações; necessidade de comunicação 

das ocorrências em determinado período temporal; prazo de armazenamento 

das informações; e sanções, em caso de descumprimento das obrigações 

previstas. 

 

III – VOTO 

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei do 

Senado n° 62, de 2007, nos termos da seguinte emenda substitutiva: 
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EMENDA Nº    – CCJ (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 62, DE 2007 

 

Dispõe sobre o registro das operações relativas à 

exploração de loterias e sorteios em geral com o fim 

de prevenção do crime de “lavagem” de dinheiro ou 

ocultação de bens, direitos e valores.  

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o registro das operações relativas à 

exploração de loterias e sorteios com o fim de prevenção do crime de 

“lavagem” de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores. 

Art. 2º As pessoas jurídicas que efetuem, direta ou 

indiretamente, distribuição de dinheiro ou quaisquer bens móveis ou imóveis, 

mediante a exploração autorizada de loteria ou sorteio, deverão manter 

registro de qualquer entrega ou pagamento de prêmio. 

Parágrafo único. Da identificação de que trata o caput deste 

artigo deverão constar, no mínimo, as seguintes informações: 

I – para o ganhador de prêmio, nome completo e número de 

documento oficial de identificação; 

II – para o pagamento do bilhete ou aposta vencedora, o tipo ou 

modalidade de loteria ou sorteio, o número e data do concurso, a data do 

pagamento do prêmio, o valor do prêmio, a descrição do prêmio, se em 

dinheiro ou em bens, e a forma do pagamento; 

III – para as unidades responsáveis pelo acolhimento e 

pagamento da aposta, a denominação empresarial (razão social) e de fantasia, 

os números oficiais de inscrição da pessoa jurídica e de identificação dos seus 

responsáveis legais e o endereço completo. 
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Art. 3º As pessoas jurídicas mencionadas no art. 2º desta Lei 

dispensarão especial atenção às premiações ou propostas de operações que 

possam constituir indícios dos crimes previstos na Lei n° 9.613, de 3 de 

março de 1998, ou com eles relacionarem-se, comunicando as ocorrências ao 

Conselho de Controle das Atividades Financeiras (COAF). 

Art. 4º Os registros de que trata o art. 2º desta Lei deverão ser 

conservados pelas pessoas jurídicas responsáveis durante o período mínimo 

de cinco anos, a partir da entrega e/ou pagamento do prêmio. 

Art. 5º Às pessoas jurídicas mencionadas no art. 2º, bem como 

aos seus administradores, que deixarem de cumprir as obrigações previstas 

nesta Lei, serão aplicadas, cumulativamente ou não, as sanções previstas no 

caput do art. 12 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, na forma de seus 

parágrafos. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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